


APRESENTAÇÃO

A
ditadura do pensamento único, que estabelece a idéia de que 

o mundo caminha irreversivelmente para um sistema
universal, determinado exclusivamente pelo mercado, pode ser

uma fantasia, mas encontra eco na sociedade. Tudo que é
coletivo parece não ter mais apelo junto à sociedade. As pessoas evitam

reuniões e se afastam dos debates de importantes questões nacionais. 
O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e alguns

partidos de esquerda vêm sendo as únicas exceções. No mais, 
a sociedade caminha como a aceitar a regra neoliberal de acomodação, 
de medo, de desânimo. Porém, acreditamos que para cada determinação

do sistema único cabe pelo menos uma alternativa, uma contestação, 
uma ação contrária tão livre quanto a própria divergência e tão
independente quanto um novo nascimento. Para discutir o que

classificamos de A Crise dos Movimentos Sociais no Brasil, e saber se ela
existe mesmo, fomos ouvir Dom Pedro Casaldáliga, bispo da Prelazia de
São Félix do Araguaia, Mato Grosso. Para ele, os movimentos sociais, 

apesar dos avanços das últimas décadas, estão passando por um 
momento de crise e o Brasil vivendo o que ele chama de noite escura.

Porém, diz ele, este momento pode ser de revisão para os partidos, 
para os sindicatos e certos setores dos movimentos sociais. 

Para Casaldáliga, o que tem faltado é um realismo maior na 
conjugação da ação com a utopia. “É preciso sonhar muito alto 

e simultaneamente fazer o máximo a cada dia. A utopia não é para ser
realizada já, ela deve ser posta para nos estimular continuamente”, 

afirma o bispo que enfrentou os militares durante a ditadura brasileira, 
foi censurado pelo Vaticano e constantemente enfrenta os latifundiários 

na região do Araguaia mato-grossense. Esta edição traz, ainda, 
artigos do presidente da Federação Única dos Petroleiros, 
Antonio Carlos Spis, do líder sem-terra João Pedro Stedile 

e do professor Paulo Martins (Unesp) analisando a mesma questão. 
A professora Judite Gonçalves de Albuquerque (Unemat) relata uma
experiência positiva de ensino universitário “parcelado” no interior do

Mato Grosso que conjuga ação pedagógica com ação social. Na
abordagem deste tema não poderiam faltar uma retrospectiva histórica e
uma análise do ponto de vista da psicologia social. Estes artigos foram

elaborados, respectivamente, pelos professores da USP Esmeralda 
Blanco Bolsonaro de Moura e José Moura Gonçalves Filho.
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Entrev is ta

Dom Pedro Casaldáliga
por Marcos Cripa

SANTO GUERRILHEIRO
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Antonio Callado escreveu na Folha de S. Paulo, em abril de 1996, que Dom Pedro Casaldáliga, bispo da
Prelazia de São Félix do Araguaia (MT), era o único santo vivo que ele conhecia. João Pedro Stedile,

ideólogo do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), diz que ele é o próprio Che (Guevara)
vivo. Casaldáliga é, na realidade, um misto destas duas definições: o santo guerrilheiro. Intransigente na

defesa dos povos oprimidos, este catalão de Balsareny - Barcelona, Espanha, está há 30 anos no Brasil e já
sofreu todo tipo de ataque. A ditadura tentou em cinco ocasiões expulsá-lo do país; o Vaticano o censurou

por seu envolvimento com a Teologia da Libertação e a bala que muitos militares gostariam que o acertasse
matou o padre salesiano João Bosco Penido Burnier. “Erraram de padre”, costuma dizer. A última ameaça

veio no final de abril deste ano, em forma de carta apócrifa. Postada em Teresópolis (RJ), ela trazia uma
reportagem sobre o assassinato de um monsenhor, ocorrido há décadas. À máquina, ao final da

publicação, escreveram: “este já foi”. Esta nova ameaça não arrefeceu os ânimos de Casaldáliga. No final
de maio, nós nos encontramos com Dom Pedro, ou simplesmente Pedro –como ele é tratado pelos

moradores de São Félix– prestes a iniciar a peregrinação anual pela região que envolve sua Prelazia. 
Por estradas de terra batida e rios, ele levaria aos povos do Mato Grosso sua pregação de fé e política.

Fotos: Ronaldo Entler
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Gostaria que o sr. avaliasse os
movimentos sociais no Brasil.
Eles têm avançado ou estão en-
frentando um período de refluxo?

Casaldáliga - Estamos, eviden-
temente, em uma época em que os
partidos já não são mais o que fo-
ram e nem os sindicatos são o que
já chegaram a ser em outros perío-
dos, mesmo que eles continuem a
ter relevância, validez, e sejam im-
prescindíveis. Quanto aos movi-
mentos populares, creio que eles
foram crescendo muito e, em últi-
ma instância, acho que são a ex-
pressão do que chamamos hoje de
cidadania no sentido mais pleno da
palavra. Faz 30 anos que estou na
América Latina, especificamente
no Brasil, e lembro que quando
cheguei pensando em mobilização
popular ou movimentação popular
havia expressões iniciais insignifi-
cantes. Hoje, no Brasil e em todo o
continente os movimentos popula-
res são uma força muito significati-
va. A própria Igreja, através das
chamadas pastorais sociais, é uma
expressão dessa presença, dessa
atividade do movimento popular.
As várias pastorais sociais estão
presentes nos movimentos em de-
fesa da terra, do índio, da mulher
marginalizada, dos meninos de
rua, da população carcerária, da
saúde, da moradia e de direitos hu-
manos. Por falar em direitos hu-
manos, penso que tem sido este
um movimento de expressão fortís-
sima no continente até por conta
das próprias ditaduras militares
que acabaram por provocar essa
consciência. Quando se fala no
mundo indígena se pensa na Gua-
temala, no México, no Equador,

no Paraguai, na Bolívia e no pró-
prio Brasil. Vamos, então, pensar
em toda essa ameríndia de 30 anos
atrás, pensar no quê eram os movi-
mentos indígenas naquela ocasião.
Poderíamos dizer o era a consciên-
cia indígena expressa pela opinião
da opinião pública branca. Agora
não, temos Chiapas, temos a ques-
tão dos refugiados guatemaltecos,
enfim temos uma mobilização que,
em certa medida, tem conexão. A
história do Equador, dizem muitas
figuras eclesiásticas, poderia ser di-
vidida em duas partes: uma antes e
outra depois do levante dos indíge-
nas naquele país. Por outro lado,
em todo o continente, e aí também
se insere o Brasil, a Argentina e o
Chile, começaram a surgir as fa-
mosas federações e confederações
indígenas, aglutinando os povos na
defesa dos seus interesses.

O sr. avalia que os movimentos
sociais estão passando por um
momento de crise?

Casaldáliga - Estão passando
por uma crise que pode ser saudá-
vel. É um momento de revisão tan-
to para os partidos, para os sindi-
catos, como para certos setores do
movimento social. Por outro lado,
me parece que as lideranças estão
aprendendo a superar um certo
vanguardismo e até o imediatismo.
Falta um realismo maior em conju-
gar a utopia sempre e simultanea-
mente com a práxis diária; a utopia
se testa no dia-a-dia. É preciso so-
nhar sempre muito alto e simulta-
neamente fazer a cada dia o máxi-
mo possível. A utopia não é para
ser realizada já, ela deve ser posta
para nos estimular continuamente.

Em relação à luta pela terra,
têm ocorrido avanços?

Casaldáliga - Acho que tem sido
o mundo camponês que tem dado a
tônica da luta no continente, sem,
evidentemente, ignorar as reivindi-
cações operárias. Ao longo dos últi-
mos 500 anos têm sido muitas as lu-
tas e os levantes campesinos. No
Brasil, atualmente, estamos vivendo
as manifestações dos sem-terra, que
são uma conseqüência de muitas
reivindicações e lutas anteriores e
do envolvimento da CPT (Comissão
Pastoral da Terra), conforme admite
o próprio João Pedro Stedile. Mas
gostaria de falar ainda do envolvi-
mento das mulheres. Quando che-
guei em São Félix do Araguaia, as
primeiras irmãzinhas que me acom-
panhavam organizaram o Clube das
Mães. Nos dois primeiros anos exis-
tiam quatro mulheres meio espanta-
das; os maridos não permitiam a
participação delas e elas não tinham
coragem de enfrentamento. Hoje,
aqui nessa pequena região à mar-
gem do mundo, várias mulheres são
vereadoras e levam na vanguarda
muita militância nas áreas de saúde,
educação e outras tantas. No conti-
nente todo, acredita-se que 70% das
Comunidades Eclesiais de Base se-
jam comandadas pelas mulheres.

O sr. faz a identificação de
avanços significativos, de mudan-
ças fundamentais, porém elas não
conseguiram unir solidamente os
oprimidos a ponto de eles trans-
formarem o país.

Casaldáliga - Faz 500 anos que
os opressores, os colonizadores, as
elites e seus exércitos têm feito
questão de seguir aquele conselho



maquiavélico que diz: "divide e
vencerás". Os próprios negros vie-
ram divididos nos negreiros; faziam
questão de separar a mulher do
marido, os pais dos filhos. Assim
era muito mais fácil controlar e im-
pedir uma revolta realmente orga-
nizada. Isso fez com que, ao longo
destes séculos, no Brasil, e também
um pouco no continente, os caudi-
lhos de vários tipos –vice-reis, coro-
néis, elites– pudessem ir dominan-
do o povo. Dessa forma, as lutas
eram isoladas e, sobretudo, contro-
ladas. Pela própria extensão do
Brasil, digo que ele será o último
país do mundo a fazer a revolução.

Por quê?
Casaldáliga - Ele é grande de-

mais e diversificado demais. O Rio
Grande do Sul é um mundo, o
Amazonas é outro e o nordeste é
outro. Vamos analisar a guerrilha
do Araguaia em relação a outras
revoltas; ela era infinitamente mi-
noritária e integrada por corajosos
que respondiam, no fundo, a rei-
vindicações populares. Assim mes-
mo, sacudiram o poder estabeleci-
do. Já El Salvador, Nicarágua e
Guatemala tiveram uma perspecti-
va latitudinária, quer dizer, agluti-
naram forças diferentes porque a
situação se tornava intolerável.
Agora, penso que a nossa história
de dependência, de sim-senhor, de
colonialismo, de casa grande e sen-
zala e coronelismo marcou bastan-
te o nosso povo. Ainda hoje esta-
mos vivendo a política de curral
eleitoral, de eleições de cabresto.
Porém, honestamente acredito que
a consciência cresceu muito. Lem-
bro-me que fiz uma viagem para

alguns países da América Latina
depois da derrota do Lula e muitos
diziam: “mas você considera isso
uma derrota; isso é uma vitória; vo-
cê já pensou bem o que significa no
Brasil um operário quase ganhar a
eleição para a presidência da Re-
pública?” Acho, portanto, que tem
crescido a consciência popular no
continente e no Brasil, onde vários
setores populares têm se mobiliza-
do e vêm se organizando, apesar
dos pesares. Estamos num momen-
to político um pouco melhor.

Onde é que esse momento pode
ser melhor se tudo o que é coleti-
vo parece não ter mais apelo jun-
to à sociedade?

Casaldáliga - Estamos passando
por uma noite escura. Mas, a noite
escura dos pobres é também dos
seus aliados. Evidentemente caiu o

socialismo, as guerrilhas foram pra-
ticamente controladas e se impôs
como sistema único o neoliberalis-
mo. Em um primeiro momento nos
sentimos todos sem alento. Negá-
vamos que fosse o fim da história,
não poderíamos aceitar isso teori-
camente, mas, na prática tínhamos
a sensação de que estávamos num
beco sem saída. Porém, atualmente
vários teóricos do neoliberalismo
estão a criticá-lo também. Não são
só os pobres que estão dizendo que
com o neoliberalismo não há saída.
Na própria Europa, nos Estados
Unidos e no Japão está se vendo
que a sociedade do bem-estar deve
ser salva, mas que o neoliberalismo
selvagem –e aqui peço desculpas ao
Juruna pela aplicação da palavra
selvagem– deve ser revisto. Esse
capitalismo selvagem exclui de tal
modo que a própria classe média
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Aos 32 anos de idade, o padre Franklin Machado poder ser considerado a voz
de Dom Pedro Casaldáliga na Internet. Ele é o responsável pela ligação, via com-
putador, entre a prelazia, em São Félix do Araguaia –1.100 Km da capital Cuia-
bá– e o restante do mundo. Ele mantém um verdadeiro departamento de multimí-
dia, com tecnologia de última geração para o apoio aos projetos da prelazia. Nos
próximos trinta dias, a prelazia entrará em definitivo na Internet com a implanta-
ção de sua própria home page. O uso deste veículo permitirá que, em qualquer par-
te do mundo, as pessoas tenham acesso aos principais programas desenvolvidos
pela prelazia e possam conhecer os livros e os principais documentos redigidos por
Dom Pedro nos últimos 30 anos. Uma home page com as Obras Completas de Pe-
dro Casaldáliga foi implantada por amigos do bispo na Nicarágua.

Padre Franklin também é coordenador da Associação de Educação e As-
sistência Social Nossa Senhora da Assunção, fundada em 1974 para desenvol-
ver projetos ligados não só à área educacional, mas de incentivo à produção.
Desta forma, a Associação procura oferecer cursos de alfabetização, de forma-
ção, de educação sexual (foto ao lado), etc., mas também linha de crédito
–através de investimentos vindos da Alemanha– para pequenas associações e
sindicatos. “Esta é uma forma de fortalecer grupos populares que estejam em
dificuldades”, diz Franklin Machado. Em função da atuação direta ou indireta
da Associação foram criadas as associações de mulheres e de bordadeiras, e os
movimentos de saúde, crianças e adolescentes.

NAS ONDAS DA INTERNET
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ficou diminuída. Então, há uma
vontade de rever o próprio neoli-
beralismo. Acho que pode ser o es-
pírito de camaleão que o capitalis-
mo tem, uma vez que ele vai se
corrigindo, porém, penso que essa
nova consciência, essas reivindica-
ções podem de certa maneira con-
vergir para a aglutinação. Agora, é
preciso analisar também que os
bons e grandes sindicatos foram
um pouco elitistas.

Quais sindicatos?
Casaldáliga - Os sindicatos ope-

rários do Brasil e da própria Ar-
gentina. Eu falava isso para alguns
líderes sindicais argentinos, mesmo
achando a palavra provocadora.

O quê o sr. quer dizer com eli-
tistas?

Casaldáliga - Que eles defendem

os interesses da categoria e com
freqüência se esquecem do povo.

O sr. se refere ao corporativis-
mo sindical?

Casaldáliga - Como se sabe, nu-
ma época só era legítima a luta
operária; a luta no campo era per-
da de tempo. Diziam: “o que vocês
estão fazendo lá no Mato Grosso?
É tempo perdido, é ridículo”. Eu vi
muitos conflitos nas cúpulas da
vanguarda de esquerda ao debater
se valia ou não valia a pena fazer
guerrilha no Araguaia. No fundo ti-
nha muito disso. A cidade, o mun-
do operário. Tudo tem explicação e
até uma justificação, fruto da época
em grande parte, mas também fru-
to de uma teoria talvez unilateral-
mente assimilada. Continuo acredi-
tando que a cidade tem a palavra,
mas não podemos negar que atual-

mente não existem fronteiras entre
campo e cidade. Proporcionalmen-
te São Félix do Araguaia tem mais
antenas parabólicas que outras ci-
dades. E no domingo, qualquer um
pode ver as meninas de São Félix ir
à missa e passear no cais do Ara-
guaia vestidas como as meninas do
centro de São Paulo. Agora, penso
que de fato houve um interesse
corporativista, esquecendo-se da
luta conjunta do povo. Há uns anos
não se aceitava, como se aceita
agora, que a luta pela reforma
agrária é uma luta de todos.

Para chegar a esse ponto, o
MST desenvolveu ações estratégi-
cas de aproximação com a popu-
lação urbana.

Casaldáliga - É preciso analisar,
também, que o MST tem encontra-
do uma conjuntura favorável. Pri-
meiro, em função do desemprego
crescente e depois por causa do in-
chaço, da violência e da fome nas
cidades muitos passam a voltar o
olhar para o campo. Como eu sem-
pre digo, o Brasil, e por extensão to-
da a América Latina, é um país com
vocação agrícola. Não nego sua vo-
cação industrial, mas suas raízes são
ligadas à agricultura. Se existe um
país que pode fazer a reforma agrá-
ria e se preocupar com o campo, es-
se país é o Brasil. Um campo, evi-
dentemente, modernizado. Nin-
guém está aqui a defender a refor-
ma agrária primitiva, um simples re-
corte de terras. Não é isso; estamos
defendendo a reforma agrária com
reforma agrícola. Esse é um grito
da CPT desde o seu início. Portan-
to, o MST encontra uma conjuntura
favorável, mas isso não significa que

Neste momento, um dos principais de-
safios da Associação é com a prostituição
infantil. Nos meses de julho, agosto e se-
tembro –verão mato-grossense– milhares
de turistas seguem para as praias que se
formam ao longo do rio Araguaia, nas pro-
ximidades de São Félix. Com a falta de tra-
balho na região, segundo o padre Franklin,
as meninas vêem nos turistas uma forma
de ganhar dinheiro. A Associação, assim
como a prelazia e a própria prefeitura estão
empenhadas em combater a prostituição
infantil  neste verão.

Num trabalho ainda
incipiente, a Associação
procura discutir o proble-
ma com a comunidade,
promovendo encontros on-
de são debatidos temas li-
gados à sexualidade com
os adolescentes e seus pais.



ele substitua os outros movimentos,
as outras forças e não quero cair
aqui na irritada acusação do presi-
dente Fernando Henrique Cardoso,
que diz: “nós vamos dialogar com o
MST enquanto ele lutar pela terra”.
Espera aí, se é luta pela terra, pela
saúde, pela educação, pela demo-
cracia das comunicações, pelo co-
mércio interno e externo, pela mo-
ralização do Congresso Nacional,
contra a violência, contra a impuni-
dade e em defesa da dívida externa,
isso tudo não é válido? Não é ver-
dadeiro? Acha ele que é possível ter
uma luta isolada de fato? Este ano
estamos com a Campanha da Fra-
ternidade sobre o cárcere. É impos-
sível melhorar a situação carcerária
se não melhorarmos o país todo.

Assim, o MST pode vir a ser um
ponto de convergência, um movi-
mento que aglutina diversas lutas?

Casaldáliga - Eu diria ao Movi-
mento Sem-Terra o que digo à Igre-
ja comprometida, e nós vivemos is-
so por experiência em muitos anos
aqui na região: o MST, além da sua
luta específica está tendo também
um trabalho de suplência, só que as
boas suplências têm de ser provisó-
rias, oportunas e sábias. O MST
não vai, como já disse anteriormen-
te, substituir o sindicato e não vai
substituir os partidos. Agora, neste
momento o MST aglutinou indig-
nações, reivindicações, esperanças
e até estratégia e tática. Eu estava
vendo, estes dias, as ameaças de
Fernando Henrique ao dizer que
“não são argumentos que conven-
cem nem paus nem pedras, como
não são argumentos as baionetas”,
acrescentando, porém, que as baio-

netas são mais poderosas. Em últi-
ma instância ele quis dizer que
tem, sempre, as baionetas e que se
for preciso as usará. Acho que é
uma atitude prepotente e injusta.
Acho isso uma falta de sensibilida-
de social, de não querer reconhecer
que o país vai mal.

E quanto aos sindicatos, já po-
demos considerar passado o pe-
ríodo das grandes greves?

Casaldáliga - Hoje fazer uma
greve é quase inútil porque o neo-
capitalismo pode até prescindir do
trabalho. Como dizemos aqui no
Brasil, feliz é aquele que ainda é
explorado. Muitos não têm sequer
esse “privilégio”. Essa é a grande
verdade. Como é que uma pessoa
vai se manifestar não podendo
contar com mais de 60 deputados
no Congresso Nacional? Ele pode,
sim, fazer vigílias, ocupações de
terra, ocupações de lotes urbanos,
marchas, protestos, e, talvez, uma
greve de fome que ainda parece

enternecer as pessoas. Não estou
pregando a subversão, mas a cora-
gem, a teimosia, e a reivindicação
feita de forma publicitária. Hoje só
existe aquilo que é publicitário...

Aquilo que repercute.
Casaldáliga - É evidente... ago-

ra, o sangue que foi caindo pelos
interiores e as lágrimas que derra-
mam as mães e os filhos, isso pare-
ce não contar muito. Uma ocupa-
ção de latifúndio, uma marcha so-
bre Brasília, uma boa vigília em
frente a um supermercado chique,
como pediu João Pedro Stedile
(coordenador do MST), isso reper-
cute. O povo tem que se defender
com as armas que tem.

Mas quando isso acontece, vem
o presidente e diz: “são uns ba-
derneiros... basta de badernas”.

Casaldáliga - Eu gostaria de di-
zer em nome do povo brasileiro:
basta de baderna no Congresso.
As empreiteiras, os rombos dos
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brasileiro: basta de 
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As empreiteiras, 
os rombos dos bancos, 

os votos comprados, 
os precatórios, 

isso tudo não é baderna? 
Isso é baderna institucional. 

O que o povo faz, 
às vezes com seus 

excessos, é insignificante 
diante disso tudo.
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bancos, os votos comprados, os
precatórios, isso tudo não é bader-
na? Isso é baderna institucional. O
que o povo faz, às vezes com seus
excessos, é insignificante diante
disso tudo. Faz duas semanas este-
ve aqui em casa um posseiro que
há 50 anos está em sua posse; olha
que isso é muito mais que usuca-
pião. Pois bem, nos últimos seis
anos, ele resolveu nos procurar
para que, juntos, resolvêssemos de
uma vez por toda essa problemáti-
ca da posse. Ele esteve aqui recen-
temente e disse: “Pedro, até hoje
não consegui resolver o problema
da posse e se alguém me encher a
paciência eu mato”. Não vou dizer
jamais que esse é um homem vio-
lento, que é um assassino. Ao con-
trário, é um homem sensato, tra-
balhador, só que chega uma hora
em que as pessoas perdem a pa-
ciência. Felizmente apelamos para
Brasília e me parece que a questão
vai ser definitivamente resolvida.
Observe bem, depois de 50 anos
da posse e de seis seguidos de rei-
vindicações e papeladas. Honesta-
mente fico com pena do Fernando
Henrique. Como é que um ho-
mem público se rebaixa tanto?
Respeito a sua pessoa e o que ele
escreveu, não vou julgar suas in-
tenções, mas sua política posso e
devo julgar.

Ao tentar desqualificar as opo-
sições, aí incluídos partidos e sin-
dicatos, Fernando Henrique tenta
implantar a ‘ditadura do pensa-
mento único’?

Casaldáliga - O Fernando
Henrique é o Delfim do neolibe-
ralismo na América Latina, e tam-

bém do Terceiro Mundo. O neoli-
beralismo, o Banco Mundial, o
FMI, enfim a elite econômica do
mundo encontrou a figura ideal
em Fernando Henrique. Ele não é
Menem com as costeletas de play-
boy e não é nenhum Fujimori com
gestos ditatoriais; ele é um inte-
lectual, foi da esquerda –pelo me-
nos teórica–, esteve na Sorbonne,
fala várias línguas, etc, ele é um
neoliberal. Fernando Henrique
não quer ser chamado assim, mas
ele é um neoliberal elegante, o
Delfim do neoliberalismo, e está
prestando um esplêndido serviço
para o sistema. A obsessão dele
pela reeleição significa duas coi-
sas: primeiro, ele está gostando do
poder e, segundo, sabe que a per-
manência dele, assim como a per-
manência do Menem e do Fujimo-
ri, possibilita que se estabilize o
neoliberalismo nos nossos países;
significa que continuarão as priva-
tizações, a minimização do Esta-
do, enfim a porta aberta para o
mercado internacional.

Os partidos estão fazendo um
enfrentamento correto com o go-
verno federal?

Casaldáliga - Bom... os parti-
dos, a maioria é do sistema...

Refiro-me aos de esquerda, aos
que estão dispostos a enfrentar
essa onda neoliberal.

Casaldáliga - Olha, vamos ser
honestos, eles têm a força que têm;
são quatro ou cinco, nada mais.
Basta ver que o Fernando Henri-
que vai se candidatar e ser eleito.
Segundo as pesquisas, ele despen-
ca em popularidade, mas o povo

está satisfeito com a economia
atual. Agora, não só duvido como
contesto estas pesquisas, porque
eu escuto o povo e 70% das pes-
soas não estão satisfeitos. Quanto
aos partidos, penso que poderiam
ser um pouco mais contundentes.

De quê forma?
Casaldáliga - Gostaria que

fossem mais autocríticos e que
seus integrantes tivessem uma
vontade mais clara de servir pri-
meiro ao partido e, sobretudo, ao
povo. O próprio PT já está discu-
tindo quem se candidata, quem
não se candidata. Essa pressa é
legítima, mas pode parecer inte-
resseira. O ponto principal dos
partidos de esquerda deve ser o
povo. Mas, não quero com isso
ser puritano e negar a existência
de alianças. Se não há alianças,
não se conquista o poder; agora,
existem alianças e alianças.

Como fazer este enfrentamento
se os sindicatos agem de forma
corporativa, como conversamos
anteriormente, e se os partidos,
mesmo os de esquerda, também
têm suas divergências?

Casaldáliga - Espera aí... quero
fazer que se entenda o que digo: o
partido deve ser forte, assim como
o sindicato deve ser forte, mas
com ética, lucidez, e reformulando
sempre o objetivo. Não estou ne-
gando a validade de fortalecer os
sindicatos ou de fortalecer os par-
tidos; inclusive estou defendendo
a fidelidade partidária, que na rea-
lidade se trata de uma fidelidade
ética. Não dá pra ficar um pula-
pra-cá, pula-pra-lá.



Como anda sua relação com
Roma?

Casaldáliga - Estamos em paz,
mas antes devo fazer uma coloca-
ção prévia: não podemos nos es-
quecer de que a Igreja de Jesus são
várias igrejas e eu acredito no ecu-
menismo. E nem vamos entrar na
história toda do porquê se deu a di-
visão na igreja. Passaram os primei-
ros tempos e veio o Império Cons-
tantino e virou essa aliança toda de
Roma com os poderes ocidentais, o
que fez com que o Igreja Católica
acabasse sendo muito ocidental.
Surge com o Concílio Vaticano II
uma autonomia pela autoconsciên-

cia e as igrejas da periferia. Isso
concretamente na América Latina:
a teologia da libertação, a espiritua-
lidade da libertação, as Comunida-
des Eclesiais de Base, as pastorais
específicas. Isso tudo que ocorreu
no continente, inclusive no Brasil.
Com isso, o centro se sentiu um
pouco chacoalhado por uma vonta-
de de manter a unidade e por uma
sensação de perder poder facilmen-
te. Todos os nossos problemas com
Roma têm sido, fundamentalmen-
te, por esses motivos. A Missa dos
Quilombos foi condenada por Ro-
ma; minhas idas à Nicarágua e à
América Central foram condenadas

por Roma. E tudo porque eu apoia-
va e defendia uma presença alter-
nativa da Igreja, a opção pelos po-
bres e o compromisso com a liber-
tação. Isso criava situações cons-
trangedoras para Roma. Quem de-
fendesse o que poderia parecer co-
munismo, mesmo que fosse socia-
lismo apenas, estaria negando a sua
fé. Aí vieram as reações e as brigui-
nhas familiares com Roma. Recen-
temente, o Centro de Estudos Teo-
lógicos dos Jesuítas no México foi
censurado porque utilizavam textos
de bispos ou teólogos “não-confiá-
veis”. Um desses bispos “não-con-
fiáveis” sou eu.
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GUERRILHA DO ARAGUAIA

Aqui não houve guerrilha, foi
mais ao Sul do Pará, onde atual-
mente é o estado do Tocantins.
Agora, evidentemente a guerrilha
repercutiu muito duro. As quatro
operações feitas pela ditadura na
nossa região estavam convenci-
das de que éramos sustentáculo
eclesiástico na guerrilha. Apa-
nhamos, fomos presos, tortura-
dos, expulsos... o povo apanhou
bastante. Nossas publicações e
nossos arquivos foram revirados.
A guerrilha do Araguaia foi uma
generosidade heróica de um gru-
po tão reduzido que dava valor

ao campo, não só à cidade. Eu
vivia não só a guerrilha do Ara-
guaia...eu vivia a guerrilha de to-
da a América. A gente vivia
aquele clima de revolução suma-
mente legítimo... continua sendo
legítimo; hoje há mais pobres e
eles estão ainda mais pobres que
na década de 60, 70. Eu vou res-
peitar muito mais um guerrilhei-
ro do que um ditador.

IGREJA CATÓLICA
BRASILEIRA

É uma igreja com muita rique-
za de pessoas, de organização,
com muitas pastorais específicas,
dinâmicas, com credibilidade e a
CNBB é uma instituição exem-
plar. Temos bastante pluralismo e
nesta Igreja cabem bispos de to-
das as espécies. Somos uma ecle-
siástica Arca de Noé. Agora, te-
mos os nossos pecados e nossas
limitações, mas faço para a Igre-
ja a mesma análise que faço para

a sociedade como um todo. Na
Igreja tem crescido o que podería-
mos chamar de cidadania ecle-
sial, o que faz com que ela tenha
cada vez menos níveis hierárqui-
cos. É menos importante que o
presidente da CNBB seja um ou
seja outro, o importante é que
exista cada vez mais a Igreja cres-
cendo com atitude comunitária,
com as pastorais agindo e se vin-
culando mais à fé e à política.

INTEGRAÇÃO DA
AMÉRICA LATINA

É o desejo...é o sonho. E ca-
da vez mais deveríamos entender

CONHEÇA MAIS O PENSAMENTO
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O sr. também chegou a ser cen-
surado por Roma.

Casaldáliga - Sim, mas esta-
mos na mesma fé, seguimos o
mesmo Cristo, só que temos me-
diações culturais, políticas e ideo-
lógicas diferentes. É impossível
estar sem ideologia. Digo com fre-
qüência que o Espírito Santo pin-
tamos como na pomba com duas
asas, mas facilmente cortamos a
asa esquerda, a asa direita não
cortamos nunca. Certa vez o bispo
Smith, auxiliar na esfera do Equa-
dor disse, em Puebla, quando se
discutia essa questão da ideologia:
“quem de vocês estiver sem peca-

do ideológico que jogue a primei-
ra pedra”. Estourou um grande
aplauso na sala porque, de fato,
todos estamos com ideologia. Se
não é de direita é de esquerda, ou
então de centro, o que significa
dizer que é de direita.

A teologia da libertação apenas
saiu da mídia ou está em baixa?

Casaldáliga - A teologia da li-
bertação, assim como a pastoral da
libertação e as Comunidades Ecle-
siais de Base tiveram um momento
publicitário nos anos 60, 70 e parte
de 80. Esse momento publicitário
não existe mais, porém penetraram

na Igreja do mundo todo. Hoje es-
tão presentes na Ásia, na África e
na Europa. A opção pelos pobres,
o reencontrismo da Igreja, a Igreja
voltada para o reino de Deus, o
segmento de Jesus, a vinculação da
fé e práxis de Bíblia e política, a
leitura popular da Bíblia, enfim tu-
do que a teologia da libertação es-
timulou agora é mundial.

O Papa João Paulo II diz que a
Igreja não pode estimular, inspi-
rar ou apoiar as iniciativas do mo-
vimento de ocupação de terras,
quer por invasões, pelo uso da for-
ça, quer penetração sorrateira de

que o que Bolívar e os outros li-
bertadores sonharam não era
tão romântico como podíamos
imaginar. Acho que cultural,
sentimental, histórica, econômi-
ca e politicamente a América
Latina e o Caribe devem partir
para a integração.

POESIA

Todos somos poetas... alguns
exercem. Poesia é a sensibilidade,
a compenetração com a natureza,
com as pessoas, com os momen-
tos, com os instantes, com os de-
talhes. A poesia é também uma
estratégia de fuga confidencial. O

que não se pode dizer em prosa, se
diz em verso. Eu faço poesia an-
dando por aí, no ônibus, por
exemplo. Acho que tenho vocação
de poeta, só não deu para realizar
a poesia. Não tenho tempo de fol-
ga... penso que teria condições de
ser um bom poeta, mas optei pela
missão e não pude me dedicar à
poesia. Ela, porém, tem me poten-
cializado na sensibilidade, na pa-
lavra, na capacidade de comuni-
cação, nas minhas idas sociais e
apostólicas e nas minhas ternuras
humanas ou evangelizadoras.

FAMÍLIA

Faz 30 anos que estou aqui,
nunca mais voltei à Espanha;
cada um tem sua idiossincrasia.
Quando decidi vir para cá, resol-
vi vir em definitivo. Hoje não fa-
ço questão de ir à Europa, há
uma obsessão missionária ao fi-
car. Rezo todas as noites pela mi-
nha família e nos comunicamos,

agora com mais facilidade por-
que algumas sobrinhas manejam
bem a Internet. Há, nesta deci-
são, aquele radicalismo do evan-
gelho: deixar um pouco a pátria e
fazer parte desta família chama-
da América Latina.

VAIDADE

Tenho minha vaidade, mas
tenho suficiente vaidade para
não fazer ridículo. Por outro la-
do, acho que a Igreja, se quer ser
uma Igreja de Jesus, tem de ser
pobre, e para ser pobre tem de
ser despojada: uma Igreja acessí-
vel ao povo simples.

DE DOM PEDRO CASALDÁLIGA



propriedades agrícolas. O sr., por
sua vez, afirma que se o governo
não faz a reforma agrária, o povo
tem de fazê-la. E mais, diz que o
direito à invasão de terra impro-
dutiva é doutrina antiga da Igreja.

Casaldáliga - O Papa fala a par-
tir de uma doutrina relativamente
tradicional. Eu falo mais da expe-
riência, da prática vivida nesta
América Latina. Se o governo não
faz a reforma agrária, o povo tem
de fazer. Lembro, em algumas cir-
cunstâncias, o próprio Dom José
Maria Pires (Dom Zumbi) que di-
zia: “nem sempre o que é legal é le-
gítimo e nem sempre o que é ilegal
é ilegítimo. Ocupar um latifúndio
poderá ser ilegal, mas é legítimo”.
Para mim, todo latifúndio que não
seja de algum modo socializado é
iníquo. E por uma razão muito sim-
ples: a acumulação priva. O Brasil é
o país do mundo onde chega a se
dar a maior acumulação de terra e
renda. E mais, chega a ser o país
onde se dá a maior acumulação de
CPIs frustradas. Então, o povo tem
o direito a socializar o que é do po-
vo. O Brasil pode fazer uma autên-
tica reforma agrária. E olha que os
sem-terra organizados produzem
infinitamente mais. Basta ver que
são os pequenos produtores que ali-
mentam as grandes cidades.

A violência no Brasil vem cres-
cendo não só nas grandes cidades,
mas também no campo. Ela é re-
flexo da impunidade?

Casaldáliga - Infelizmente a vi-
da humana perdeu valor. Hoje, o
mercado é a lei. A humanidade é
mercantil. Vale quem pode com-
prar, quem pode vender, quem po-

de consumir. Os teóricos do neoli-
beralismo dizem que 15% da hu-
manidade têm direito a viver bem,
estão incluídos no chamado merca-
do. Pergunto: e o restante da hu-
manidade? Eu também entendo
que se os senhores da baderna ins-
titucional podem passar impunes
por esses rolos de milhões e mi-
lhões que acabam com muitas vidas
de fome, nos hospitais, na violência
provocada, às vezes, pela falta de
educação, entendo também que
possam passar impunes esses coita-
dos assassinos de esquinas. Se não
se fizer justiça lá em cima, inútil fa-
zer justiça aqui embaixo.

Nesse sentido, a população tam-
bém deve tem sua cota de respon-
sabilidade, uma vez que continua a
eleger representantes sem compro-
missos absolutamente públicos.

Casaldáliga - Não tenha dúvida,
mas é preciso compreender que fal-
ta fé na política. Um velho sertanejo
aqui de São Félix me dizia, anos
atrás: “olha Pedro, no Brasil deveria
ter eleição todos os anos porque pe-
lo menos durante a campanha elei-

toral os candidatos fariam alguma
coisa”. O povo não acredita na polí-
tica e vota sem fé, vota pelos inte-
resses imediatos. Essa é a verdade.

Anteriormente o sr. falou que
estamos passando por uma noite
escura, ao se referir aos avanços
da organização da sociedade.
Pergunto: quando encontrare-
mos o dia, a luz?

Casaldáliga - Não me preocupo
com o quando. Jesus disse várias
vezes, aos apóstolos, que o quando
era um assunto para o Pai. O im-
portante é que cada um viva o seu
dia com realismo, generosidade,
solidariedade. Nesta noite escura
estamos preparando o dia. Por ou-
tro lado, a noite nos ajuda a enxer-
gar. Eu tenho um poema que pede
a Deus a luz para andar à noite,
mas sobretudo para andar de dia,
que, às vezes, é muito mais fácil
enxergar de dia, já que ficamos
deslumbrados. De noite enxerga-
mos com realismo, com sobrieda-
de. É na noite que necessitamos
mais uns dos outros; no dia, pode-
mos prescindir. RRA
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Infelizmente a vida humana
perdeu valor. Hoje, o mercado 
é a lei. A humanidade é
mercantil. Vale quem pode
comprar, quem pode vender,
quem pode consumir. Os
teóricos do neoliberalismo
dizem que 15% da humanidade
têm direito a viver bem, estão
incluídos no chamado
mercado. Pergunto: e o 
restante da humanidade?



O
apelido de “Parceladas” tem um no-

me de registro grande e pomposo
que explica um pouco as suas princi-
pais características: Projeto de For-
mação em serviço e continuada: Li-
cenciaturas  Plenas Parceladas.

São cursos de licenciaturas plenas oferecidas no in-
terior do Estado do Mato Grosso, exclusivamente pa-
ra professores em exercício do Magistério  e que ainda
não tiveram a oportunidade de se qualificar para a
profissão que exercem, através de um curso superior.
Como o título  está indicando, os tempos curriculares
nas Parceladas são distribuídos de forma intensiva nos
meses de janeiro, fevereiro e julho, período de férias e

recessos escolares, com a presença de docentes, moni-
tores e coordenadores de curso; e de forma continua-
da (etapas intermediárias entre uma intensiva e ou-
tra), abrangendo os períodos de trabalho escolar.

A Unemat, que oferece tais cursos, é uma Universi-
dade nova, pequena, carente de recursos em todos os
níveis mas que tem, por isso mesmo, algumas vanta-
gens: primeiro, sabe de suas limitações e, segundo, pre-
cisa e conta com a colaboração de excelentes professo-
res de outras Universidades (Unicamp, Unesp, USP,
UFSCAR, UFMT, UFSC, UFRJ e UFRS) como estí-
mulo, seja individualmente, na própria formação, seja
como instituição, almejando definir e construir a pró-
pria identidade e assumir a sua responsabilidade especí-
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Parce ladas

UMA PROPOSTA DE INTEGRAÇÃO
ENTRE   ENSINO E PESQUISA

Judite Gonçalves de Albuquerque

Para que o leitor não desista deste artigo na primeira linha, porque a
palavra “parceladas” trouxe à sua memória discursiva significados
vários e não desinteressantes como: “cursos vagos”, “faculdades de
férias”, “cursos parcelados”, vamos dizendo logo que não se trata de
nada disso que o fez torcer o nariz. Trata-se de uma lida contínua,
envolvente, global, gostosa... na qual a gente entra, se coça, se arranha e
vai ficando... Por que se chama assim? Ninguém sabe dizer exatamente.
O certo é que, quando nasceu já tinha esse nome e assim ficou. Colou
com a gente esse apelido e já não dá mais pra mudar, porque foi assim
que a gente se batizou no suor, na poeira e nos buracos da estradas, nos
rios, nos barcos e voadeiras, nos sertões, nas luas boas e nas luas
escuras (que ninguém não vive sempre iluminado!) e é assim que a
gente assina, com carinho e com paixão:

NÓS, das  “Parceladas”. 



fica, ressalvando, por um lado, esse
aspecto da habilitação profissional,
importantíssimo na nossa realidade
regional, sem descuidar da vocação
comum a todas as Universidades de
se tornar uma instituição de pesqui-
sa, “centro de consciência crítica e de
pensamento criador”, conforme Aní-
sio Teixeira, em Educação no Brasil.

Adotando uma estrutura multi-
campi para responder às crescentes
demandas do interior do Estado por
qualificação de professores, a Une-
mat, num gesto de ousadia, se pro-
pôs realizar o Projeto de Licenciatu-
ras Plenas Parceladas, na tentativa
de responder adequadamente às urgentes necessidades
da formação de professores em exercício no Ensino
Fundamental e Médio.

Por ter o olhar voltado para as grandes necessidades
à sua volta, a Unemat decidiu transformar em ação o
velho discurso de garantir a todos, sem discriminação, o
direito à educação, o acesso à escola e permanência ne-
la. O projeto das Parceladas não garante, por certo, a
todos o ensino de Terceiro Grau, mas garante isso pelo
menos àqueles que, nos municípios consorciados, não
teriam condições de sair para um grande centro e cur-
sar uma universidade. As classes socialmente privilegia-
das podem não estar contempladas no Programa, mas
os trabalhadores da Educação estão: ser professor(a)
da Rede Pública é a primeira condição de ingresso. E
para que as escolas de 1º e 2º Graus continuem atendi-
das, a universidade vai para onde elas estão, se estabe-
lece nas mais distantes regiões do Estado e aí, intera-
gindo e dialogando com diferentes saberes e formas di-
versas de ler o mundo, vai construindo em cada campus
uma proposta curricular concreta, adequando-se às si-
tuações e possibilidades determinadas.

Essa postura define uma outra condição essencial
do projeto: a disposição dos que trabalham nele de se-
rem também sujeitos nessa construção. Professores e
alunos convivem não mais numa relação de ensino-
aprendizagem, mas na relação de todos com o objeto
de conhecimento. O projeto curricular das Parceladas
é um projeto histórico, condicionado às circunstâncias,

ao tempo/espaço cotidianos onde a escola está inseri-
da, às crenças, enfim, a tudo o que faz pulsar os indiví-
duos de uma sociedade. Cinco anos  depois de inicia-
do, o Projeto de Licenciaturas Plenas Parceladas já se
configura como uma das estratégias-chave da renova-
ção educacional pretendida no Mato Grosso.

Início do projeto

A idéia-mãe que gerou as Parceladas não nasceu
na Universidade. Surgiu como resposta a uma forte
reivindicação dos concluintes do Projeto Inajá, curso
de habilitação e formação de professores leigos para o
Magistério (2º grau), nos contextos rural e indígena,
na região Nordeste do estado, cujo trabalho foi reali-
zado em convênio de algumas prefeituras com a Se-
cretaria Estadual de Educação e a Unicamp, que assu-
miu a coordenação pedagógica do Projeto, com base
numa reflexão teórico-metodológica construtivista. Os
coordenadores e professores do Inajá adotavam estra-
tégias pedagógicas coerentes com a reflexão filosófica,
sendo a principal delas, a do Laboratório Vivencial,
essa vizinhança do observador onde estão contidos os
fenômenos naturais e sociais; a prática da observação
e da experimentação era a marca do projeto.

Ao terminar o curso em outubro de 1989, os cento
e setenta seis formandos exigiam continuar os estudos,
em terceiro grau, mas questionavam as características
dos cursos existentes na região (o mais próximo ficava
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Em Luciara, norte do estado, os alunos do Projeto Parceladas...



a 800 km de distância), que não tinham uma estrutura
de funcionamento adequada às necessidades locais
que lhes permitisse ingressar e permanecer no curso.
Chamada para discutir essa questão, a Unemat, então
Fesmat, e a Secretaria de Educação participaram de
dois seminários na região, na tentativa de vislumbrar
caminhos adequados que respondessem às necessida-
des apontadas. Em dezembro de 1990, a Unemat or-
ganizou o Primeiro Seminário de Expansão do Ensino
Superior Estadual, do qual participaram trinta municí-
pios e do qual resultou também a elaboração do pri-
meiro Projeto de Licenciaturas Plenas Parceladas e a
formação de uma equipe que devia, ao mesmo tempo,
pensar o projeto a partir das propostas dos seminários
e articular os municípios que entrariam no consórcio.
O primeiro campus a se instalar foi o do Médio Ara-
guaia, com sede em Luciara, região nordeste do Mato
Grosso, onde acontecera o Projeto Inajá e que aos
poucos foi se firmando como “Inajá-Semente”, “lugar
epistemológico”, tomando emprestado expressões da
Professora Dulce Maria Pompêo de Camargo, nas
Considerações Finais de sua tese de doutorado.

Desde o início ficou definido que o ingresso de um
município no Projeto de Licenciaturas Parceladas não
se faria de forma isolada. Ao redor de um campus uni-
versitário onde acontece a maior parte das ações, asso-
ciam-se municípios interessados em oferecer aos seus
professores uma formação sólida, contribuindo, para
isso, cada um com uma pequena parcela de esforços, o

que, no conjunto, possibilita a operacio-
nalização do Projeto na região.

Para compatibilizar as distâncias
entre os municípios, a escassez de pro-
fissionais preparados para o ensino de
terceiro grau em cada um deles e a ne-
cessidade da permanência do profes-
sor nas salas de 1º e 2º graus, os cur-
sos foram estruturados em um calen-
dário especial que aproveita as férias e
recessos escolares com etapas letivas
intensivas, na sede do campus e os pe-
ríodos de trabalho do professor/aluno;
trabalho que passa a ser objeto de
contínua reflexão e análise durante to-
do o curso. Este período entre uma

etapa intensiva e outra, por isso denominado etapa
intermediária, é destinado à pesquisa, a leituras e a
seminários de aprofundamento de temas tratados nas
etapas intensivas. O trabalho do professor/aluno e as
outras atividades das etapas intermediárias cobrem
parte da carga horária prevista na grade curricular.

Dois momentos curriculares –Formação Fundamen-
tal Básica e Formação Específica– com objetivos e fun-
ções bem definidos, abrangem o conjunto das ações que
pretendem formar não só o indivíduo autônomo, res-
ponsável pela própria aprendizagem e sistematização da
experiência pessoal, mas também o profissional compro-
metido com a aprendizagem de todos os seus alunos. O
primeiro momento, o da Formação Fundamental Básica
tem a duração de um ano e meio e se caracteriza por
oferecer aos cursistas uma formação propedêutico-filo-
sófica, propiciando uma tomada de consciência histórica
acerca da realidade sociocultural regional na qual a uni-
versidade está se inserindo e da realidade mais ampla;
uma compreensão mais profunda dos problemas detec-
tados, vividos e alguns possíveis caminhos de mudança.

O segundo momento, o da Formação Específica,
tem a duração mínima de três anos e meio e oferece
ao cursista um bom mergulho na especificidade do
curso por ele escolhido (Pedagogia, Ensino Funda-
mental e Matemática, Letras, Biologia, História e
Geografia) e bases teóricas para a compreensão do
processo educacional, tendo em vista a construção
da práxis pedagógica.
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Na sede da Unemat, uma coordenação central das
Parceladas, formada por docentes de diferentes áreas
e por uma pequena equipe de apoio, se encarrega de
pensar o projeto como um todo, preocupada com a
unidade filosófico-metodológica das ações organiza-
das em torno das necessidades e das especificidades
das regiões onde o projeto se desenvolve. E, em cada
campus, outro grupo de docentes responde pela coor-
denação local; este grupo (GT local) administra peda-
gógica e politicamente a sede do campus, buscando
condições objetivas para a realização das etapas inten-
sivas, acompanhando o desenvolvimento de todas as
ações de cada curso, cuidando do registro e arquivo da
documentação do projeto e documentação individual
dos acadêmicos. Se em algum campus não houver uma
equipe preparada para essa
função, a coordenação central
provê temporariamente essas
necessidades através do(s)
coordenador(es) de cada cur-
so, enquanto investe na for-
mação das equipes locais.

Aprender pela Pesquisa

A proposta curricular que
aponta as grandes linhas de
ação pedagógica no Projeto de
Licenciaturas Parceladas foi
sendo construída aos poucos,
passando inicialmente por
uma concepção construtivista
da produção do conhecimento enfatizando o papel do
sujeito, até chegar ao entendimento de que o conheci-
mento é fruto de um trabalho social e de que sua aqui-
sição é obra de investigação e reelaboração, com a aju-
da dos outros. No caso do conhecimento escolar, é obra
do sujeito/aluno, que não exclui a atividade de grupo,
com a ajuda do sujeito/professor que exerce o papel de
orientador, de guia, numa relação intersubjetiva e dia-
lógica. A partir de então, a Equipe das Parceladas pas-
sou a ter em Vigotsky um dos suportes teóricos para as
suas reflexões e a pesquisa passou a ser, definitivamen-
te, o eixo metodológico de todos os cursos oferecidos
em torno do qual são atribuídas as várias disciplinas de

uma grade curricular básica, mas não inflexível, assim
como todas as outras atividades pedagógicas.

No Projeto, pensa-se a formação acadêmica como
um processo pessoal de investigação, na constante
interação com os outros, sejam eles professores es-
pecialistas, colegas cursistas, comunidade envolvida:
todos se sentem convocados a desenvolver uma pos-
tura de investigadores.

O Projeto de Licenciaturas Parceladas é um espaço
privilegiado de interação dialógica entre os participan-
tes que são de regiões muito diferentes, incluindo o es-
paço rural indígena e o sertão mato-grossense, onde os
cursos estão sendo implantados e onde se localizam os
cursistas que, nascidos aí, ou migrantes de outros esta-
dos, carregam uma experiência de vida riquíssima, in-

clusive quando vêm dos gran-
des centros de desenvolvi-
mento do país, com maiores
recursos, e de mais fácil aces-
so às informações, como é o
caso dos assessores e parte
dos docentes universitários.

Procurando incorporar
no processo educativo a ex-
periência vivida e os conhe-
cimentos que o aluno produ-
ziu, a proposta pedagógica
das licenciaturas parceladas
tem na realidade local seu
ponto de partida, buscando
respeitar as diferentes for-
mas de ver e ler o mundo,

aprofundando os conhecimentos sobre essa realidade
e tentando, ainda, oferecer aos acadêmicos um espa-
ço de ampliação das suas próprias experiências.

Perceber o meio social e natural, definir um objeto
empírico de pesquisa, buscar uma metodologia ade-
quada, levantar dados, produzir uma análise prévia a
partir de uma fundamentação teórico-prática, produ-
zir um relatório preliminar da pesquisa, são etapas a
partir das quais são organizados os blocos de discipli-
nas da Formação Fundamental Básica e planejadas as
outras atividades pedagógicas. Entendemos, neste
momento, a pesquisa como ferramenta pedagógica,
como um instrumental mínimo, um jeito de entrar em
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contato com as teorias, pesquisando. Muitas vezes,
neste primeiro passo, ela pode simplesmente tomar o
caminho de corroborar um saber intuitivo, de legiti-
mar algo que se previa, o que, ao final, nem sempre
acontece, para surpresa de quem queria apenas com-
provar um conhecimento do senso comum e que, me-
diante as evidências, é obrigado a concluir: “...não era
nada do que eu pensava que fosse...”.

Mas este caminho não garante a produção do co-
nhecimento novo; isto só é possível quando realmente
aparece a dúvida. No momento em que se pergunta
(sem resposta) dentro da pesquisa preliminar, ou seja,
fazer perguntas pode instituir objetos ainda não cons-
tituídos como objetos de pesquisa e este é o desafio
que colocamos no momento seguinte, o da Formação
Específica, em cada curso. Não há nenhuma fronteira
fechada em torno da pesquisa, mesmo quando sepa-
ramos, no tempo, dois momentos curriculares distin-
tos. Quem, em última instância, determina os cami-

nhos, a profundidade e o desenvolvimento da investi-
gação é o sujeito/cursista.

Um grande seminário de comunicação a respeito
do processo de elaboração, execução do projeto de
pesquisa, assim como dos primeiros resultados, encerra
o período de Formação Fundamental Básica (com a
duração de um ano e meio) e garante o ingresso na
Formação Específica correspondente às habilitações
oferecidas (com a duração de três anos e meio). A pes-
quisa, neste período, além de continuar sendo um va-
lioso instrumento pedagógico, adquire um caráter mais
direcionado à produção de conhecimentos e será con-
substanciada em um projeto que o acadêmico será esti-
mulado a ir desenvolvendo no decorrer do curso, bus-
cando um objeto ligado a algum dos aspectos aos quais
ele estará sendo introduzido pelas diferentes discipli-
nas ou, se preferir, a algum aspecto do seu trabalho.

O desafio será sempre o de instituir objetos ainda
não instituídos como objetos de pesquisa, garantindo
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A realidade do
ensino fundamental em São Félix do
Araguaia não difere da realidade do
restante do país: faltam livros, biblio-
teca, salas de aula, capacitação pro-
fissional, e os salários estão atrasados.
Enfim, falta formação e informação,
conforme admite a própria secretária
municipal de educação, Lurdes Jorge
de Sousa. Para resolver o problema
criado com o atraso nos salários do
professores, que estavam a cinco me-
ses sem receber, a atual administração
de São Félix propôs pagar o salário do
mês mais um de atraso.

São Félix possui quatro escolas-se-
de e vinte extensões, que funcionam em
pequenos barracões e nas varandas das
casas dos educadores. Atende, ao todo,
1.196 alunos. O salário dos professores
varia de R$ 207,00, para quem tem o
1º Grau incompleto, a R$ 308,00, para

os que já concluíram o 2º Grau. Pro-
fessores que possuem apenas o 1º
Grau, ganham R$ 205,00. Segundo a
secretaria Lurdes Jorge, dos 56 profes-
sores vinculados ao município, 20%
não concluíram o 1º Grau, 40% termi-
naram apenas o 1º Grau e os 40% res-
tantes concluíram o 2º Grau.

Com o propósito de debater o pro-
blema educacional na região e encon-
trar soluções que possam ser aplicadas
conjuntamente, foi criado o Fórum Re-
gional de Educação do Araguaia, inte-
grado pela cidades de São Félix, Ribei-
rão Cascalheira, Porto Alegre do Norte,
Canabrava do Norte, Confresa, Santa
Terezinha, Vila Rica, Alto Boa Vista,
São José do Xingu e Luciara. O Fórum
é composto por dirigentes municipais
de educação, representantes da rede es-
tadual de educação do Médio Araguaia
e professores da Universidade Estadual

do Mato Grosso. O Fórum pretende in-
centivar a realização de conferências,
simpósios e grupos de estudos, anteci-
pando-se ao I Congresso de Educação
da Região, que se realizará em São Fé-
lix, em setembro deste ano.

Para a secretária Lurdes Jorge, o
significado político do Fórum é fun-
damental. “Ele vai modificar toda a
região porque um município isolada-
mente não consegue resolver os pro-
blemas da educação”. Além disso, diz
ela, podemos desenvolver uma pro-
posta pedagógica para ser aplicada
por todos os municípios integrantes do
Fórum, assim como o currículo único
e o currículo regionalizado.

A REALIDADE EDUCACIONAL

EM SÃO FÉLIX E REGIÃO



a produção do conhecimento novo, a partir da dúvida,
da pergunta levantada. São sete as etapas intensivas
da Formação Específica e poder-se-ia atribuir a cada
uma delas uma função também específica no projeto
de pesquisa, ainda que de maneira bem artificial, uma
vez que a seqüência não é linear, mas segue o ritmo
da produção/compreensão de cada aluno/pesquisa-
dor. As etapas/funções/funções seriam as seguintes:

• Observação da realidade regional com as lentes
próprias de cada um dos diferentes cursos;

• Identificação dos objetos específicos de pesquisa;
• Relação dos conceitos

teóricos estudados nas di-
ferentes disciplinas com
os objetos observados;

• Iniciação de um processo
de coleta de dados regio-
nais em diferentes aspec-
tos, de acordo com as
oportunidades oferecidas
pelos diferentes cursos;

• Organização do material
coletado num arquivo,
visando à constituição
de um banco de dados
para cada curso;

• Definição de um obje-
to  de  pesqu i sa  que
culminará na elabora-
ção de uma monogra-
fia de final de curso;

• Sistematização e redação dos resultados da pes-
quisa.

E, ao final, a realização de um fórum para a comu-
nicação dos resultados, com amplos debates com a
comunidade acadêmica e a comunidade local, com
apresentação de propostas.

O que se pretende no projeto é fugir da armadilha
que tem mantido presos e sem ação efetiva de renova-
ção muitos  projetos que acabam enroscados na circu-
laridade de mudanças do currículo em si mesmo, isto
é, das disciplinas, do ementário, da sua redistribuição
na grade curricular, o que, ao final, não sai do lugar-
comum da sala de aula, em torno da qual giram todas
as atividades. O Projeto pretende criar e desenvolver o

que o professor Gilvan Müller, da UFSC, chama de
espaço acadêmico que envolve atividades e momentos
diversificados, a maioria fora da sala de aula, mas con-
cebidos como fazendo parte intrínseca da estrutura
dos cursos, sendo as etapas intermediárias o espaço
mais propício ao desenvolvimento de tais atividades.

Rompendo fronteiras pedagógicas

É evidente que boas aulas, as melhores aulas não
permitirão, por si sós, que se formem quadros de pro-

dução de conhecimento, inte-
grando organizadamente no
fazer pedagógico e pesquisa, o
ensino, a extensão, a orienta-
ção, a administração, etc. Nes-
se sentido, o trabalho indivi-
dual e coletivo em torno da
pesquisa e das monografias é
um espaço rico em oportuni-
dades porque possibilita esta-
belecer gradativamente linhas
de pesquisa, envolvendo vá-
rios setores da Universidade,
dissolvendo hierarquias e
fronteiras meramente admi-
nistrativas, abrindo os hori-
zontes de cada disciplina que
estarão trazendo para debate
na sala de aula os aspectos

que subsidiem as pesquisas dos alunos, em andamento.
Objetiva-se com isso a formação em cadeia, contínua e
em serviço: forma-se o docente, cujas atividades se am-
pliam para além da sala de aula, na orientação, forma-
se o acadêmico colocado como sujeito em relação com
o objeto de conhecimento, forma-se com qualidade o
aluno de 1º e 2º graus em contato com professores cuja
postura jamais será a mesma, após ter experimentado a
diferença entre repetir o conhecimento e envolver-se
efetivamente no trabalho de aquisição/apreensão/pro-
dução do conhecimento através da pesquisa. 

Como não temos tradição de pesquisa, não temos
também orientadores suficientemente formados para
essa função; por aí fica bastante claro a importância
das parcerias com outras universidades que, no Proje-
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to, se dá de maneiras diversificadas, indo desde a as-
sessoria especializada e contínua ao Projeto como um
todo até a atuação direta nos cursos de graduação,
nas etapas intensivas, na fase de Formação Específica,
quando a Unemar não tiver docentes suficientemente
preparados  para atuar em alguma área do conheci-
mento. Neste caso, professores da Instituição partici-
pam, com o objetivo de se formar nas áreas específi-
cas e de colaborar com o projeto, participando, se for
o caso, das atividades das etapas intermediárias e bus-
cando elaborar também seu próprio projeto de pes-
quisa, contando com um orientador seguro, mesmo
que à distância. Esta prática tem produzido uma for-
mação em cadeia, da qual participam desde a coorde-
nação, os docentes da Instituição, os acadêmicos dos
cursos e, conseqüentemente, seus alunos, nas unida-
des escolares onde atuam. Ainda objetivando a for-
mação em serviço, cada área tem feito seus próprios
programas de formação, seja através de cursos de pe-
quena duração (45, 60, 80 horas), seja organizando
cursos de especialização nos departamentos, ou mes-
mo saindo para cursos de mestrado e, futuramente,
também de doutorado.

A ênfase que o Projeto dá à formação em serviço
se justifica sobretudo pelo fato de que se altera a
concepção da estruturação dos cursos ao se incluir,
de maneira orgânica, na prática pedagógica, o entor-
no da sala de aula. Embora se mantenha uma grade
curricular básica, o enfoque que se busca é muito
condicionado ao olhar que se lança sobre a realida-
de, de maneira que teoria e prática não sejam seus
cursos de mestrado ou doutorado para só então se
propor mudanças tão substanciais. E mais: as reali-
dades são extremamente complexas e é sobre elas
que se espera poder fazer leituras contextualizadas;
são muitos os caminhos para a produção e sistemati-
zação do saber; há métodos científicos apropriados
para cada área, assunto, etc. e os alunos devem ser
iniciados neles na medida do seu interesse, da sua
curiosidade, da sua capacidade de  problematização.
Pois bem, essa multiplicidade de caminhos exige do
docente um preparo que não se esgota nunca, ou
melhor dizendo, exige uma disposição permanente
para aprender. Este é um dos aspectos mais interes-
santes e mais ricos do projeto. Muitas vezes as inda-

gações dos alunos vão exigir que o professor assuma
a postura de ter sempre que se interrogar também e
de buscar informações que nem sempre ele tem no
momento. Além disso, é desejável que, em cada uni-
dade de estudo, o professor estabeleça problema(s)
com o qual ou com os quais ele deverá relacionar as
fontes de conhecimento. É a única maneira de rom-
per com a “lógica normatizadora autoritária do co-
nhecimento pronto, acabado e localizado”, confor-
me afirma Paulo Knauss, em seu artigo sobra a sala
de aula como lugar de pesquisa, instaurando um
processo de investigação na aprendizagem, capaz de
superar a antiga etapa de fixação, de reprodução pu-
ra e simples do conhecimento, entrando, assim, no
universo do conhecimento científico. 

O processo de aprendizagem se confunde, portan-
to, com o processo de produção do conhecimento
que se confunde, por sua vez, com a iniciação à in-
vestigação, “deslocando-se a problemática da inte-
gração ensino-pesquisa, para todos os níveis de co-
nhecimento, inclusive o mais elementar. A pesquisa é
assim entendida como o caminho privilegiado para a
construção de sujeitos do conhecimento que se pro-
põem a construir a sua leitura de mundo”. E isto é
produzir conhecimento coletivamente, na interação
entre as pessoas. Por isso dizíamos, no início, que o
Projeto de Licenciaturas Parceladas se constitui num
espaço privilegiado de comunicação dialógica.

Avaliação

Entendendo a relação pedagógica como um acon-
tecimento coletivo histórico-social, cotidiano, encon-
tro de individualidades que se propõem a conhecer
melhor determinados fatos, coisas, relações como fa-
tores de re-significação do mundo e de construção de
si mesmo, conclui-se que o essencial não é a relação
professor/aluno, mas a relação de todos com o conhe-
cimento. Assim, neste projeto, a avaliação não é um
item à parte, mas todos são avaliados em todos os
momentos, em todas as ações e não só os alunos e os
resultados do seu trabalho.

Reuniões, conversas informais, análise de plane-
jamentos, reflexão coletiva sobre as ações desenvol-
vidas, relatos, artigos são alguns dos instrumentos

21

Junho 1997RReevviissttaa Adusp



possíveis de avaliar o desenvolvimento do Projeto,
da Etapa, das disciplinas; em relação ao aluno, prio-
riza-se o acompanhamento das ações por ele desen-
volvidas, seja nas etapas intensivas, seja nas inter-
mediárias, nas suas unidades escolares. Registra-se
cuidadosamente, através de textos descritivos os
conceitos que cada aluno trouxe a partir de suas ex-
periências e a forma como consegue ir re-elaboran-
do na interação entre os colegas, a sociedade, o pro-
fessor e na relação de cada um com o objeto de co-
nhecimento. Esse registro sistemático do acompa-
nhamento dos alunos culmina com a elaboração de
um texto descritivo individual, fechado com o indi-
cativo de, tendo alcançado os objetivos da etapa,
poder simplesmente matricular-se na seguinte ou,
não tendo atingido satisfatoriamente tais objetivos e
funções da etapa, matricular-se igualmente, mas
com novas orientações, novas atividades, buscando
resultados mais positivos.

Para alcançar o objetivo sempre presente de con-
seguir competência técnica aliada ao compromisso
com a aprendizagem de todos os alunos, cada etapa
intensiva é precedida de uma etapa de formação de
docentes, coordenadores, monitores e estagiários que
atuam no projeto. Em conjunto, faz-se avaliação do
caminho percorrido e traçam-se as metas seguintes.

Para possibilitar aos docentes um mergulho profun-
do nos princípios que inspiram o projeto, e desenvolver
no meio escolar o espírito de observação e de investi-
gação, eixo principal do projeto, concebeu-se um curso
de especialização centrado na questão do conhecimen-
to: sua natureza e os processos de produção e de apro-
priação. Este curso está articulado em torno de quatro
disciplinas: Filosofia, Psicologia e Sociologia do Co-
nhecimento e Teorias e Métodos de Pesquisa. Dele es-
tão participando os já docentes e mais um bom núme-
ro de processores da Unemat e da rede pública esta-
dual que se prepara para atuar no Projeto.
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Mineira da Serra do Salitre,
Águeda Aparecida da Cruz Borges
abandonou o cursinho em Belo Hori-
zonte, em 1982, e mudou-se para São
Félix do Araguaia para trabalhar co-
mo professora durante um ano. “Fui
ficando... fui ficando e hoje não saio
mais daqui”, diz ela, encantada com o
trabalho que realiza como coordena-
dora de uma escola de suplência (su-

pletivo),
vinculada ao

Estado, e como
professora de uma

cooperativa educacional, da
qual é uma das cooperadas.

Para Águeda, a existên-
cia das Parceladas –Licen-

ciaturas Plenas Parceladas– é de
fundamental importância para quem
concluiu o 2º Grau e pretende cur-
sar a faculdade. “Em uma região on-
de tudo está a centenas de quilôme-
tros de distância, a instalação de um
curso regular é inviável. Portanto, o
ensino parcelado se apresenta como
a única solução”, afirma ela.

Para Águeda, que está inscrita no
curso de Letras (ministrado em Lu-
ciara - 90 km de São Félix), o projeto
Parceladas é diferente e envolvente
porque respeita a realidade da região
e ataca a questão das injustiças so-
ciais. Nos períodos de férias escola-
res, quando o curso é ministrado, ela
deixa marido e quatro filhos em São
Félix para se dedicar aos estudos. O
resto do ano, além de lecionar regu-
larmente, ela desenvolve pesquisa
orientada por uma professora da
Unicamp. Esse esforço, diz Águeda,
é recompensado pela formação real-
mente pública que recebemos. “Pú-
blica no espírito e pública nas ações”.

ENSINO PÚBLICO NO ESPÍRITO E NAS AÇÕES



Entendendo quão difícil é chegar a uma transfor-
mação efetiva da realidade educacional mato-gros-
sense, o Projeto das Parceladas pretende fazer bem a
pequena parte da enorme responsabilidade coletiva
que lhe cabe. E espera, pelo menos, sinalizar, na tra-
jetória em que muitos estão empenhados, alguns ata-
lhos que dão acesso a experiências culturais significa-
tivas, reafirmando a necessidade de a escola sair de
seus próprios muros e se envolver na vida das pessoas
que nela buscam  sua formação.

Para exemplificar um pouco as mudanças preten-
didas na educação a partir do Projeto, pode-se exa-
minar o exemplo do Médio Araguaia, onde se situa
o mais antigo campus universitário das Parceladas,
que recentemente convocou as lideranças da região,
em cada município, para o que se chamou de “I EN-
CONTRO DE EDUCAÇÃO MUNICIPAL DO
MÉDIO ARAGUAIA” que formalizou a criação  de
um FÓRUM REGIONAL DE EDUCADORES
MUNICIPAIS, uma idéia já discutida anteriormente
por alguns Secretários de Educação da região e ago-
ra ampliada e aprofundada com a participação de
outras lideranças municipais e estaduais da educa-
ção e da Unemat, por representar esta uma referên-
cia importante na educação da região, através do
Projeto de Licenciaturas Parceladas, que aí vem se
realizando desde julho de 1992.

Feita uma retrospectiva histórica da educação na
região, os participantes do Fórum se propuseram a
construir uma proposta pedagógica que atenda às ne-
cessidades locais reais, ou seja, uma “escola voltada
para os interesses dos trabalhadores”. Reunidos em
pequenos grupos, os debates foram bastante fortes,
levando a uma síntese final que apontou para as prio-
ridades do momento:

• formação dos professores continuada e em serviço;
• enfoque no aspecto cultural, de maneira que, no

cotidiano, os professores consigam ultrapassar o
universo limitado do cognitivo e trabalhar as ex-
periências culturais dos alunos, alargando o uni-
verso cultural de todos.

Entre as ações capazes de levar a atingir essas
prioridades pensou-se na:

• consolidação e manutenção do Fórum;
• criação de um espaço centro de referência de

produção cultural regional em cada município
participante;

• definição de uma proposta pedagógica que res-
ponda a uma conjuntura atual;

• criação de uma rede de informação e comunicação,
com agilidade não só para receber notícias, como
também para entender, interpretar e divulgar.

No aspecto organizacional do Fórum, discutiu-se
o papel de cada instituição participante, no processo
de construção e implantação desta proposta. Foi
destacada a importância do Projeto Parceladas na
região e a expectativa de que o Centro de Referên-
cia que se pensa construir possa ser feito a partir da
implantação dos GTs locais, como está previsto no
projeto inicial das Parceladas.

A região do Médio Araguaia tem uma história de
educação muito dinâmica bem anterior às Parcela-
das; a Unemat concebeu o Projeto a partir das pro-
postas dos educadores dessa região; assim, este gesto
de tentar resgatar o já construído e tornar isso visível
às novas gerações, de se adaptar às novas conjunturas
sócio-políticas e econômicas, construindo um Projeto
de Política Educacional para este momento, repre-
senta aquilo que seria realmente o caminho normal
na educação: não ignorar o contexto presente, lançar
luzes sobre a realidade que se transforma continua-
mente e, assim, responder a questões reais que as co-
munidades se colocam.

A expectativa é a de que, na medida que os pro-
fessores/cursistas das Parceladas em todos os campi
forem atuando nas redes de ensino de maneira mais
lúcida e consciente, eles vão também achando for-
mas de sistematizar suas experiências e colocá-las à
disposição de todos para avaliação, recriação, repla-
nejamento, levando em conta sempre o caminho já
percorrido.

Se esse espaço de reflexão e formação contínua é
o que se pretende com os Fóruns Permanentes de
Educação, que devem extrapolar Luciara e o Médio
Araguaia e estender-se em todos os campi da Une-
mat/Licenciaturas Parceladas.

Judite Gonçalves de Albuquerque é professora da Univer-
sidade Estadual do Mato Grosso e coordenadora do
curso de Letras das Parceladas, em Luciara.
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IMPRESSÕES DE SÃO FÉLIX

Ronaldo Entler

H á quase dez anos, fotografei Dom Pedro Casaldáliga numa missa que ele celebrou em São Paulo. Ha-
via uma multidão e não consegui me aproximar. Em São Félix, as pessoas estranham essa história.
Lá, qualquer um entra em sua casa a qualquer hora, fala com ele sobre qualquer assunto. Tínhamos
hora marcada para a entrevista, mas pudemos ver que ele está sempre disposto a conversar, nunca sem

colocar a mão no ombro do interlocutor, puxando-o para muito perto, quase um abraço. Outra condição –ele me chamou a
atenção algumas vezes– era tratá-lo por “você”, e não por “senhor”. Enquanto esperávamos para ver o bispo, fomos co-
nhecendo São Félix do Araguaia. Numa cidade que nasceu e se desenvolveu em função de um rio, é o rio quem dá e é o rio
quem tira. Há muitas histórias de pessoas que o rio salvou, e de outras que morreram nele. É através dele que muitos che-
gam à cidade e vão embora. Do rio retiram alimento, diversão, e é em sua margem –a rua principal da cidade está à sua
margem– que as pessoas se encontram para conversar, ver a lua nascer, ou simplesmente caminhar. Mas não só o ócio: é
essa mesma paisagem que faz com que algumas portas permaneçam abertas, e o trabalho atravesse toda a noite.
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N
a eleição presiden-
cial de 1994, as eli-
tes conseguiram
“vender” Fernando
Henrique Cardoso
aos brasileiros, uti-

lizando-se de sua antiga imagem de
social-democrata, de um homem
que lutou contra a ditadura e ao
mesmo tempo possuía uma erudi-
ção e elegância como há muito tem-
po um presidente brasileiro não ti-
nha. Alguns votaram nele pelo pas-
sado de defesa da democracia. Ou-
tros, pela erudição e elegância. So-
mente uma parcela mais bem infor-
mada da sociedade percebeu que
havia algo de muito errado com o
Fernando Henrique candidato à
Presidência. Que ele já não era
mais o sociólogo e político de cen-
tro-esquerda de antigamente.

A aliança com o PFL de Antô-
nio Carlos Magalhães, desde a cam-
panha eleitoral, apontava claramen-
te o desvio de Fernando Henrique.
Se, na ditadura militar, FHC e
ACM ocupavam espectros políticos
opostos, eles agora estavam de
mãos dadas, ambos à direita. A
prioridade de FHC em seu gover-
no, tendo em vista seus aliados, de-
finitivamente não seria atender aos
anseios dos movimentos sociais or-
ganizados. Seria, antes, cumprir a
agenda definida pelos grandes gru-
pos financeiros, pelas oligarquias. E
–digo ainda, sem medo nenhum de
parecer clichê– sempre seguindo a
receita do Banco Mundial.

Em 95, quando FHC tomou
posse, os governos neoliberais, con-
servadores, já tomavam conta da
Europa e da América Latina. Sem
temer o avanço do socialismo, esses

governos não tinham mais qual-
quer pudor em baixar medidas an-
tipopulares, de retirada de direitos
trabalhistas e sociais, além da pri-
vatização de estatais estratégicas. A
direita se acreditava absolutamente
vitoriosa naquele momento, e pro-
clamava isso através da propagan-
da ideológica: “o comunismo mor-
reu, e o capitalismo globalizante é
um fato inevitável”. Aqueles que
no passado eram de esquerda ape-
nas por modismo finalmente po-
diam assumir seu individualismo,
sem culpas, e preocupar-se apenas
em lutar por seu lugar no topo da
pirâmide da sociedade de consu-
mo. Já os que permaneceram fiéis
e participantes na luta contra as de-
sigualdades sociais, passariam a en-
frentar um inimigo fortalecido.

Ataque aos direitos sociais

Para facilitar a vida das grandes
corporações internacionais em
seus países, os governos neolibe-
rais se esmeram em flexibilizar as
leis trabalhistas. Ao mesmo tempo,
com a alegação de cortes de gastos
do governo, atacam os direitos so-
ciais e de previdência. Por isso, es-
ses governos centrarão fogo contra
os sindicatos, tentando acabar com
seu poder de mobilização e nego-
ciação. Isso já aconteceu na Ingla-
terra e está sendo uma das priori-
dades do governo FHC, que en-
viou ao Congresso Nacional uma
lei de greve que praticamente in-
viabiliza a liberdade dos trabalha-
dores, institucionalizando multas
pesadas aos sindicatos.

Enquanto na prática estão so-
mente procurando agradar às elites

nacionais e aos interesses das gran-
des corporações internacionais, os
governos neoliberais procuram bus-
car a simpatia da população através
de ações de marketing. Na guerra
pela aprovação da opinião pública,
esses governos têm como caracterís-
tica o combate ferrenho, a tentativa
de esmagamento, a todo tipo de
oposição. E os conservadores têm a
vantagem de possuir como aliados
os grandes meios de comunicação.

Assim, o ideário que se dissemi-
na desde os anos 80 a partir dos
EUA e Inglaterra debocha do “atra-
so” dos movimentos sociais organi-
zados, que se recusam a reconhecer
a vitória inexorável da nova ordem
mundial. Como sempre, a direita es-
timula junto à sociedade uma “des-
politização”, uma apatia, um desin-
teresse e portanto quer fazer soar ri-
dículos os trabalhadores que se cha-
mam uns aos outros de companhei-
ros, ou os estudantes que vão para
as ruas protestar contra más políti-
cas de ensino. São especialmente al-
vejados os trabalhadores de estatais,
que os governos neoliberais desmo-
ralizam –classificando-os de “privi-
legiados”– a fim de promover o ar-
rocho salarial, demissões, o enfra-
quecimento dos sindicatos e, por
fim, as privatizações.

FHC enxergava, então, no início
de seu mandato, uma conjuntura
mundial e nacional favorável para
iniciar seu projeto de reformas
neoliberais, atropelando a oposição
e sem se preocupar em consultar a
sociedade. Seu governo colocou co-
mo prioridade a votação imediata
dessas reformas, incluindo a que-
bra de monopólios e a venda de es-
tatais que há décadas têm funcio-



nado extremamente bem para o
país. Entidades civis da sociedade
organizada protestaram, mas foram
pouquíssimas vezes ouvidas pela
imprensa, que está absolutamente
deslumbrada pelo presidente inte-
lectual e poliglota, que é capaz de
impressionar bem em encontros in-
ternacionais. A mídia já comprou a
idéia das reformas neoliberais, e
não são as opiniões de um bando
de “atrasados” que vão merecer
destaque no noticiário. O que a im-
prensa gosta de mostrar, mesmo,
são as declarações arrogantes de
FHC, minimizando seus críticos.

Enquanto este governo está es-
traçalhando a Constituição de
1988, que foi tão festejada em sua
proclamação, o povo brasileiro de-
sinformado –e também os mal in-
formados pela mídia– não tem
mais a pálida idéia do que o proje-
to de FHC representa para o país.
E mesmo aqueles que percebem os
ataques a seus direitos, como na re-
forma da previdência e na flexibili-
zação dos contratos de trabalho,
não estão suficientemente organi-
zados para se fazerem ouvir. Estão
dispersos. Mais de vinte anos de di-
tadura militar foram extremamente
prejudiciais para a conscientização
e educação política de nosso povo,
e os governos que se seguiram tam-
bém não contribuíram para melho-
rar esse quadro.

A tradição sindical brasileira –-
com raízes no getulismo–, ainda
muito fracionada nos interesses de
cada categoria, dificulta ainda mais
a realização de grandes mobiliza-
ções, como greve geral, por exem-
plo. O corporativismo das catego-
rias também dificultou a atuação

dos sindicatos na Inglaterra. Já na
França, a história foi outra. As
centrais sindicais têm uma estrutu-
ra que favorece a união dos traba-
lhadores de diferentes ramos. Com
isso, as centrais francesas conse-
guiram derrotar em dezembro de
95, com uma grande greve, as pro-
postas neoliberais de cortes na se-
guridade social, pretendidas pelo
então Primeiro Ministro Alain
Juppé. Os grandes protestos de rua
na França foram um alerta mun-
dial contra o neoliberalismo.

História da greve

Voltando à realidade brasileira:
em 3 de maio de 1995, a CUT con-
vocou uma greve unificada, de to-
das as categorias que não haviam si-
do atendidas em suas reivindicações
do ano anterior, e que viram seus
acordos coletivos desrespeitados.
Era uma chance para mostrar ao
povo brasileiro a política econômi-
ca de arrocho do governo FHC, lo-
go no primeiro semestre de seu
mandato. Atenderam ao chamado
da CUT diversas categorias: petro-
leiros, telecomunicações, correios,
ferroviários, professores e funcioná-
rios de universidades, previdenciá-
rios, etc. Eram cerca de 300 mil tra-
balhadores parados, na primeira se-
mana de greve unificada. No entan-
to, a mídia deu repercussão apenas
à greve dos petroleiros, que mexia
com uma indústria bilionária.

A greve dos petroleiros teve
participação maciça da categoria,
em todo o país. A Petrobrás e o
governo haviam desrespeitado três
acordos coletivos anteriores assi-
nados com os petroleiros em 1994.

Assim, a greve foi quase uma res-
posta emocional dos trabalhado-
res, golpeados em sua dignidade e
confiança. Mas o governo FHC de-
monstrou claramente que, inde-
pendente da legitimidade das rei-
vindicações dos trabalhadores, fa-
ria tudo para acabar com o movi-
mento, distorcendo os fatos e se
utilizando do Tribunal Superior do
Trabalho (TST) para anular os
acordos salariais da categoria. O
objetivo de FHC, mais do que aca-
bar com aquela greve especifica-
mente, era, a partir da destruição
dos sindicatos de petroleiros e de
seu poder de fogo, iniciar um forte
ataque às liberdades sindicais no
país, a fim de desencorajar mobili-
zações contra o seu governo.

Durante toda a greve dos petro-
leiros, em maio, o governo FHC
fazia através dos meios de comuni-
cação uma intensa campanha para
jogar a opinião pública contra o
movimento. As distribuidoras de
gás de cozinha, aproveitando-se da
greve, fizeram um verdadeiro no-
caute, escondendo o produto da
população, e colocando a culpa
nos petroleiros. Assim, as distribui-
doras tinham uma boa desculpa
para vender com ágio. Para quem
não acredita nisso, a prova está na
auditoria que o Tribunal de Contas
da União (TCU) fez sobre a greve.
Segundo o TCU, durante a greve a
produção de gás de cozinha só foi
reduzida em 16,5%, o que jamais
poderia provocar um desabasteci-
mento no país. O relatório do
TCU conclui que, se houve falta de
gás, não foi por culpa dos trabalha-
dores, nem da Petrobrás. Foram as
distribuidoras que esconderam o
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gás. O relatório do TCU, que saiu
em outubro de 95, não obteve
qualquer destaque na imprensa. 

O TST, na segunda semana da
greve, invalidou os acordos, num
julgamento claramente político,
aliado à vontade do governo. Além
disso, o TST impôs multas absur-
das aos sindicatos e à Federação
Única dos Petroleiros (FUP) –mais
de dois milhões de dólares para ca-
da entidade–, já que o Tribunal jul-
gou a greve “abusiva”, embora a
Constituição brasileira diga que to-
do trabalhador tem direito à greve.
Isso estimulou a Petrobrás a demi-
tir 74 petroleiros, entre dirigentes
sindicais e militantes, além de cor-
tar os salários, férias, 13º e promo-
ções de todos os que participaram
da paralisação.

No vigésimo dia da greve, o pre-
sidente Fernando Henrique Cardo-
so, no melhor estilo de ditador, en-
viou tropas militares e tanques de
guerra para as refinarias, para inti-
midar os trabalhadores –sabe-se lá
a tragédia que poderia acontecer,
se algum petroleiro tivesse reagido
ao cerco. Em nenhum momento, o
presidente aceitou negociar com os
petroleiros, e nem o ministro de
Minas e Energia, ao qual é subor-
dinada a Petrobrás.

Apesar de toda essa repressão,
e do cerco da mídia, os petroleiros
se mantiveram em greve por 32
dias, tamanha era a revolta contra
a arbitrariedade do governo. Ho-

je, os sindicatos e a FUP ainda so-
frem a perseguição política de
FHC, que vetou o projeto de lei
do Congresso Nacional que con-
cedia anistia das multas às entida-
des de petroleiros, em abril de 96.
Os sindicatos e a FUP estão com
seus bens penhorados e contas
bancárias bloqueadas pelo TST
desde junho de 95. E lutam, atra-
vés de articulações políticas, para
que o Congresso Nacional derru-
be o veto do presidente à anistia.

A Organização Internacional do
Trabalho (OIT) condenou o gover-
no brasileiro, em novembro de 95,
pela violação dos direitos de greve e
de livre negociação dos petroleiros.
A OIT recomendou que fossem re-
tiradas as punições aos sindicatos e
aos trabalhadores demitidos e tam-
bém sugeriu modificações na legis-
lação trabalhista brasileira, que im-
põe dificuldades às negociações co-
letivas. Mas o governo brasileiro
não seguiu qualquer das orienta-
ções da OIT. Em março de 97, a
OIT divulgou um relatório sobre os
países que violam direitos trabalhis-
tas sindicais, e fez sérias críticas ao
Brasil, citando o caso dos petrolei-
ros, que será levado à Assembléia
Geral da OIT em junho.

Claro que a situação para os
trabalhadores hoje é muito difícil,
mas começamos a ver em 97 boas
perspectivas de virar o jogo contra
o governo. Essa etapa começou
com a sucedida Marcha pela Re-

forma Agrária, do Movimento dos
Trabalhadores Rurais Sem Terra,
que contou com grande simpatia
popular. A participação dos sindi-
catos cutistas na manifestação de
17 de abril foi a prova de que os
trabalhadores rurais e urbanos es-
tão cada vez mais unidos. Depois,
houve as manifestações populares
contra a privatização da Vale do
Rio Doce, que ajudaram a fazer
despencar os índices de aprovação
a FHC. Os movimentos sociais ga-
nharam fôlego. Em maio, as de-
núncias de compra de votos para a
reeleição pioraram ainda mais a
popularidade do governo federal.
Por mais que a mídia tente desviar
a atenção do público para acusa-
ções contra o PT, o estrago contra
FHC já foi feito.

A derrota da direita em recen-
tes eleições na Europa, em espe-
cial na França, também nos dá es-
perança de que o neoliberalismo
possa recuar em todo o mundo, e
conseqüentemente no Brasil. O
que a oposição a FHC (tanto os
partidos de esquerda quanto os
sindicatos e outras entidades civis)
deve fazer agora é procurar méto-
dos criativos de conquistar a socie-
dade, como fez o MST em sua
marcha heróica. Nossa reação já
começou. Mas temos que correr
contra o tempo: 98 já está aí.

Antonio Carlos Spis é presidente da
Federação Única dos Petroleiros

A derrota da direita em recentes eleições na Europa, em especial 
na França, também nos dá esperança de que o neoliberalismo 
possa recuar em todo o mundo, e conseqüentemente no Brasil.



Q
ueremos expor algumas reflexões e
idéias de como vemos o problema
agrário atual. Cremos que, ao contrá-
rio do que a burguesia sempre defen-
deu e inclusive algumas correntes de
pensamento de esquerda aceitavam, o

problema agrário no Brasil não está resolvido. E por
isso mesmo assume, a partir da pouca importância da
população rural, um significado ainda maior para a
solução dos problemas econômicos e sociais de nossa
sociedades dependentes.

Os pensadores clássicos caracterizavam a existên-
cia de um problema agrário nas sociedades capitalis-
tas do século passado ao perceber que a concentração
da propriedade da terra, originária dos resquícios do
feudalismo e da oligarquia rural, se transformou em
obstáculo ao desenvolvimento das forças produtivas
no campo e na indústria. Dessa forma, as elites, as
burguesias industriais recém-chegadas ao poder, a
partir da revolução francesa, compreenderam a mag-
nitude deste problema agrário, da concentração da
propriedade como uma trava ao desenvolvimento
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mesmo do capitalismo, e trataram de buscar uma so-
lução sensata. Propuseram a distribuição, a democra-
tização da propriedade da terra, e chamaram esse
processo de reforma agrária.

Revisando as experiências históricas de como essa
burguesia industrial impôs o processo de Reforma Agrá-
ria, seria possível enumerar distintas fases progressivas.

1ª Fase: Depois das Revoluções Burguesas - No sé-
culo passado, depois das revoluções burguesas, em
praticamente todos os países da Europa Ocidental, se
levaram ao extremo processo de reforma agrária. E se
implantou uma estrutura de pequenas e médias pro-
priedades, que perduram até nossos dias.

Nos Estados Unidos, como parte da vitória da po-
pulação do Norte frente ao latifúndio escravista do
Sul, se implantou uma lei de colonização do Oeste,
que estabelecia um tamanho de propriedade máxima
de mais ou menos 100 acres (89 hectares) por família,
que funcionou como uma espécie de reforma agrária
sobres as terras públicas, garantindo um acesso mais
democrático a todos os que quiseram trabalhar a ter-
ra, de forma familiar.

2ª Fase: Depois da Primeira Guerra Mundial - O
estouro da primeira revolução proletária do mundo,
na Rússia, sob o lema de terra, pão e liberdade, foi o
grito de alerta às outras burguesias européias que ain-
da não haviam implantado a reforma agrária. E com
o medo de que se repetisse a revolução russa em seus
países, no período de 1917-20, se implantaram leis de
reforma agrária em praticamente todos os países da
Europa Oriental, inclusive na Iugoslávia.

3ª Fase: Depois da Segunda Guerra Mundial -
Com a derrota do Japão na segunda guerra mundial, e
o domínio armado norte-americano em praticamente
toda a Ásia, se abriu espaço para que se realizassem
na Ásia, também reformas agrárias claramente capita-
listas. Sob a ordem das forças armadas intervencionis-
tas do General Mac Arthur, se desenvolveram imedia-
tamente depois da Segunda Guerra Mundial, leis de
reforma agrária bastante radicais, aplicadas no Japão.
Depois da vitória da China Popular (1949), os Estados
Unidos implantaram suas mesmas leis de reforma
agrária na província autônoma de Taiwan, e posterior-
mente, depois da Guerra da Coréia (1953-56) se apli-
cou a reforma agrária na Coréia do Sul.

Da mesma forma, no mesmo período, sob o clima
de democratização da vitória da resistência italiana, o
novo governo de coalizão implantou uma lei de refor-
ma agrária sobre os resíduos de latifúndios atrasados
no Sul da Itália.

Graças a esses processos de reforma agrária, se
abriu espaço para o desenvolvimento das forças pro-
dutivas nesses países, se criou um amplo mercado in-
terno, e houve avanços do desenvolvimento capitalis-
ta com democratização da propriedade da terra.

Nesse mesmo período, houve outras experiências
de reformas agrárias radicais, chamadas revolucio-
nárias, porque foram iniciativas das massas. A mais
significativa foi a reforma agrária mexicana, feita ao
calor da revolução de 1910-20 que, a partir de seu
caráter radical e violento, não atravessou os limites
do capitalismo.

Houve muitas outras reformas agrárias nos países
do hemisfério norte, mas já no marco da transição do
sistema econômico capitalista ao socialismo. Essas re-
formas agrárias se caracterizaram não somente pela
distribuição da terra entre os camponeses, sendo que
também representaram a nacionalização da terra e a
instituição da propriedade social dos meios de produ-
ção agrícola, e a eliminação das diferenças sociais no
campo. Assim ocorreram as reformas agrárias chama-
das socialistas na Rússia (1918 adiante), China (1949),
Cuba (1960), Oeste da Europa (depois da Segunda
Guerra Mundial), Coréia do Norte (1956), Vietnã, etc.
Mas isto não é objeto destes comentários e, por isso,
não nos propomos aprofundar sobre seus lucros.

O problema agrário e as 
elites do Terceiro Mundo

Ao contrário dos países centrais, onde as burgue-
sias nacionais se obrigaram a democratizar a proprie-
dade da terra, como forma de estimular o desenvolvi-
mento das forças produtivas, ainda que capitalistas,
nos países dependentes do hemisfério Sul as elites lo-
cais, totalmente dominadas pelo colonialismo e pelo
imperialismo, adotaram outras formas de desenvolvi-
mento capitalista.

Precisamente o modelo de desenvolvimento capi-
talista adotado pelas elites dependentes se baseou na
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existência da grande propriedade latifundiária, que
passou a se dedicar aos produtos de exportação que
interessavam aos países centrais.

Por isso, em nossos países se fortaleceu a grande
propriedade latifundiária, porque ao colonialismo,
antes e depois do imperialismo, só interessava a mão-
de-obra e matérias-primas agrícolas baratas. E não se
preocuparam em desenvolver o mercado interno e
muito menos as forças produtivas locais. Nesses qua-
dros, a partir do desenvolvimento capitalista depen-
dente, os problemas sociais somente se agravaram
nos últimos séculos.

Hoje pode-se dizer que o problema agrário, como
vinham nos clássicos, desde
o nascimento do capitalis-
mo, persiste na maioria dos
países periféricos e ainda
mais na América Latina.

Como se caracteriza o
processo agrário em nossas
sociedades? Poderíamos ca-
racterizar sua existência,
descrevendo resumidamen-
te a presença dos seguintes
fenômenos econômicos e
sociais.

• Alta concentração da propriedade da terra. O la-
tifúndio é a forma predominante e controla a maioria
das terras em nossos países;

• A má utilização da terra e demais recursos natu-
rais. Como a propriedade está concentrada na oligar-
quia rural, que não necessariamente necessita de toda
a terra para acumular, grande parte dessas terras se
mantém improdutiva, quase inutilizadas;

• O que é produzido na terra. As linhas de pro-
dução adotadas nas terras mais férteis de nossos
países não se dedicam a cultivos destinados à ali-
mentação de nossos povos, sendo que, melhor se
destinam ao monocultivo de exportação, que inte-
ressa aos países centrais, ou à produção de maté-
rias-primas vinculadas à grade agroindústria multi-
nacional;

• O resultado das características anteriores é de
que em quase todos os países periféricos, a fome é co-
mum e afeta elevada percentagem da população. No

caso do Brasil, são 32 milhões de pessoas que passam
fome todos os dias, de um total de 150 milhões, e ou-
tros 65 milhões se alimentam, segundo a Organização
Mundial de Saúde, abaixo das necessidades mínimas.

• O êxodo rural forçado e a migração para re-
giões de fronteiras com outros países. Os campone-
ses já não têm futuro em seus lugares de residência e
são obrigados a migrar para cidades ou para outras
regiões distantes;

• O modelo tecnológico adotado nas agriculturas
periféricas segue uma lógica unicamente consumista
de produtos agroindustriais produzidos por empre-
sas transnacionais. E não têm nenhuma relação com

o clima, condições de solo,
de nossos países. É um mo-
delo tecnológico deslocado
mecanicamente dos países
centrais, e estão trazendo
enormes conseqüências, in-
controláveis, tanto para os
recursos naturais disponí-
veis, quanto para a sobrevi-
vência do homem, assim
como para o aumento per-
manente da produtividade
por hectare;

• Temos também o problema da concentração do
capital industrial e comercial que domina o comércio
e industrialização dos produtos agrícolas. Está con-
centrado geograficamente em regiões mais desenvol-
vidas do país e em mãos oligopólicas de empresas
transnacionais. Afetando, supostamente, o desenvol-
vimento agrícola, já que hoje em dia a maioria dos ali-
mentos passa por processos industriais.

Essas são características do que ocorre no meio ru-
ral de nossos países periféricos, e que determinam
que se continue existindo um problema agrário fun-
damental. Problema agrário que tem um caráter de
classe. Existe e afeta a população pobre, os trabalha-
dores; mas para as elites colonizadas, para as burgue-
sias locais que somente pensam em ganância, de fato
não há mais problema agrário porque, a partir de to-
dos esses problemas assinalados, elas ainda logram
obter ganâncias com a produção agropecuária. E se
há ganâncias, não há problema agrário.
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O agravamento do problema agrário 
com as políticas econômicas neoliberais

O problema agrário existe e tem suas raízes no mo-
delo de desenvolvimento capitalista adotado historica-
mente por nossas elites colonizadas e dependentes.
Mas, na última década se agravou ainda mais, com a
adoção das políticas econômicas chamadas neoliberais.

O que significam essas políticas para a agricultura
e o meio rural? Significam um agravamento do pro-
blema agrário. Porque a adoção do modelo neoliberal
representa a submissão completa das elites nacionais
que abandonaram totalmente projetos de desenvolvi-
mento nacional e se submeteram à vontade do capital
financeiro, e do capital estrangeiro, em nossos países.

Toda a política econômica se baseia na abertura
dos mercados para as mercadorias industriais e agrí-
colas dos países centrais e controladas por empresas
transnacionais. Por outro lado representa uma forma
de exportação de nossa riqueza, já não mais através
de grandes plantas industriais, ou de matérias primas
baratas, sendo que agora através de elevados tipos de
interesses pagos ao capital financeiro, que absorve de
nossos países pelo pagamento de royalties. Ou disfar-
çado por tipos de câmbios irreais.

A agricultura de nossos países está sendo destruí-
da. E orgulhosamente, a burguesia dominada se van-
gloria ao decidir que agora a agricultura pesa muito
pouco no PIB nacional, e que a população rural é mi-
noritária no país. Como séculos de modernidade.
Quando, na realidade, representam séculos de maior
miséria e pobreza. E sobretudo, de abandono de
qualquer projeto de desenvolvimento autônomo, na-
cional e ao serviço das maiorias.

Mas, ainda que por um lado, o neoliberalismo vai
destruir a autonomia de nossas agriculturas, se pouco
lhe importa o destino das amplas maiorias da população
rural. Por outro lado, a proposta de reforma agrária, da
resolução do problema agrário, agora mais do que nun-
ca está voltado para um problema nacional, um proble-
ma de classe. E ao contrário do que sucedeu na Europa
e nos Estados Unidos, onde foram as burguesias nacio-
nais quem resolveram o problema agrário, na América
Latina e no Terceiro Mundo o problema agrário somen-
te poderá ser resolvido agora pelas forças populares.

E mais, a implantação de uma reforma agrária na
atualidade não se limita a combater a concentração
da propriedade, dos “resquícios feudais”, sendo que
uma reforma agrária terá que combater todas as ca-
racterísticas assinaladas acima, com parte do proble-
ma agrário, e nessa medida, se transforma não em so-
lução do desenvolvimento capitalista, sendo que exige
trocas estruturais profundas de nossas economias,
que a burguesia nacional não quer e não tem nem
vontade nem capacidade de impulsioná-las.

Nessa medida, ainda que por um lado, o neolibera-
lismo aumentou os problemas econômicos e sociais dos
países dependentes, por outro lado aprofundou as con-
tradições de classe, que nos levarão a que a proposta
de reforma agrária é na realidade uma proposta de tro-
cas da economia, de trocas dos laços de dependência.
Uma proposta de liberação nacional de nossos povos.

0 Movimento Sem Terra

O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra
(MST) existe na prática há mais de 15 anos. Na nossa
evolução histórica, tivemos um primeiro período de
1979-1983, de retomada das lutas massivas pela terra,
quando ocorriam ocupações e mobilizações em muitas
regiões do país, mas isoladas entre si. Em alguns luga-
res, a imprensa já alcunhava essas ocupações como
parte do movimento sem-terra. Mas foi somente de-
pois de um longo processo de mútuo conhecimento, de
articulação entre as lideranças dessas lutas localizadas,
que se constitui formalmente como um movimento na-
cional, com a realização de um Encontro Nacional dos
Sem-Terra, em janeiro de 1984, em Cascavel (PR), com
a participação de representantes de 16 Estados.

Nessa formalização como um movimento social
organizado em nível nacional, contribuíram para sua
constituição três vertentes sociais-ideológicas: o tra-
balho pastoral da Igreja Católica, através da CPT, e
da Igreja Luterana (no Sul do País), que vinham reali-
zando há anos um trabalho de conscientização, ani-
mação e articulação dos camponeses. Uma segunda
vertente, foram as lideranças do então nascente sindi-
calismo combativo, das oposições sindicais, que recu-
perando os sindicatos das mãos dos pelegos, percebe-
ram que a forma de organização sindical, vertical,
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municipalista, extremamente formal e burocratizada,
era um entrave ao desenvolvimento da luta pela terra.
E a terceira vertente, eram os lutadores sociais que
militavam em diferentes organismos, e que viam a lu-
ta pela reforma agrária uma luta também contra a di-
tadura militar e pela redemocratização do país.

A confluência dessas vertentes levou a que se consti-
tuísse em movimento social, autônomo, como a melhor
forma de seguir organizando os trabalhadores rurais,
para conquistar a terra e avançar na reforma agrária.

Desafios organizativos

O MST nascia com essa vocação. De ser um movi-
mento de massa, que realizava lutas de massa, através
de diversas formas como: ocupações de prédios públi-
cos, etc. Mas não bastava vontade de lutar. Era neces-
sário saber enfrentar os muitos desafios que as oligar-
quias rurais impunham e sua força, que há tantos
anos vinham impedindo a realização de uma verda-
deira reforma agrária no país.

Preocupados com esse enorme desafio histórico,
desde o início o MST procurou resgatar as experiên-
cias de outros movimentos e da luta pela terra em ge-
ral. Sabia-se que a luta e as conquistas somente se ob-
tinham fazendo. Que não adiantava seguir cartilhas
ou manuais. Por isso, nunca houve manuais, procu-
rou-se desde o início, aprender com nossa própria ex-
periência. No entanto, buscou-se na experiência his-
tórica de outros movimentos camponeses do Brasil,
ensinamentos acumulados pela classe. De certa for-
ma, o MST sempre se considerou como herdeiro das
Ligas Camponesas, que foram a organização similar
mais parecida que existiu nas décadas de 50 e 60. Ou-
vimos as lideranças históricas das ligas, procurou-se
aprender o máximo de seus erros e acertos. E buscou-
se, também, entender e aprender com as experiências
de outros movimentos camponeses da América Lati-
na. Em diversos países latino-americanos, os campo-
neses eram, ou ainda são, maioria em suas sociedades
e sempre desenvolveram lutas históricas. Deles, tam-
bém procurou-se aprender.

Da soma de nossas origens com o que aprendemos
da experiência dos demais, foi possível colocar em
prática no MST um processo organizativo que procu-

rava aplicar alguns princípios que estão na base de
nosso movimento e que possibilitaram nosso cresci-
mento social, nossa unidade política e a construção de
um movimento social nacional, apesar das dimensões
continentais de nosso país e das enormes dificuldades
que isso resulta. Procurou-se nesses anos todos apli-
car na forma organizativa os seguintes princípios:

• Vinculação permanente com as massas. Não é
possível organizar um movimento social sem um tra-
balho permanente de base e de enraizamento nas
massas, na nossa base social;

• Lutas de massa. Nunca nos iludimos com as boas
vontades do governo ou autoridades de plantão. A
Reforma Agrária somente avançaria com luta, e so-
bretudo com lutas de massa, em que o povo se envol-
vesse no maior número possível. Não há outro cami-
nho de mudança social, sem que o povo esteja organi-
zado e mobilizado. As negociações com o governo são
necessárias e importantes, mas elas fazem parte de
uma correlação de forças. E a correlação de forças só
se altera favoravelmente ao povo se este povo lutar e
demonstrar sua força. Fazer negociações sem mobili-
zação popular é perder o jogo antecipadamente;

• Divisão de tarefas. Todas as atividades dentro do
movimento sempre foram realizadas pelo maior nú-
mero possível de pessoas, e na forma de comissões;

• Direção coletiva. Todas as instâncias do movimen-
to, desde as comissões de base, dentro de um acampa-
mento, até as instâncias nacionais são exercidas coleti-
vamente na forma de colegiado, sem distinção de po-
der. E onde haja divisão de responsabilidades;

• A disciplina. Nenhuma organização social, por
menor que seja, nem mesmo um time de futebol, fun-
ciona se não houver um grau de disciplina, que é, na
essência, a existência de regras coletivamente discuti-
das e respeitadas pelos indivíduos que quiserem fazer
parte delas. Por isso, sempre tivemos claro que o cres-
cimento do MST dependeria de métodos de trabalho
que incorporassem a disciplina, o respeito às decisões
coletivas, como princípio organizativo fundamental;

• Formação de quadros. Nenhuma organização
poderá ter sucesso se não preparar seus próprios qua-
dros. Ou seja, se não preparar com estudo e capacita-
ção, seus membros, para lutarem a fim de alcançar os
objetivos sociais da organização;
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• Por último, sempre procurarmos desenvolver a
mística. Não como forma alienada, mas como uma li-
turgia que ajudasse a motivar nossa base, animá-la e
conscientizá-la, através de símbolos de nossa cultura,
de nossos valores, de que é necessário lutar. E de que
é possível haver uma sociedade diferente, uma socie-
dade mais justa e fraterna.

Desafios da reforma agrária

Avançamos nas conquistas reais. Durante oito
anos foram mais de 1.200 latifúndios conquistados da
burguesia, que permitiram o assentamento de mais de

140 mil famílias. Mas avançamos também na constru-
ção de uma nova proposta de reforma agrária, vincu-
lada aos interesses de toda a população e não somen-
te dos sem-terra. Uma reforma agrária que signifique
a quebra pelas raízes do problema agrário. Uma pro-
posta de reforma agrária que represente igualdade
social, justiça no campo e desenvolvimento econômi-
co sob controle dos trabalhadores.

Sem embargo, o maior avanço que temos obtido
foi no processo de conscientização de toda a socieda-
de. Em nosso último Congresso Nacional, realizado
em julho de 1995, levantamos a bandeira “A Reforma
Agrária é Uma Luta de Todos”. Nossa estratégia é

conscientizar os trabalhadores da cidade, a po-
pulação em geral, os pobres em especial, de
que a reforma agrária não é corporativa, não é
de interesse somente dos pobres do campo.
Que a reforma agrária é um meio fundamen-
tal para resolver a maioria dos problemas que
os pobres da cidade enfrentam, como a fome,
o desemprego, a violência, a marginalidade, a
falta de educação, o transporte e a moradia.

Aos poucos, os trabalhadores urbanos vão
compreendendo esse caráter. E hoje podemos
avançar ainda mais, e dizer-lhes que a reforma
agrária somente será possível, não por vontade
de um governo pressionado, mas que somente
será realidade no marco da luta contra o neoli-
beralismo, contra o imperialismo, contra a de-
pendência do capital. E que somente é possível
desenvolver com um novo modelo de desenvol-
vimento nacional. Nacional no sentido que
atenda a todos os brasileiros. Popular, no senti-
do que atenda as necessidades básicas de todo
o povo, e não somente de uma minoria, como é
a proposta do neoliberalismo.

Estamos, hoje, nesse esforço. Estamos con-
vencidos de que no Brasil, na América Latina
e nos países de Terceiro Mundo somente é
possível alcançar a reforma agrária com pro-
fundas mudanças econômicas e sociais feitas
por todo o povo organizado.

João Pedro Stedile é um dos líderes do Movimen-
to dos Trabalhadores Rurais Sem Terra.
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O
sindicalismo tra-
dicional, hoje, no
Brasil, como em
boa parte dos paí-
ses, sofre dura
ofensiva que pode

gerar o seu desmonte em face da
consolidação do neoliberalismo e
da política de globalização da eco-
nomia mundial. De um lado, temos
a flexibilização das garantias sociais
e de outro, a inviabilização finan-
ceira de seu funcionamento, dado
seu desatrelamento do Estado.

Estas duas vertentes atingem os
trabalhadores e seus sindicatos de
forma contundente e, ainda, são
merecedoras de uma avaliação cau-
telosa por parte do movimento sin-
dical, fundado no novo sindicalis-
mo, pois impedirá uma ação unís-
sona dos trabalhadores diante da
exploração do capital. Ou seja, se o
novo sindicalismo não será afetado
pelo desatrelamento do sindicato
em relação ao Estado –não depen-
de deste para sua sobrevivência fi-
nanceira– cada vez menores são as
perspectivas de a classe trabalhado-
ra construir uma luta unificada cu-
jo horizonte venha a ser, por exem-
plo, a mobilização em torno de
uma greve geral ou uma pauta mí-
nima de reivindicações.

Contudo, não podemos deixar de
observar que a ação da política neo-
liberal quando atinge os trabalhado-
res, no que diz respeito às garantias
sociais e não quanto às formas de
organização sindical, assola também
os sindicatos organizados pela base e
que tenham no seu ideário a defesa
–justíssima– do fim da unicidade sin-
dical e das contribuições compulsó-
rias, grilhões do Estado.

Nesse sentido, o novo sindicalis-
mo se vê numa aporia, pois se, de
um lado, é solidário aos trabalha-
dores “representados” pelos sindi-
catos tradicionais na luta pelas ga-
rantias sociais conquistadas, de ou-
tro, convive sem restrições com a
ação governamental e a apóia no
que tange à livre organização sindi-
cal, o que inviabiliza a luta unifica-
da dos trabalhadores, haja vista es-
sa aliança esdrúxula (esquerda pro-
gressista e direita retrógrada).

Garantias sociais

A possibilidade de extinção dos
contratos de trabalho é um fato
aferido claramente com a reestru-
turação empresarial, baseada na
“reengenharia”, quando a terceiri-
zação, que nada mais é, segundo
Lincoln Secco, do que o trabalho
por peça indicado por Marx em O
Capital, toma o lugar dos contratos
individuais, eliminando a relação
de trabalho e, por conseguinte,
cristalizando-se como a panacéia
de todos os males: a transformação
do trabalhador explorado em “em-
presário bem-sucedido”.

Destarte, a flexibilização das re-
lações de trabalho é meio para
atingir um fim, a lógica de merca-
do e a exploração de classe. Nesse
sentido, muito bem esclarece Alain
Touraine, ao propor que não deve-
mos aceitar que o mercado de tra-
balho seja o mais flexível possível,
pois mesmo em países onde já há o
triunfo da flexibilização como Grã-
Bretanha ou Alemanha, e cerrem-
se fileiras dos que a achem indis-
pensável, há personalidades que já
a defenderam, e hoje propõem o

retorno à economia social de mer-
cado, como, por exemplo, o presi-
dente da Daimler-Benz.

No Brasil, as tentativas incisi-
vas de alguns setores, sob o pre-
texto da geração de novos empre-
gos, que propõem o contrato tem-
porário, desqualificado justamente
por flexibilizar as garantias sociais
historicamente conquistadas pelos
trabalhadores como: redução do
depósito do FGTS para 2%; fim
do pagamento do aviso prévio; fim
do pagamento de 40% do FGTS;
redução em 50% das contribuições
do sistema “S”; limitação da ga-
rantia de estabilidade à gestante,
ao acidentado, ao cipeiro e à re-
presentação sindical, avançam sem
nenhum pudor, inclusive no meio
“sindical”, como demonstração de
“resultados” efetivos da famigera-
da linha propositiva que tanto já
deu o que falar.

É nesse sentido que tramita  no
Senado Federal (Comissão de As-
suntos Sociais) o Projeto de Lei
(PL) 1724/96, aprovado na Câmara
no ano de 1996. Nas palavras de
João Vaccari Neto (Secretário Ge-
ral da CUT), “o projeto institucio-
naliza o subemprego, incentiva a
perversa rotatividade de mão-de-
obra, (...) e se vingar, pode signifi-
car o retorno do trabalho semi-es-
cravo no Brasil.”

Sobre o mesmo tema José Luiz
Feijó esclarece que o reconheci-
mento ao direito de organização,
da necessidade de construção co-
letiva de normas e formas de re-
solução das divergências, são pro-
postas para tornar modernas as
relações de trabalho no Brasil.
Portanto, não devem ser confun-



didas com as tentativas de preca-
rização das relações de trabalho
que estão em curso, como, por
exemplo, a proposta de lei gesta-
da no Ministério do Trabalho, e
que está para ser votada no Sena-
do, tendo como único objetivo
fragilizar os trabalhadores. Além
do mais, é necessário que se te-
nha coragem para avançar e im-
pedir que as propostas de desre-
gulamentação em curso, impostas
pelo modelo econômico interna-
cional, atinjam as relações de tra-
balho e sociais.

Sem falar, naturalmente, no
âmbito empresarial, no qual afir-
mações truculentas, como a de
Antônio Ermírio de Morais, de
que “o capital não aceita desaforo.
Ao puni-lo em demasia, ele migra
ou contrata estrangeiros”, ecoam e
fazem epígonos e asseclas, até
mesmo entre os que se dizem re-
presentantes de trabalhadores.
Um exemplo é a proposta de
“choque capitalista” proposto pelo
presidente do Sindicato dos Meta-
lúrgicos de São Paulo e diretor da
Força Sindical, Paulo Pereira da
Silva, ao assumir a presidência do
citado sindicato.

Contudo, em alguns países, co-
mo a Alemanha, mesmo dentro
de hostes neoliberais, há quem
entenda que a globalização não
possa afetar os ganhos sociais, e
nesse sentido, é prudente a posi-
ção de Oskar Lfontaine, presiden-

te do Partido Social-Democrata
Alemão, ao dizer que a globaliza-
ção não pode fazer recuar ganhos
sociais e ecológicos conquistados
com sacrifício e que essa estraté-
gia errada tornar-se-á, com o tem-
po, desastrosa.

Na verdade, a desregulamenta-
ção do trabalho é a pedra de to-
que para o status quo vigente, haja
vista a repercussão no meio obrei-
ro de medidas semelhantes na Co-
réia do Sul, na Inglaterra, na Fran-
ça e na Argentina.

Na Coréia do Sul, assistimos,
no início de 1997, à intensa mobi-
lização e à reação das confedera-
ções e centrais sindicais (FKTU -
governamental e KCTU - fora da
legalidade) contra a flexibilização
das leis trabalhistas, coincidente-
mente quando este país ingressava
no “seleto clube” que é a Organi-
zação para Cooperação e Desen-
volvimento Econômico (OCDE).
Na verdade, essa reação sustenta-
va-se no malogro da incipiente in-
dustrialização voltada às exporta-
ções e na revogação das conquis-
tas sociais, que, nas palavras de
Robert Kurz, devem ser imoladas
no altar da globalização, como,
por exemplo, alteração unilateral
da jornada de trabalho, redução
dos salários e demissões em massa
e a possibilidade da extensão da
jornada, em caso de greve, para
dez horas diárias sem pagamento
de horas extras.

Já, os portuários de Liverpool
(Inglaterra) em 1995 haviam entra-
do em greve e alimentaram um
enorme boicote de proporções
continentais por conta justamente
do mesmo tipo de desregulamenta-
ção que reintroduzia no país o tra-
balho temporário, sem garantias.
Esta importante ação sindical foi
inclusive documentada por Ken
Loach no filme The Flickering
Flame que explora o cinismo do
mundo globalizado. Talvez, atitu-
des como as dos portuários expli-
quem a esmagadora vitória, neste
ano, do Partido Trabalhista, após
longo jejum de poder, de 18 anos.

A situação francesa é exem-
plar, uma vez que a reação dos
sindicatos  às tentativas de des-
monte da previdência e aos cortes
drásticos na educação e saúde  le-
varam às ruas centenas de milha-
res de pessoas que jamais passa-
riam na porta de uma Central
Sindical. É de se avaliar se esta
reação não está muito próxima
daquela que deu origem aos sin-
dicatos, ou seja, a luta por melho-
res salários e pelo cumprimento
das leis trabalhistas.

Um exemplo mais próximo é o
da Argentina, onde Carlos Me-
nen, amparado pelos interesses
mais espúrios, propôs a flexibili-
zação das horas de trabalho se-
gundo a demanda de mercado, a
descentralização das negociações
salariais, o fim dos acordos traba-
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lhistas sem prazo de término e a
extinção do atual fundo de garan-
tia para demissões. Além da flexi-
bilização, assistimos hoje à altíssi-
mos índices de desemprego. Os
sindicatos não se calaram e gran-
des manifestações puderam ser
observadas pela mídia, inclusive
com a representação dos traba-
lhadores do Mercosul, e isto in-
clui a CUT, e paradoxalmente a
CGT e a Força Sindical.

Ainda sob este prisma, pode-
mos avaliar os danos da revogação
do Decreto Presidencial nº 1885/96,
que regulamenta a Convenção 158
da Organização Internacional do
Trabalho (OIT), que dispõe sobre
a garantia do emprego. Convém
lembrar que a transformação da
citada convenção da OIT em lei
levou nada menos do que aproxi-
madamente dez anos, o que mos-
tra o desconforto do governo bra-
sileiro em ser signatário da referi-
da convenção, ou mesmo, em ser
membro da OIT. Pressionado pelo
poder econômico, o governo deci-
diu denunciar a convenção, em vi-
gor no Brasil há apenas onze me-
ses, valendo-se de uma interpre-
tação equivocada, segundo a qual
os países signatários poderão re-
nunciar a aplicar os princípios de
uma convenção em seu território,
sempre que ela completar dez
anos de sua edição, quando o cor-
reto seria a cada dez anos de sua
vigência no país. Tal ato, infeliz-
mente, apenas gerou dentro da
CUT a patética manifestação de
Vicente Paulo da Silva em Brasí-
lia, regada por sopa e celular; afi-
nal era esperada uma mobilização
mais geral e incisiva da Central,

dada a importância do fato políti-
co. Aliás, não houve nada enfáti-
co por parte dos trabalhadores
diante de tal renúncia, o que, tal-
vez, comprove o absoluto refluxo
dos sindicatos hoje no Brasil.

Um fato curioso é observarmos
que mesmo o judiciário trabalhista
que é, conforme Carlos Palome-
que, a solução defensiva do Estado
burguês, para prover a integração
e institucionalização do conflito
entre trabalho assalariado e capital
em termos compatíveis com a via-
bilidade do sistema estabelecido,
antes da denúncia à Convenção
por FHC, já começava a aplicar a
158 em seus julgados. Nesse senti-
do, é pertinente avaliar as posições
do ex-presidente do Tribunal Re-
gional do Trabalho - 2a. Região -
SP (TRT/SP), Rubens Tavares Ai-
dar, e de alguns juízes da mesma
corte, quando do julgamento do
dissídio coletivo (TRT/SP-279/96-
A) em que foi suscitado o Sindica-
to dos Metalúrgicos do ABC. As-
sim, “o príncipe dos sociólogos”
consegue ser mais reacionário hoje
do que a própria magistratura.

Processo Kafkiano

Por fim, temos a proposta de
Medida Provisória, elaborada pelo
Conselho de Reforma do Estado,
presidido pelo ex-ministro Mailson
da Nóbrega, que prevê que o em-
pregado demitido que assinar a de-
missão não pode recorrer à Justiça
do Trabalho. Tal fato só vem a ins-
titucionalizar algo que já ocorre: a
justiça é para poucos, e o caráter
kafkiano do processo apenas servi-
ria para encobrir as verdadeiras in-

tenções das instâncias do poder
institucional, hoje, desmascaradas.
Essa proposta de MP está relacio-
nada à  súmula 330 do Tribunal Su-
perior do Trabalho (TST) que de-
termina que as homologações de
demissões feitas nos Sindicatos
não estão sujeitas a questionamen-
to na Justiça do Trabalho. Vale
lembrar que a citada súmula teve
origem num julgamento cujo rela-
tor foi o famigerado Almir Pazzia-
noto, personagem a quem os tra-
balhadores “muito devem”, após
sua entrada no TST.

A partir do exposto, o que vale
ressaltar é a função dos movimen-
tos populares e da esquerda diante
deste quadro no Brasil, reflexo de
uma política globalitária que em
todo mundo não admite uma polí-
tica econômica alternativa, carac-
terizando-se, portanto, como regi-
me de pensamento único, que su-
bordina os direitos sociais em face
da competividade e abandona aos
mercados financeiros o norte das
atividades da sociedade dominada,
e que, ao desregulamentar o tra-
balho e ao propor a terceirização
dos serviços ou a opção pelo con-
trato temporário, solapa, de cho-
fre, a lídima organização sindical,
ainda mais, quando alguns dos di-
tos representantes dos obreiros
são cúmplices nesta empreitada,
sem observarem, quiçá,  que assim
estão assinando o seu atestado de
óbito político, porquanto estão fa-
zendo sua base de representação
desaparecer. Nesse sentido, obser-
ve-se a diminuição de arrecadação
de alguns sindicatos, ou mesmo,
do DIEESE que fechou o ano de
1996 em déficit. 



A exemplo do que ocorre e
continua ocorrendo em muitos
países, a esquerda deve denunciar
o entreguismo e a cooptação de
sindicatos que não cumprem a sua
função de defesa dos interesses
dos trabalhadores, disputando
com todas as forças o espaço insti-
tucional da representação, cum-
prindo, assim, como Bobbio diz,
sua função de ser fiel a si mesma e
tendo o dever de reagir para
transformar o mundo, subverten-
do o status quo no intuito de redu-
zir a injustiça e a desigualdade.

Inviabilização financeira

Tradicionalmente e segundo o
ordenamento jurídico vigente, qua-
tro são as fontes de arrecadação fi-
nanceira dos sindicatos: a contri-
buição sindical, a contribuição con-
federativa, a contribuição assisten-
cial  e a contribuição associativa.

As duas primeiras são de cará-
ter compulsório e estão reguladas
legalmente pela Constituição Fede-
ral, art. 8°, inciso IV e pelos artigos
548 e 579 da Consolidação das Leis
do Trabalho (CLT). Já a contribui-
ção assistencial, criada para manu-
tenção de serviços assistenciais aos
sindicalizados, apesar de ser exigí-
vel a todos membros da categoria,
faculta-se aos interessados a mani-
festação de inconformismo como
óbice ao desconto em folha, além
de ser seu índice estabelecido pela
assembléia geral da categoria. Por
fim, temos a contribuição associati-
va, talvez, a mais democrática das
contribuições que sustentam o sin-
dicalismo, pois é o resultado ex-
presso da vontade do indivíduo em

ser representado por um sindicato,
não dependendo, pois, de qualquer
instrumento legal ou tutelar que a
regule ou a impinja a quem quer
que seja. Tal contribuição, via de
regra, tem seu percentual ou valor
estipulado pelos regimento e/ou es-
tatuto do ente sindical.

Assim, a inviabilização finan-
ceira dos sindicatos está fundada
na desregulamentação intempesti-
va desses instrumentos jurídicos e
é uma ofensiva clara aos sindica-
tos tradicionais e, principalmente,
aos trabalhadores, haja vista o
avançado processo institucional,
via Congresso Nacional, onde tra-
mitam, em estágio muito além de
nossas expectativas, PLs e Propos-
tas de Emenda à Constituição
(PECs) que ora propõem o fim da
contribuição sindical de imediato
ou gradativamente, ora o fim da
unicidade sindical, ou mesmo, ad-
mitem o fim da contribuição sin-

dical para os não-filiados ao ente
sindical, alterando substancial-
mente o artigo 8° da Constituição
Federal. Ou ainda, efetivando
uma troca de seis por meia dúzia,
com a extinção apenas da contri-
buição sindical e da assistencial,
como podemos observar na pro-
posta da Força Sindical, CGT e
Ministério do Trabalho.

Dessa forma, objetivamente o
que temos hoje no que diz respeito
ao desmonte financeiro dos sindi-
catos no Congresso Nacional é:

1. PEC 71/95 da Câmara dos
Deputados, que dá nova redação
ao art. 8°, inciso IV, da Constitui-
ção Federal, vedando a fixação de
qualquer contribuição compulsória
aos não-filiados à associação, a
sindicato ou entidade sindical. A
situação de tal projeto, segundo in-
formações do DIAP em início de
janeiro de 1997, era de que ele es-
tava na Comissão de Constituição
e Justiça, que tem poder conclusi-
vo e, sendo aprovado na CCJ, se-
guiria para o Senado Federal.

2. PL 151/92, que dispõe sobre o
fim da contribuição sindical, foi
aprovado na Câmara dos Deputa-
dos em dezembro de 1992 com ex-
tinção gradual, em dois anos (30%
no primeiro ano e 60% no segun-
do), foi remetido ao Senado onde a
relatora Sen. Marina Silva do
PT/Acre (Comissão de Assuntos
Sociais) propôs sua extinção ime-
diata. O projeto voltou à Câmara
com as modificações propostas pe-
lo Senado e aguarda a votação). O
autor do projeto passou a defender
o fim imediato da contribuição e
esta, segundo o DIAP, parece ser a
tendência do Congresso Nacional.
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3. PEC 18/96, que dá nova re-
dação ao art. 8°, suprimindo o inci-
so II, extinguindo a unicidade sin-
dical, adequando a Constituição
Federal à Convenção 87 da OIT.
Tal proposta está na Comissão de
Constituição e Justiça  pronta para
inclusão na pauta da reunião da
Comissão. Convém avaliar as
grandes possibilidades de aprova-
ção, haja vista a portaria do Minis-
tério do Trabalho que constitui
uma Comissão de avaliação para
criação de sindicatos.

Para grande parte dos sindica-
tos cutistas, alinhados, portanto,
ao novo sindicalismo, quaisquer
reformas que desatrelem os sindi-
cados do Estado seriam uma vitó-
ria, uma vez que tais propostas fo-
ram sempre historicamente defen-
didas pela CUT desde sua funda-
ção. Nesse sentido, observe-se a vi-
tória judicial do Sindicato dos Me-
talúrgicos do ABC, na forma de li-
minar, concedida pelo Juiz da 3ª
Vara Cível de Santo André, que
julgou procedente a ação, pedindo
o fim do desconto em folha de pa-
gamento da contribuição sindical
em março desde ano. Contudo,
uma reflexão deve ser levada a ter-
mo: será que todos os sindicatos
combativos estão efetivamente
preparados para a extinção das
contribuições compulsórias? A res-
posta parece óbvia e não é  senão
um sonoro “não”, ao observarmos
a criação do sindicato orgânico
que, como bem esclarece Osvaldo
Coggiola, visa a extinguir o dualis-
mo que existe hoje na CUT entre
estrutura oficial (sindicatos filia-
dos) e estrutura livre (instâncias da
CUT), centralizando as finanças e

transformando cada sindicato de
base em instância da central, divi-
dindo-os por ramo de atividade,
“facilitando”, assim, a implantação
dos contratos coletivos de trabalho
e a participação na Câmara Nacio-
nal de Relações do Trabalho. A te-
se do sindicato orgânico é defendi-
da fundamentalmente pela Articu-
lação Sindical, uma das tendências
dentro da Central.

Outra questão que deve ser mo-
tivo de atenção dos movimentos
populares é por qual intenção a di-
reita defende com unhas e dentes,
coincidentemente, as mesmas pro-
postas do movimento sindical com-
bativo no que diz respeito ao fami-
gerado artigo 8° da Constituição
Federal. Uma coisa é certa: o que
leva um capitalista empedernido a
acreditar no fim das contribuições
compulsórias nada tem de seme-
lhante à questão ideológica que nos
faz crer na independência e auto-

nomia sindical. Talvez a apologia
do desatrelamento resida, para ele,
capitalista, na sua descrença abso-
luta na capacidade dos sindicatos
em se organizar financeiramente,
sem o amparo do Estado. A direita
crê que os sindicatos simplesmente
não mais existirão sob a égide da
nova ordem econômica, apesar das
dissimulações de Washington du-
rante a conferência da Organiza-
ção Mundial do Comércio (OMC),
em Cingapura, ao defender um su-
mário de direitos sociais funda-
mentais: liberdade de associação, o
direito de  se organizar e negociar
coletivamente, a proibição do tra-
balho forçado, a eliminação de for-
mas de exploração do trabalho in-
fantil e a não-discriminação no em-
prego ou ocupação.

Um fato interessante que deve
ser levado em consideração é a po-
sição da Força Sindical e da CGT
diante do quadro do fim das con-
tribuições compulsórias. Recente-
mente em artigo publicado na Fo-
lha de S. Paulo, intitulado “Chega
de imposto no sindicato!”, Paulo
Pereira da Silva defende o fim da
contribuição sindical e da contri-
buição assistencial, apresentando
propositivamente ao governo, e
por ele encampado, de pronto, um
PL e não uma PEC, mantendo
duas das quatro contribuições o
que, a rigor, não representa avanço
nenhum, contudo, ao contrário,
pode representar a extinção de
muitos sindicatos.

Pois bem, se é certo que um sin-
dicato não deve sobreviver de con-
tribuições compulsórias, é certo
também que a classe trabalhadora
não deve ficar à deriva sem sindica-
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to que lute pela diminuição
das distâncias sociais deter-
minadas pelo poder do ca-
pital. Dessa forma, é me-
lhor uma categoria repre-
sentada por “pelegos” do
que uma categoria sem sin-
dicato, pois é digno lem-
brar que o espaço da repre-
sentação pode ser conquis-
tado pela luta política, e
daí, o avanço para constru-
ção de um ente combativo,
construído pela base e clas-
sista é mera conseqüência.

Dois caminhos os movi-
mentos populares e mais
especificamente, os sindi-
catos cutistas devem seguir:

O primeiro é a conquista do es-
paço da representação, tendo como
horizonte primeiro o fim da unici-
dade sindical e a organização simul-
tânea da base em torno dos para-
digmas do novo sindicalismo clas-
sista. E, aí sim, a defesa intransigen-
te, a posteriori, do fim das contribui-
ções compulsórias, não admitindo,
em hipótese alguma, qualquer ma-
nipulação de nomenclatura que
apenas reforce a estrutura de poder
dos sindicatos de resultados.

Essa ação consecutiva temporal
é imperiosa porque  há a possibili-
dade de uma imensa parcela dos
trabalhadores ficar absolutamente
desprotegida durante o hiato entre
o fim das contribuições compulsó-
rias e o da unicidade sindical. Uma
conseqüência disso seria a inexistên-
cia de acordos ou convenções coleti-
vas, ou pior, o acirramento das
agressões de sindicatos patronais no
que tange a direitos conquistados
por determinada categoria.

Dessa forma, suponha-se um
trabalhador metalúrgico de São
Paulo ou do ABC que tenha sofri-
do um acidente e tenha ficado in-
válido. Hoje este trabalhador pos-
sui estabilidade no emprego em
outra função, se for o caso. Contu-
do, esta estabilidade é renovada
anualmente, graças a acordos ou
convenções coletivas celebrados
pelos sindicatos. Caso houvesse a
sua extinção, como ficaria a situa-
ção desse trabalhador? Segura-
mente, no que dependesse dos em-
pregadores, ele estaria no “olho da
rua”, engrossando as fileiras dos
desempregados.

A não-observância dessa nuan-
ça temporal por parte dos segui-
mentos avançados da sociedade,
portanto, nos poderia fazer crer
que o fim das contribuições com-
pulsórias é um interesse unívoco
de todos os estratos sociais, aproxi-
mando empresários e governantes
a eles associados de assalariados

explorados, o que seria ab-
solutamente fora de pro-
pósito, ou seja, não há co-
mo referendar, como se
quer, um leque de alianças
tão amplo que una aquilo
que nunca foi unido. A dis-
tância entre empregados e
patrões é um dado de es-
trutura, que não rompida,
jamais poderá ser extinta
ou diminuída.

O segundo e concomi-
tante caminho a ser trilha-
do é o da defesa dos direi-
tos conquistados. A CUT
em toda sua estrutura (ofi-
cial ou livre) deve cons-
truir uma agenda de luta

que garanta esses direitos ameaça-
dos e, para tanto, alianças devem
ser construídas de forma mais or-
ganizada a fim de sustentá-los.

Ao contrário do que vem ocor-
rendo no Brasil e à semelhança do
que ocorreu na Alemanha, na
França, na Inglaterra e, singular-
mente, na Coréia, a Central Única
dos Trabalhadores não deve olvi-
dar esforços para construir uma
frente de resistência (institucional
e popular) que defenda os direitos
conquistados. Caso contrário, po-
derá muito em breve sucumbir en-
quanto aglutinadora das correntes
sindicais progressistas diante do
avanço devastador do neolibera-
lismo e da globalização, neologis-
mos para o velho conceito do im-
perialismo burguês.

Paulo Martins é professor da Unesp,
ex-presidente da Adunisa e 2º vice-
presidente da Regional São Paulo da
Andes, gestão 96/98.
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UM SÓLIDO ANZOL DE AÇO

ESTADO E AÇÃO OPERÁRIA NA REPÚBLICA VELHA

Esmeralda Blanco Bolsonaro de Moura



E
m 1988, Florestan Fernandes enfati-
zava em artigo publicado na Folha de
S. Paulo que o Primeiro de Maio
“sempre foi uma compulsão à refle-
xão por parte dos trabalhadores”, não
“um dia de lamentação e de solidarie-

dade conformista”, mas um dia que “evoca e exige
que as vítimas da violência pensem em suas origens
e no modo de extirpá-la”. Florestan Fernandes fala-
va, então, em Primeiro de Maio asfixiado –porque
em sua opinião o Brasil nunca havia apresentado
“condições tão duras e perspectivas tão precárias
aos trabalhadores urbanos e rurais”–, infeliz –por-
que assistia “ao agravamento de fraturas dentro do
movimento sindical”– e melancólico –porque “ao
grito de guerra ‘trabalhadores de todo o mundo uni-
vos’ assistia-se “à proliferação de um falso apoliticis-
mo”, que trocava “pequenas vantagens pelos únicos
resultados que interessam às classes trabalhadoras
em sua totalidade: a sua unidade econômica, social e
política pela transformação da ordem existente; e,
quando alcançarem poder real para tanto, a criação
de uma sociedade nova” (4 de maio de 1988).

Essas são palavras que, consideradas em conjunto
ou isoladamente, sinalizam para a necessidade de um
diálogo com a História: a referência às origens reme-
te inevitavelmente o leitor para o limiar deste século,
para o processo de formação da classe trabalhadora
brasileira, o sentimento de melancolia, infelicidade,
asfixia bem como a menção à violência e suas víti-
mas, fazendo necessariamente pensar na história do
movimento operário sob a perspectiva da longa dura-
ção. Melancolia, não apenas nos momentos de cisão,
mas sobretudo nos de recuo, com o esfacelamento
das organizações operárias no final dos anos 20, com
a ditadura Vargas, com a conjuntura pós-64; infelici-
dade porque historicamente as mudanças em direção
a uma sociedade mais igualitária não aconteceram;
asfixia sempre, tanto nas conjunturas de avanço
quanto nas de recuo do movimento; violência e suas
vítimas trazendo imediatamente à memória a trucu-
lência policial que fez incorporar ao longo da Histó-
ria, o luto – Martínez, em 1917, Santo Dias, em 1979
– a momentos significativos na trajetória de luta da
classe trabalhadora.

Não há, assim, como resistir a esse verdadeiro con-
vite para viajar através do tempo. Afinal, seria o efei-
to multiplicador das greves durante a República Ve-
lha que daria visibilidade, sobretudo no cenário urba-
no –mas não somente nele– a homens, mulheres, ado-
lescentes e crianças que traziam para o espaço públi-
co, de forma muitas vezes contundente, as reivindica-
ções da classe operária, imprimindo-lhes amplitude
social, e fazendo com que encontrassem eco em ou-
tros segmentos sociais de forma diferenciada.

Nesse sentido, seria também ao longo da passagem
para o século XX que o crescimento da classe operá-
ria, a emergência do anarquismo, a incidência de gre-
ves passariam a exigir, na ótica do Estado, o controle
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Multidões acompanham comício (ao alto) e enterro de
Martínez (acima), trabalhador morto em conflito com a polí-
cia na Greve Geral de 1917, em São Paulo.



social adequado. Provavelmente por contestar a pró-
pria existência do Estado e em virtude dos métodos de
ação direta, o anarquismo seria motivo de permanente
preocupação entre as elites, preocupação que levaria
ao questionamento do próprio processo imigratório.
Em 1893, O Estado de S. Paulo, em notícia sobre o Pri-
meiro de Maio, fazia menção à “primeira manifesta-
ção material do anarquismo em S. Paulo”:

“Conforme noticiamos, pelas onze horas da noite,
foi lançada uma bomba de dinamite no palacete do
Dr. Carlos Paes de Barros e, pouco depois, o mesmo
atentado era cometido em outro ponto da cidade”.

Concluía, então, que o lamentável atentado teria
“(... ) o mérito de nos abrir os olhos e de nos pôr de
prevenção contra futuros males que hão de vir, com

certeza, se continuarmos a transportar para o nosso
país a população anarquisadora do Velho Mundo.
Não queremos dizer com isto que se interrompa a
corrente de imigração, com tanto sacrifício, encami-
nhada para esta parte da América, mas que procure-
mos evitar que, de envolta com essa multidão traba-
lhadora, entrem no seio da nossa sociedade os ele-
mentos pervertidos e maus.” (3 de maio de 1893).

O teor do noticiário veiculado pela grande im-
prensa em relação ao movimento operário internacio-
nal seria igualmente conduzido nesse sentido, as notí-
cias a respeito sempre associadas à desordem e à vio-
lência. Em 1894, o Inspetor Geral das Terras e Colo-
nização fazia menção à informação prestada pelo
cônsul geral do Brasil em Nápoles a respeito da emi-
gração de anarquistas para a América, em decorrên-
cia das leis repressivas postas em vigor pelo governo
italiano, recomendando que fossem aplicados “os
meios necessários a fim de impedir” que os mesmos
pudessem mesclar-se “entre as levas de imigrantes in-
troduzidos na República”. E argumentava:

“Sendo a organização e desenvolvimento normal do
trabalho incompatíveis com as perigosas doutrinas e
violentos processos de que se servem os anarquistas,
convém que se obste a todo transe a presença deles no
nosso país, para onde poderão, talvez, dirigir-se iludin-
do a vigilância dos nossos agentes no exterior e me-
diante o falseamento dos documentos de idoneidade
exigidos para os imigrantes” (Decisões do Governo da
República dos Estados Unidos do Brasil, 1894, p.92).

Em São Paulo, a repressão sistemática atuaria em
vários níveis no cotidiano do trabalhador, a cargo dos
dispositivos policiais do Governo do Estado. Diligên-
cias no bairro do Brás, “em uma casa suspeita”, em bus-
ca de anarquistas, a prisão de uma costureira italiana
que, por ocasião do assassinato do rei Humberto I, faz
“propaganda anarquista e a apologia do regicida italia-
no”, o deslocamento para Santos, em 1889, de “40 pra-
ças, 20 de infantaria e 20 de cavalaria” visando a “con-
ter os revoltosos grevistas”, ilustram bem essa prática
do Estado (O Estado de S. Paulo, 29 de setembro de
1900, 10 de agosto de 1900, 13 de dezembro de 1889).

No início do século, a incidência de greves traria à
tona, no âmbito da Secretaria da Justiça, a discussão
em torno da necessidade de regulamentar o direito de
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associação e de reunião previsto na Constituição
Federal, considerada a garantia do mesmo sem
a devida regulamentação, como possível com-
prometedora das possibilidades de manutenção
da ordem (V., por exemplo,  Relatórios da Secre-
taria do Interior e da Justiça, 1903 e 1904).

O pronunciamento de Rodrigues Alves na
Câmara dos Deputados em agosto de 1917 in-
sistiria na necessidade de reforçar o policia-
mento em São Paulo, aprimorando a ação pre-
ventiva e repressiva do Estado:

“Os últimos acontecimentos, que perturba-
ram séria e profundamente a nossa vida, sob
todos os seus aspectos, vieram demonstrar, de
modo incontestável, que a força pública que
possuímos é de todo insuficiente, demasiado
pequena para as necessidades de um policia-
mento regular e eficaz. Não foram a abnega-
ção, o desprendimento, a correção, nunca
desmentida, com que os nossos soldados
cumprem os seus deveres, por certo com
maiores e mais sérios embaraços lutaria o go-
verno, para manter e assegurar a tranqüilida-
de pública.” (Anais da Câmara dos Deputa-
dos do Estado de São Paulo, 1917, p. 119).

A greve de 1917 deixara evidente, confor-
me acentua Simão, que “os desajustamentos
no processo de produção e distribuição, oca-
sionados pelos conflitos de trabalho, afetam
o próprio status quo social” (1966, p. 125).
A partir desse momento, parece ficar claro
que já não seria possível às elites ignorar as reivindica-
ções das emergentes camadas urbano-industriais ou fa-
zer frente à tensão e ao conflito social, através de me-
didas isoladas, de exceção, como a lei de expulsão de
estrangeiros sancionada em 1907 e modificada em
1912 pela lei Adolfo Gordo. “Lei celerada contra o
operariado”, na expressão da Comissão Executiva do
Terceiro Congresso Operário, a lei Adolfo Gordo, de-
terminando a expulsão sumária dos operários estran-
geiros envolvidos na organização dos trabalhadores em
sindicatos de resistência seria, –assim como o fora a de
1907– clara tentativa de arrefecimento e controle do
movimento operário, numa conjuntura em que as lide-
ranças eram predominantemente de origem européia.

Em matéria intitulada “Em torno de uma mons-
truosidade”, assim se manifestava, em janeiro de
1913, o jornal “A Voz do Trabalhador”, a respeito da
lei Adolfo Gordo:

“Pela declaração de um senador, um dos
'representantes do povo', a lei de expulsão é com vis-
tas ao Estado de S. Paulo onde, dizem, a rebeldia já
penetrou até pelas fazendas. Não nos importa saber
se ela é exatamente para aquele Estado. Mesmo que
o fôsse tínhamos idêntico direito de protestar contra
ela. O que nos importa saber é o fim em mira: depor-
tar, sem o mínimo recurso, todos quantos forem jul-
gados perniciosos por se não deixarem subjugar sem
um protesto e a competente revolta que requer toda
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opressão, todos enfim que não estiverem nas boas
graças dos espíritos policiais” (1º de janeiro de 1913).

Nas palavras de um velho militante, Everardo
Dias, é possível encontrar o Estado republicano per-
feitamente aprimorado em sua função de policial:

“(...) a concepção governamental cifrava-se nesta sen-
tença: ‘A questão operária é uma questão que interessa
mais à ordem pública que à ordem social’. No entender
das autoridades policiais toda organização com fins de
obter alguma vantagem para o trabalhador, por mínima
que fosse, de procurar dar um rumo reivindicatório ao
conjunto social, era procurar a subversão da ordem esta-
belecida, era criar um perigoso foco sempre pronto a ex-
plodir em manifestações tumultuosas, em protestos vio-
lentos de praça pública, em desordem... E desta forma
agia prontamente amparando a oligarquia capitalista em
formação e já bastante potente: suborno para a impren-
sa, demissão para o funcionário que não rezasse pela
cartilha oficial, pata de cavalo, chanfalho e bala para o
operário que pedisse melhores condições de salário ou
higiene nos locais de trabalho.” (Dias, 1962, p. 49/50).

Conforme acentua Munakata, referindo-se à frase
atribuída a Washington Luis, futuro Presidente da Re-
pública deposto em 1930 –“A questão social é um caso
de polícia”– a questão social transformou-se, de fato,
ao longo da passagem para o século XX em caso de
polícia (1981, p.9). No âmbito da discussão historiográ-

fica, o Estado republica-
no das primeiras décadas
deste século é concebido
ora como formalmente
liberal, oligárquico, eli-
tista, ora como sendo
verdadeiramente coeren-
te com os postulados li-
berais clássicos que pro-
fessa em teoria. Se, para
alguns autores, o libera-
lismo é invocado pelo
Estado apenas na medi-
da dos interesses das
classes dominantes, con-
forme frisa Magnani
(1982), na visão pragmá-
tica da burguesia no en-

tender de Gomes (1979), Vianna (1976) e Munakata
(1981), assim como Simão (1966), têm a perspectiva
teórica de que não há na prática do Estado um choque
com os pressupostos liberais, uma vez que no Liberalis-
mo, não cabe ao Estado intervir mas, apenas, zelar pe-
lo cumprimento do contrato acertado entre partes. No
“tipo de sociedade liberal constituído nas fases iniciais
de desenvolvimento do capitalismo”, assinala Simão,
“o princípio de liberdade e emprêsa e trabalho deixava
ao Estado, quase exclusivamente, atribuições fiscais e
policiais na esfera da vida econômica” (1966, p. 229).

Na verdade, o Estado policial atingiria durante a Re-
pública Velha sua forma plena na repressão ao movimen-
to operário. No discurso do Estado, escorado em larga
medida na tendência a negar a existência da questão so-
cial, a greve estaria sistematicamente presente como a-
meça à propriedade e à ordem pública. No interior des-
se discurso, os “verdadeiros operários” surgiriam por
oposição aos elementos de dissolução social, “desordei-
ros” e “fanáticos” –como nas falas do deputado Nicanor
Nascimento em 1917 e do Presidente do Estado Altino
Arantes em 1919– concebidos como passíveis de serem
manobrados– imagem redutora do movimento operário,
mera obra de agitadores na fala oficial, que passa tam-
bém, pela negação da miséria material na qual estava
imersa a classe trabalhadora. Nas palavras de Fausto, “a
greve era concebida não como um produto das contradi-

47

Junho 1997RReevviissttaa Adusp

Congresso operário realizado em 1906 no Rio de Janeiro.



ções entre forças sociais, mas como manobra conspirati-
va levada a cabo por indivíduos capazes de manobrar um
agregado destituído de vontade própria” (1976, p.56).

Em julho de 1918, a mensagem de Altino Arantes
ao Congresso Estadual destacar-se-ia por ser particular-
mente incisiva quanto à imagem que formula dos gre-
vistas do ano anterior:

“(...) em S. Paulo, esse movimento, que a princípio
se apresentava como uma simples reclamação sobre sa-
lários, foi, industriosa e malevolamente, aproveitado
por elementos estranhos às classes operárias, que delas
se serviram para a expansão de idéias dissolventes, ten-
denciosas e anárquicas. Entre esses elementos destaca-
ram-se velhos profissionais da desordem, notoriamente
conhecidos como tais, e um grupo de anarquistas, ele-
mentos francamente perniciosos, imbuídos todos de
idéias subversivas da sociedade e das instituições que
nos regem” (Egas, 1922, p.608).

Os anos de 1918, 1919 e 1920 registrariam ainda o
desencadear de greves e da reação policial, publica-
mente justificada ao reduzir o movimento a ação de
bandidos, fazendo das prisões e da deportação, o desti-
no comum de muitos anarquistas. Em maio de 1919, a
polícia cometeria “atrocidades nos bairros fabris do
Brás, Moóca e Bom Retiro, invadindo lares de traba-
lhadores e arrastando grevistas  para os postos poli-
ciais”, onde seriam “barbaramente espancados a chico-

te de borracha”, denuncia mais uma vez Eve-
rardo Dias (1962, p. 304).

A greve de 1917 havia, no entanto, lança-
do uma outra semente no que diz respeito à
orientação do Estado em relação às ques-
tões específicas do trabalho, que começaria
de fato a germinar sobretudo após o Tratado
de Versalhes e a criação da Organização In-
ternacional do Trabalho. É preciso conside-
rar, afirma Gomes, que o movimento operá-
rio “iria constituir-se numa força que, não só
pressionava no sentido da implementação
de uma legislação social –trabalhista e previ-
denciária– quanto no sentido da participa-
ção do Estado como elemento interessado
no problema, assumindo uma posição de ár-
bitro nos conflitos sociais” (1979, p. 44/45).
De fato, é possível observar no conjunto das

greves e reivindicações que a República Velha trouxe-
ra à tona, o freqüente apelo ao Estado, apelo que, na
opinião de Pinheiro e Hall, sugere quanto à greve de
1917, “que a influência anarquista ou sindicalista revo-
lucionária era bastante limitada” (1979, p.232).

A rigor, a partir desse momento, a postura policiales-
ca do Estado tornar-se-ia mais sofisticada,  uma vez que
o Legislativo e o Judiciário constituir-se-iam ao longo da
história da classe operária, em verdadeiras camisas de
força. O Estado estaria, então, dando curso a um conti-
nuismo melhor elaborado de sua prática policial, uma
vez que o mesmo permitia um certo grau de aquiescên-
cia do trabalhador. A existência das leis, tanto quanto
sua aplicação, como diz Gebara, “são fenômenos que
compõem a dinâmica de implementação de um projeto
político” (1986, p.23). Essa fórmula se esclareceria, ple-
namente, no caráter tutelar que seria imprimido ao de-
bate em torno do Projeto de Código do Trabalho no ano
de 1918: “O Código do Trabalho que estamos discutindo
–faz questão de frisar o deputado Manoel Villaboim– é
no intuito de proteger o fraco, que é o operário” (Docu-
mentos Parlamentares. Legislação Social, vol. I, p. 416). 

Nesse caso, em que medida a lei que, no seu senti-
do mais amplo, deve ser vista como mecanismo que
impõe limitações “à liberdade dos indivíduos e dos
grupos para salvaguarda e manutenção da ordem pú-
blica, em suas várias manifestações” (Bobbio, 1986,
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p.944) poderia ser vista enquanto mecanismo media-
dor das relações de classe, uma vez que ao acolher e
acomodar as reivindicações trabalhistas o faz –sendo
o Legislativo verdadeiro reduto das elites– para dimi-
nuir o espaço de atuação e disciplinar a ação do ope-
rariado? Ora, a própria Consolidação das Leis do
Trabalho seria, em 1943, conforme ressalta Munaka-
ta, claro fator de desvitalização do movimento operá-
rio. Ao longo do tempo, as alterações de que seria ob-
jeto, viriam apenas para aprimorar “os dispositivos
que expropriam do trabalhador a capacidade de deci-
são e controle sobre a sua vida”. A legislação traba-
lhista carregaria, assim, “no seu espírito e no processo
de seu implemento, (...) as marcas das lutas operárias
mas também as de sua derrota” (1981, p. 105).

A emergência, portanto, da legislação trabalhista não
acenaria com uma  ruptura em relação ao encaminha-
mento imprimido pelo Estado à questão social anterior-
mente. Sem dúvida, como ressalta Munakata, “procura-
va-se que a questão social não fosse mais um caso de
polícia” (1981, p.34). A história da repressão sistemática
ao movimento operário, no entanto, não estancaria seu
curso. As ruas não deixariam de ser o cenário público da
violência policial contra o trabalhador ao longo da histó-
ria. A partir do final da década de 1910 passaria a haver,
de fato, todo um arcabouço jurídico mais elaborado,
mas em que medida a legislação viria implementar as
reivindicações colocadas na cena social? Em que medi-
da não viria enquadrar comportamentos, mantê-los den-
tro de padrões tidos como socialmente aceitáveis, pre-
servando os interesses econômicos, sociais e políticos
das elites? Considerando o fato de que a agudização do
conflito social caracteriza amplamente essa conjuntura,
a legislação seria acima de tudo uma resposta do Esta-
do, “espicaçado pelos freqüentes conflitos coletivos de
trabalho”, visando igualmente, a esvaziar as possibilida-
des de articulação política entre o operariado e as cama-
das médias urbanas igualmente em expansão nesse pe-
ríodo (1966, p. 78). No Congresso Nacional, a bancada
paulista, representante do Estado “a sofrer mais intensa-
mente os efeitos da questão social” (1979, p.81), definir-
se-ia pelo reconhecimento de que não seria possível
adiar a regulamentação do trabalho, desde que a mesma
tivesse amplitude nacional, evitando assim conseqüên-
cias nefastas para os interesses econômicos locais. A

atuação do Departamento Estadual do Trabalho, criado
por Decreto em 1911, já esboçara o fato de que a ten-
dência à interferência estatal na questão trabalhista es-
tava em curso. O “fantasma” da Revolução Russa de
1917, assim como o conhecimento dos resultados práti-
cos do federalismo nos Estados Unidos –onde reformas
sociais localizadas afastavam a indústria de alguns Esta-
dos–, o avanço da legislação social-trabalhista na Euro-
pa e América adentravam o cenário do Congresso Na-
cional, a voz dos parlamentares deixando claro, paulati-
namente, que em breve não seria possível, ao Brasil,
permanecer à margem desse processo. Em 1918, o de-
putado Manoel Villaboim lançaria o alerta no plenário:

“É muito melhor fazermos neste momento tais re-
formas, do que depois, quando se apelar, talvez, para
a revolução” (Documentos Parlamentares. Legislação
Social, vol.I, p. 661).

As palavras de Evaristo de Moraes resumiriam, em
1905, as funções que emanam do Legislativo:

“É bem possível que, diante de qualquer movi-
mento operário, que venha a suceder, entre em ser-
viço o Poder Legislativo, com cuja contribuição de
arrôcho já foram ameaçados os operários...estran-
geiros!” (1971, p. 61).
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Em 1913, A Voz do Trabalhador alertava, igualmen-
te, para a dimensão mais ampla, profundamente disci-
plinadora –embora velada– da lei:

“Em cada ‘lei operária’ há, sob a magra isca, um
sólido anzol de aço” (1º de janeiro de 1913).

Nesse sentido, o Congresso Operário realizado em
1912 seria bastante sugestivo em relação à postura do
Estado diante do movimento operário. Ausentes os
anarquistas –que o vêm como “pelêgo”–, o encontro
havia sido preparado e planejado pelo deputado Mario
Hermes, filho do Marechal Hermes da Fonseca, e nele
se instalaria a crítica à ação direta e a proposta de que
os trabalhadores lutassem pela implantação de leis tra-
balhistas. Em referência ao manifesto que convidava
para o congresso –no qual se destacaria como questão
a ser debatida a “Legislação defensiva dos operários
das fábricas e oficinas”–, Edgar Rodrigues acentua que
a maioria das associações e ligas operárias “respondeu
discordando do conclave e mostrando as pretensões
políticas dos organizadores.” O sindicalismo estatal
não vingou, –conclui– mas algo ficou para reviver com
a ditadura de Getúlio Vargas...” (1969, p.319).

Nas leis trabalhistas e controladoras formuladas a
partir de 1930, estaria contido, nas palavras de Cardo-
so e Araújo, o “teor germinativo da repressão aos ope-
rários” (1986, p.44). Basta lembrar que o Estado cor-
porativista de Vargas iria buscar inspiração na Carta
do Trabalho fascista. “Todas as atividades humanas
são forças sociais agindo negativamente ou positiva-
mente”, diria Getúlio Vargas em mensagem à Assem-
bléia Nacional Constituinte de 1934, deixando claras
as funções do Estado:

“O Estado, que é a sociedade organizada como po-
der, não lhes deve ficar indiferente, sob pena de falhar
a sua finalidade. Impõe-se-lhe, contrariamente, discipli-
ná-las e dirigi-las. Daí a sua intervenção no campo so-
cial e econômico, regulamentando as relações entre o
trabalho e o capital, fiscalizando as indústrias e o co-
mércio, desenvolvendo providências de diversa nature-
za, para prover o bem comum.” (Silva, 1976, p. 55).

A história da classe trabalhadora no Brasil, apare-
ce, assim, largamente informada pela capacidade do
Estado em submetê-la e pelos elementos de sua der-
rota, entre eles, a fragilidade inerente a um segmento
social permeado por flagrante diversidade. No entan-

to, a visibilidade que os trabalhadores adquiriram no
cenário nacional no limiar desta já centenária Repú-
blica exige que sejam repensados enquanto vencidos.
Ao invocar as origens, Florestan Fernandes provavel-
mente pensava em outras permanências, que permi-
tissem rever o impacto e os desdobramentos da ação
operária também na longa duração: a densidade dos
anzóis –de aço– e o conteúdo das iscas –magro– põem
em questão, em última instância, a necessidade de
reavaliar o fôlego, a resistência e a dimensão dos pei-
xes na turbulência das águas.
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O
utra vez o libera-
lismo. Nunca é
demais reconhe-
cer que a palavra,
a despeito de seu
uso histórico con-

sagrado e que alude ao ideário e
ao programa das organizações ca-

pitalistas, é imprópria para carac-
terizar o momento em que a cida-
de e o governo da cidade voltam a
desprezar e a desmanchar os espa-
ços e as práticas que ainda congre-
gariam os homens no enfrenta-
mento da pobreza e da fome, do
analfabetismo, a falta de terra e

casa, as doenças. É imprópria para
caracterizar o funcionamento bu-
rocrático e segregativo das escolas,
das creches, dos hospitais, das uni-
versidades, dos cinemas e teatros,
das fábricas e dos escritórios,
áreas inteiras de que são excluídos
os homens pobres ou que nelas in-

O OVO, O SALÁRIO E O DIREITO

José Moura Gonçalves Filho



gressam como trabalhadores su-
balternos, aqueles que na divisão
moderna do trabalho foram em-
purrados para o lado das ativida-
des sobretudo braçais e afastados
do poder sobre o trabalho e sobre
o destino de sua classe –homens
impedidos do governo das institui-
ções e da cidade: são faxineiros e
serventes, auxiliares, balconistas,
caixas e bilheteiros, são operado-
res de máquina, técnicos em con-
serto simples, pedreiros, vigias,
porteiros, garis e lixeiros.

Que foi liberado com o libera-
lismo quando a humanidade e o
poder do homem pobre seguem
coartados em meio aos outros ho-
mens? Que foi liberado com o li-
beralismo quando perdemos o gos-
to e a coragem de lutar pelos ou-
tros? Vá lá! Siga sendo este o no-
me impróprio. Que estejam ao me-
nos prevenidos os muito jovens ou
os distraídos sobre a “liberdade”
de que se fala no liberalismo. É a
liberdade do indivíduo para ocu-
par-se apenas de si mesmo e de
seus familiares. De um ponto de
vista psicossocial (e que parcial-
mente desenvolveremos neste arti-
go), o liberalismo libera o homem
do cuidado ao outro homem, infor-
ma o desprezo pela causa pública.
O governo geral brasileiro, privile-
giando ações federativas sobretudo
monetárias, desamparando ou re-
duzindo os serviços públicos e re-
velando a covardia de sempre
quanto às reformas sociais secular-
mente adiadas, que mereça o no-
me impróprio e que lhe cai tão
bem: governo neoliberal, lamentá-
vel reedição da administração ca-
pitalista da sociedade brasileira.

Gerônimo

Palavra seja dada a Gerônimo,
emigrante do sertão alagoano e
trabalhador frentista em São Paulo
(abaixo seguem-se trechos de uma
entrevista que foi conduzida por
Ruth Rosenthal):

“Aqui você tem que trabalhar
porque tudo depende do trabalho
aqui em São Paulo. Você não tem
d’aonde adquirir nada. Nem pra co-
mer. Nem pra nada. Tudo aqui tem
que ser com dinheiro aqui em São
Paulo. Se você não tiver o dinheiro
se acabou o mundo. Porque aqui
você não tem colega, aqui você
não... só o se for da família, um ir-
mão pra dar uma força pra você,
um pai, alguém da família. Porque
ninguém estranho dá a mão pra nin-
guém aqui em São Paulo”.

A ubiqüidade do dinheiro. O
mal-estar na cidade capitalista
aparece ostensivamente na cons-
ciência do frentista. As relações
sociais estão despersonalizadas,
refreando a solidariedade para o
âmbito privado da família. Toda e
qualquer aquisição –material e
simbólica– foi transformada em
coisa econômica que se obtém por
meio de dinheiro e não por direito
público: se você não tiver o dinhei-
ro, acabou-se o mundo.

Quando ouvimos de Gerônimo
que em São Paulo "nem a comida"
vem sem dinheiro, a afirmação fi-
ca de certo modo explicada quan-
do, mais adiante, lembra os pa-
rentes de Arapiraca:

“É um pessoal um pouco meio
atrasado que mora num sítio, não
mora nem numa cidade, mora
num sítio lá no estado de Alagoas,

mas graças a Deus vai tudo bem,
tem sua vaquinha, tem. Cria seus
porco, suas galinha, veve tudo bem
graças a Deus”.

A maneira assertiva como frisa-
va o fato de que “aqui em São
Paulo” as coisas são como são (na
primeira citação, emprega sete ve-
zes a palavra “aqui”) parece suge-
rir a memória de uma economia,
“atrasada” mas abençoada, que
comportaria algum dom –leite ti-
rado da vaca, os ovos da galinha;
leite e ovos, quem sabe, às vezes
recebidos da madrinha, de um
compadre e que circulariam sem
dinheiro, para além da família. Tu-
do contrastando com a economia
metropolitana– em que leite e
ovos só são comprados e só são
vendidos, circulando como merca-
dorias, entre negociantes.

Gerônimo parece chocado com
a inospitalidade da cidade mas a
solidariedade sertaneja não com-
pensava a pobreza em Alagoas on-
de seus pais ainda sofrem muita
dificuldade: “ganha pouco, veve
do trabalho também”. Já que em
toda parte a tendência é vivermos
de trabalho e não uns dos outros,
a vida de trabalho em São Paulo
pareceria mais promissora. A voz
carregava tristeza mas já resigna-
ção quando identificou a lei na ci-
dade "progressista": ninguém es-
tranho dá a mão pra ninguém aqui
em São Paulo.

Somos vendedores e compra-
dores, deixando entre parênteses
quaisquer outros traços da vida
comum. No campo público, nor-
mas privatizantes ganham o cará-
ter de hábito –a consideração da
necessidade dos outros deve man-
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ter-se abaixo dos esquemas pecu-
niários. As ações públicas não se
cumprem tanto por simpatia ou
por dever ético-político quanto
por motivos interesseiros (Cf. Lu-
cien Goldmann, “A reificação”,
Dialética e Cultura, Paz e Terra,
São Paulo, 1979).

A mercantilização das relações
sociais atravessa os bairros todos,
cegando a visão dos encontros
metropolitanos. Ontem fui à pa-
daria. Cenas de um mecanismo:
um homem se chegou
ao balcão, perguntou
pelo preço dos pães,
ordenou quatro; uma
velha senhora se che-
gou ao balcão, pergun-
tou pelo preço dos
pães, ordenou cinco;
depois outro homem
(parecia um doutor),
depois outro (mancha-
do de graxa: um borra-
cheiro?), depois uma
menina, depois eu: eu
me cheguei ao balcão,
perguntei pelo preço
dos pães, ordenei quatro. O balco-
nista atendia com idêntica indife-
rença todos aqueles seres diversos
mas unificados pela monotonia
dos comércios: eram comprado-
res, que se repetiam. E, para nós,
o balconista era um vendedor de
mercadoria ao preço de R$ 0,15 a
unidade. A velhice e a meninice, a
altivez e a humildade, as qualida-
des variadas que singularizam as
presenças do outro, tudo se des-
manchava no ar, perdia-se de vis-
ta, diluía-se na simplificação das
trocas –paga-se, vende-se.

Houve um tempo em que se

sabia o nome do padeiro. Um
tempo em que ele, por sua vez,
privilegiaria o atendimento dos
velhos, sem a necessidade de pla-
cas sobre filas preferenciais (o
que, em se tratando de bancos,
não deixa de ser uma medida sa-
lutar). Uma menininha talvez me-
recesse um doce de graça. Um
borracheiro envergonhado mere-
ceria mais cordialidade.

Sei de gente, todavia, que ain-
da não se habituou à disciplina do

Grande Mercado: conversa com o
pipoqueiro, cumprimenta o bilhe-
teiro de cinema, despede-se do
motorista de ônibus, troca idéias
com o jornaleiro, ouve casos do
quitandeiro. São geralmente pes-
soas mais velhas, que podem pa-
recer ridículas aos netos, ou as
mais pobres, que podem incomo-
dar os refinados: na melhor das
vezes, intrigam com o procedi-
mento absurdo e podem até con-
tagiar –começamos achando graça
e aí vem a vontade de fazer o mes-
mo. Diz Guimarães Rosa que tu-
do o que é bonito é absurdo.

Encolhimento do direito

Há ainda razões radicais para
a repetição de uma antiga denún-
cia:  as sociedades burguesas,
guiadas pelos imperativos do
mercado e não pelos imperativos
da vida em comum, esvaziaram e
tornaram maquinais os relaciona-
mentos sociais.

Os direitos humanos deixam de
valer como o resultado de colabo-
ração e tornam-se tarefa do indi-

víduo isolado. De agora
em diante, salvo iniciati-
vas em contrário, o ho-
mem valorizará o seu in-
gresso em instituições so-
ciais apenas consideran-
do vantagens a título pri-
vado: a conveniência, ne-
nhum motivo a mais, tor-
na-se a magra justificati-
va do homem burguês
para ainda tolerar sua
dedicação à cidade e aos
outros homens.

A liberdade é desde
então afirmada como um

valor individual e a noção de justi-
ça é forjada como direito reco-
nhecido a cada indivíduo de fazer,
na esfera de sua liberdade priva-
da, tudo que não interfira na li-
berdade dos outros. Estabelece-
se, assim, uma falsa oposição en-
tre liberdade e vida social, obscu-
recendo nossa atenção para as
condições sociais da liberdade e
obscurecendo nossa atenção para
as condições libertadoras da vida
social.

Os existencialistas franceses,
contra o lema burguês “minha li-
berdade termina onde começa a

Há ainda razões radicais para a 
repetição de uma antiga denúncia: 

as sociedades burguesas, guiadas pelos
imperativos do mercado e não pelos
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dos outros”, afirmaram: “minha
liberdade começa onde começa a
dos outros”. Com tal afirmação,
superando o conceito da liberda-
de como o do que se opõe à vida
social (minha liberdade inimiga
da liberdade dos outros), preten-
diam sugerir que, mais radical-
mente que o seu limite, a liberda-
de encontra o seu fundamento na
liberdade dos outros.

Quando ouvimos Gerônimo,
chamou nossa atenção o número
de vezes que valorizou os temas do
"salário", dos "preços" e da "saúde".
A citação seguinte é para que o lei-
tor faça a experiência:

“Já não levei muita chance com esse

governo novo que entrou (estávamos
em 1990, Gerônimo referia-se ao go-
verno Collor). Mas eu vivo, tô traba-

lhando, tô trabalhando – (...) graças a

Deus tô com saúde, a minha mulher tá

com saúde também, temos meus três fi-

lhos que tá com saúde.

De hoje cuidante, fazer minha vida,

continuar trabalhando, graças a Deus tô

com saúde, então a gente com saúde

adiquere tudo.

A gente que é um povo trabalhador,

que depende do serviço; do jeito que es-

tá as coisa hoje em dia — a gente ga-

nhando uma mixaria que a gente ganha

— não dá nem pra viver.

Tem que trabalhar pra adquirir aquilo

que eu perdi — se bem que eu não perdi

tudo, que eu tô com a minha saúde.

Então eu acho que vai dar tudo cer-

to, tá todo mundo com saúde, Deus

queira que continua do jeito que está.

Eu tenho um salário pouco, mas o pou-

co que eu ganho dá pra viver. Também

não pago mais aluguel. É. Minha casa é

própria. Então graças a Deus já dá pra

adquirir mais alguma coisa.

(...) com esse governo que tá aí,

com os plano que ele tá — todo mun-

do tá apoiando, porque a gente tem

que dá uma ajuda; porque ele só, não

vai conseguir dominar a nação; a gen-

te tem que dar uma ajuda pro lado de-

le — eu acho que melhora as coisa.

(...) Que seja um bom presidente, que

ele veja o lado das pessoa de todo

mundo, o rico e o pobre. (...) então pe-

dir sorte a Deus que esse desemprego

que tá dando aí, essa pessoa da classe

rica que tem indústria, que tem comér-

cio, não ponha muita gente pra rua,

mandando todo mundo embora, por-

que aí a coisa fica pior, cada dia que

se passa fica pior.

(...) o pai de família — às vezes

adoece um filho — não tem dinheiro

pra gastar com aquele filho, tem que ir

pro INPS. O INPS de hoje em dia vo-

cês estão vendo que não é nada. Você

vai lá e — se a pessoa estiver doente —

vai morrer. Por causa que eles não

atende de maneira alguma. Se a gente

fala: "ah! vamos fazer uma consulta

particular", daí é outros quinhento. Vai

passar no meio de todo mundo. Ali vo-

cê é bem atendido. Passa uns quinze

minuto, vinte minuto conversando com

a pessoa. Enquanto você vai pelo

INPS, passa dois, três minuto. Chega

lá, a criança tá doente, passa um remé-

dio e acabou a conversa.

Então nesse mundo que a gente tá

vivendo, nesse departamento aí, princi-

palmente de saúde, tá péssimo. Você vê

aí que tá triste mesmo, é gente morrendo

cada dia que se passa e o governo falan-

do "é, vamos ajeitar, vamos ajeitar o la-

do da saúde". Mas não, até hoje cada

dia que se passa é pior. Então acho que

tem que ver essas parte também, princi-

palmente o lado da saúde. Porque se o

pobre, se o pobre além de ser pobre, não

tem o lado que ele veja o lado dos pobre

— principalmente o lado da saúde, que

sempre a gente precisa de um médico. A

gente não vai viver sempre numa boa

com saúde: sempre uma vez um filho da

gente adoece, a esposa da gente, um avô,

uma tia, uma madrinha — a gente tem

que correr pra onde? Uma pessoa da

classe média como a gente é, ganhando

dez mil cruzeiro por mês, vai ter que cor-

rer pelo INPS. Pô, eles não sabe descon-

tar da gente? Porque todo mês eles sabe

descontar do salário da gente, todo da

folha de pagamento já vem descontado.

Se a gente tivesse condição de pagar

um médico particular, a gente não ia

correr pro INPS, mas com o salário que

a gente ganha hoje em dia tem que cor-

rer. O único lugar que tem que correr —

com um filho da gente, um moleque,

qualquer uma pessoa — é pro INPS.

Chega lá, é mal atendido. Às vezes, o

camarada entra lá no hospital, às vezes

sai morto. Não tem condição, então eu

acho que ele tem que ver principalmente

essa de salário, pra melhorar a situação

dos pobre, porque o salário mínimo é

uma desgraça, cinco mil cruzeiro hoje

você gasta de pão e leite pra três filho.

Se eu pagasse aluguel de cinco mil

cruzeiro, não podia viver, tinha que cor-

rer pra minha terra, porque na minha

terra eu não ia pagar aluguel, o que eu

ganhava aqui dava pra mim viver com a

minha família. Mas aqui já é completa-

mente diferente. Aqui você tem que tra-

balhar porque tudo depende do trabalho

aqui em São Paulo. Você não tem da

onde adquirir nada. Nem pra comer.

Nem pra nada. Tudo aqui tem que ser

com dinheiro aqui em São Paulo. Se

você não tiver o dinheiro se acabou o

mundo. Porque aqui você não tem cole-

ga, aqui você não... só o se for da famí-

lia, um irmão pra dar uma força pra vo-
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cê, um pai, alguém da família. Porque

ninguém estranho dá a mão pra nin-

guém aqui em São Paulo.

Mas graças a Deus fiquei aqui, estou

onde eu estou, não estou bem, mas estou

levando uma vida, dá pra viver. O que

vem pela frente é lucro, então vamos es-

perar que meus planos dê certo. O ano

que vem eu continuo viajando, visitando

minha família e se não der certo vou fi-

car onde eu estou mesmo, trabalhando e

sobrevivendo do meu trabalho. Então é

tudo o que eu tenho pra dizer pra senho-

ra, a senhora é uma pessoa

ótima, maravilhosa, eu sou

uma pessoa também que não

entendo muito de entrevista.

Obrigado. Se não valeu nada

minha palestra, tá certo. Tu-

do o que eu tenho que dizer

pra senhora é isso”.

O tema da saúde é re-
corrente no depoimento
de trabalhadores. A saú-
de é virtude corporal por
excelência. E o corpo é
apanágio do homem pro-
letarizado: aquele que foi espolia-
do oferece o que resta –sua força
muscular– como mercadoria para a
venda em troca de salário. A saúde
do corpo, desde então, vem neces-
sariamente polarizar sua segurança
psicossocial. Um pai não pode
adoecer quando sua doença impli-
caria facilmente um desastre fami-
liar. Mas a saúde, contando como
mercadoria e não como um direito,
vale dinheiro; valendo dinheiro,
concentra o trabalhador na queixa
dos baixos salários mais do que na
esperança de um direito coletiva-
mente conquistado. As condições
públicas para a gratuita aquisição
de saúde estão de tal modo preju-

dicadas que arriscamos tomar co-
mo absurda a esperança de obtê-la
a não ser por meio de dinheiro e
ponto final. Em Gerônimo, a cons-
ciência da saúde como de um direi-
to público não deixa de se insinuar
mas sem poder se desenvolver,
amassada pela sua consideração so-
bretudo orçamentária. (Cf. Simone
Weil, A Condição Operária e Outros
Estudos sobre a Opressão, São Pau-
lo, Paz e Terra, 1979)

Num país em que os serviços

públicos são tidos como estorvo
econômico e em que a organização
popular não cobre a multidão dos
migrantes, a esperança dos traba-
lhadores – isolados – concentra-se
cada vez mais no dinheiro, cada
vez menos na cidade e no outro.

Gerônimo, quanto à previdência
social por exemplo, aponta a inépcia
e os maus tratos. Começa inserindo
o problema numa ordem de ações
coletivas: o lado do governo, o lado
do presidente, o lado dos cidadãos
— “ele só (o governo, o presidente)
não vai conseguir dominar a nação”.
Todavia, isolado e desolado, numa
cidade em que “ninguém dá a mão
pra ninguém”, caminha para a espe-

rança de que apenas os salários me-
lhorem. Assim, na próxima vez com
o filho doente, poderá buscar aten-
dimento particular. Caminha para
uma aspiração cada vez mais abstra-
ta: da reforma do INPS para “prin-
cipalmente essa de salário”.

Ouvimos Gerônimo e arriscamos
tomá-lo simplesmente como mais
um trabalhador empobrecido, entre
tantos outros, denunciando suas ne-
cessidades de dinheiro. Esgotada a
conversa sobre salários, preços e

saúde, o depoimento se in-
terrompe abruptamente.
Não há mais nada. “Então
é tudo o que eu tenho pra
dizer pra senhora”. E, no
entanto, uns instantes an-
tes, havíamos ouvido o mi-
grante de Arapiraca resu-
mir de um modo tão im-
pressionante o regime da
cidade grande. As possibi-
lidades de pensamento e
de iniciativas daí derivadas
ficam sem realização e

crescimento para quem não conta
com a audição dos outros, de um
grupo, de uma classe organizada.

Quem luta, 
luta por melhores salários?

Em tempos da dramática reces-
são européia que alimentou a Se-
gunda Grande Guerra, foi Simone
Weil quem escreveu: “A fila por um
ovo suscita mais energia do que a
fila necessária para salvar uma vida
humana”. E esta situação, pela
qual motivos consumistas carregam
mais energia que motivos elevados,
possui um nome na obra de Simo-
ne Weil: “mecânica humana”.

Num país em que os serviços públicos
são tidos como estorvo econômico 
e em que a organização popular 

não cobre a multidão dos migrantes, 
a esperança dos trabalhadores –
isolados – concentra-se cada vez 
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menos na cidade e no outro.



Freqüentemente, somos guiados
pela convicção de que não se deve
esperar adesão de gente passiva
àquelas causas que não falassem
imediatamente ao estômago ou aos
bolsos. Noutras vezes, funcionamos
como se precisássemos ajustar
grandes causas públicas a proble-
mas privados. Sem dúvida, uma
idéia de alto valor político talvez
não possa ser facilmente assimilada,
especialmente nas sociedades em
que a vida dos indivíduos foi grave-
mente privatizada e em que a soli-
dariedade proletária foi sistemati-
camente desfeita. Idéias que supe-
ram demasiadamente as preocupa-
ções básicas e diárias, para serem
assimiladas, pedem sem dúvida
uma tradução. Mas uma tradução
redutora e banalizadora? Um pro-
blema público não se deixa reduzir
a uma soma de problemas privados.

Não se pode, por exemplo, ini-
ciar uma criança na dimensão do
amor sugerindo-lhe que é o meio
mais eficaz de visar o próprio inte-
resse (“faça pelos outros para que
lhe façam um dia em dobro”), pois
justamente a dimensão do amor só
é notável quando o próprio inte-
resse foi de tal modo relativizado
que amar passa a valer como um
bem em si mesmo, dispensando
qualquer recompensa extrínseca.

Do mesmo modo, não seria sus-
tentável a esperança de que grande
número de docentes viesse aderir à
causa de um direito social (o Ensi-
no Público e Gratuito) porque nos-
sos salários são baixos. De fato,
sempre que nossos salários descem
a níveis consensualmente baixos,
um bom número de docentes busca
a reunião pública. Mas quando nos-

sas reuniões alimentam a luta por
melhores salários, não por isso ali-
mentam automaticamente a defesa
persistente do Ensino Público. A
luta por um direito não se forma
pela folha de hollerith.

Que progresso teríamos obtido
se, não as necessidades sociais,
mas as necessidades de dinheiro é
que seguissem sendo os determi-
nantes de nossas iniciativas de mu-
dança? A passagem do problema
contábil para o social é freqüente-
mente a passagem do contábil para
o contábil. E isto não parece suge-
rir que a passagem para o social
deva ser do social para o social? O
enfrentamento de problemas so-
ciais deve partir da consideração
social destes mesmos problemas. A
consideração de problemas sociais
deve partir de uma consciência po-
lítica e não de uma consciência do-
méstica. Para que se chegue ao di-
reito público é preciso partir da
consciência do direito público.

A economia e o pensamento

econômico são instrumentos notá-
veis e que não devem ser dispensa-
dos. Mas carregam o risco de con-
tinuamente encolher nossas moti-
vações políticas em motivações
econômicas. A economia e o pen-
samento econômico, quando não
suficientemente afetados pela
atenção moral e pela atenção polí-
tica, arriscam abandonar seu en-
raizamento nos motivos públicos.

Quando um ovo nos é mais mo-
bilizador que uma vida, este meca-
nismo humano realiza-se na base
de determinações que, se não são
perfeitamente históricas, são no
mínimo histórico-naturais. Ou seja,
também não se poderia tomá-lo co-
mo perfeitamente natural. A cir-
cunstância em que o ovo conta
mais que uma vida humana (o salá-
rio mais que um direito, o mercado
mais que a cidade) é de tipo psicos-
social com as aparências de uma
tendência inteiramente natural.

Quando um motivo “baixo” en-
frenta um motivo “alto”, um motivo

56

Junho 1997 RReevviissttaa Adusp



57

Junho 1997RReevviissttaa Adusp

histórico enfrenta um motivo histó-
rico. O que os distingue não é tanto
o processo de sua formação –um
processo intersubjetivo nos dois ca-
sos– mas os alvos sobre os quais in-
cidem: uma vida vale mais que um
ovo (pode-se afirmá-lo objetiva-
mente) porque na salvação de uma
vida, mais do que no consumo, o
homem se sabe mais homem. Se os
homens se dedicam mais a consu-
mir do que à solidariedade, não o
fazem de um modo perfeitamente
natural, mas porque sua atenção
não focaliza sua humanidade.

A energia do direito

Entre os antigos gregos (Cf.
Hannah Arendt, A Condição Hu-
mana, Rio, Forense Universitária,
1993), a política era uma atividade
de homens livres. Nela não estavam
presentes os estrangeiros (por força
da escravidão, por força do traba-
lho servil), as mulheres e as crian-
ças (por se encontrarem presas ao
labor doméstico, sob as ordens de
um déspota), os artesãos (concen-
trados em atividades utilitárias) e os
mercadores (absorvidos pelas com-
pulsões do enriquecimento). Ou se-
ja, o impedimento para a cidadania
era socialmente construído. A vida
política tem sua condição na liber-
dade e na atenção para aquilo que,
superando o doméstico, o utilitário
e o mercantil, constitui o especifica-
mente humano.

Entretanto, é possível confir-
mar a observação de Simone Weil
fora de todo naturalismo. O laço
com objetos de consumo, objetos
utilitários ou objetos mercantis
(objetos que, recorrendo à psica-

nálise, poderíamos chamar de ob-
jetos parciais ou autoeróticos e, às
vezes, de objetos narcísicos) é de
fato mais energético e, em alguma
medida, é também irredutível: não
há quem não tenha experimentado
os seus poderes atrativos e que
empenham mais energia do que o
laço com objetos complexos, muito
qualificados, objetos políticos.

A predominância de relações
muito energéticas sobre relações
éticas não corresponde a um fato
perfeitamente natural: é talvez nas
sociedades modernas, historica-
mente fundadas sobre os imperati-
vos do mercado, que esta predomi-
nância tornou-se desmedida.

Quando mencionamos objetos
parciais e narcísicos, referimo-nos
a relações ansiosas, passivizantes,
embriagantes que, em geral, for-
mam nossos encontros originários
e erotizantes com o mundo huma-
no, acompanhando-nos tenazmen-
te por toda vida. Quando mencio-
namos objetos complexos, referi-
mo-nos geralmente a relações mais
sóbrias, em que nossos motivos são
ao mesmo tempo sentimentais e
éticos, motivos políticos.

Mas o fato a ser notado é que o
maior grau de energia está asso-
ciado ao menor grau de densidade
simbólica, ao menor número de
dimensões qualitativas. Por outro
lado, importa notar, por sua vez,
que o menor grau de energia nas
atividades qualitativas, não impli-
ca ausência de energia, ausência
de atividade e nem um menor
grau de satisfação.

De qualquer modo, se não se po-
de supor que nossa relação com ob-
jetos autoeróticos e narcísicos seja

cancelável (trata-se, já o dissemos,
de um fato humano em certa medi-
da irredutível), ao menos deve ser
reconhecido que esta relação pode
ser modificada, até ultrapassada, no
exercício de atividades que são radi-
calmente humanas: atividades váli-
das por si mesmas (independentes
de qualquer valor consumista, utili-
tário ou pecuniário), atividades afir-
madoras da dignidade humana, ati-
vidades afirmadoras do outro e ati-
vidades com alto poder de atração.
É o caso da atividade política.

Não é verdade que um militante
persistirá na política de um modo
que não seja magro e compulsivo
quando tornou-se capaz de experi-
mentá-la não como a sublimação
de carências ou ressentimentos pri-
vados mas como o acesso à cidade,
o acesso ao espaço público da cria-
ção de direitos sociais? Por que lu-
tamos pelo Ensino Público? É por-
que nossos salários são baixos? Sa-
lários baixos despertam o cidadão?
O âmbito da política não deve ser
confundido com o âmbito dos inte-
resses privados associados e é a po-
lítica, ação “desinteressada”, o que
move o militante.

A significação política, o sentido
de um “direito”, se não é capaz de
carregar tanta energia quanto ne-
cessidades metabólicas ou salariais,
o fato é que desperta uma ordem de
experiências com valor intransferí-
vel. É neste ponto que deveríamos
também insistir nas idéias de histo-
riadores helenistas e pensadores po-
líticos quando, por exemplo, cha-
mam nossa atenção para o fato de
que, entre os antigos atenienses, a
condição humana só se desenhava
quando, entre os homens, desenha-



va-se um espaço de ação e palavra,
de iniciativa e de conversa não eco-
nômicas (economia vem do grego
oikia, “casa”, designando atividades,
palavras e interesses domésticos).
No âmbito da polis ateniense, mes-
mo os problemas econômicos torna-
vam-se problemas políticos, porque
o cidadão os enfrentava como pro-
blemas da cidade, problemas do ou-
tro e não como problemas de sua
casa e de seus agregados.

Se o ovo e o salário nos movem
mais do que uma vida ou mais do
que o direito, não é por força de
alguma determinação inteiramente
natural: é porque, em grande me-
dida, nosso ânimo vinculou (histo-
ricamente, trata-se de um vínculo
psicossocial) as medidas da vida
humana à de um ovo ou à de nossa
capacidade de compra.

A energia de um sindicato

Perguntemo-nos se nos torna-
mos militantes porque ganhamos
mal. Quando for “não” a resposta,
encontraremos razões de nossa mi-
litância em motivos diversos, mas
motivos especificamente ético-po-
líticos, motivos humanos por exce-
lência e por isso de grande beleza.

Perguntemo-nos também: os
motivos dos não-militantes são di-
ferentes? Ante esta pergunta nós
todos hesitamos. Só no militante o
direito vale, quando vale, mais que
ovo e salário? Só no militante o di-
reito é o que faz a justiça da luta
por ovo e salário? Qualquer que
seja a resposta, uma idéia deveria
encontrar o seu lugar: o que faz a
atividade política é a vida política,
é a convivência com outros ho-

mens, mediada pela iniciativa e pe-
la palavra, convivência animada pe-
lo sentimento antecipado de uma
sociedade plural, livre e sem cida-
dãos de segunda categoria.

Quem tenha experimentado o
sabor da companhia dos outros na
luta por direitos públicos, quem te-
nha ingressado no interesse pela
cidade e pelos outros, estará feliz
com ovos e salários?

Há algo de bizarro quando nos
relacionamos com ovos e dinheiro
como se fossem bens sagrados. Mas
o que torna bizarro este relaciona-
mento? Há bens que, quando com-
portam relações absorventes com os
homens, assumem caráter insólito.
Há homens que não se iniciaram
nas relações com ovos e salários de
um modo que não pareça ridículo: o
relacionamento com ovos e salários,
para que não parecesse ridículo, de-
veria comportar nossa humanidade.
A iniciação do homem na relação
com bens quaisquer, fora de todo o
ridículo, depende da iniciação do
homem na relação com o outro ho-
mem. E a política inclui-se de ma-
neira muito especial no seio destas
relações homem a homem, relações
em que a falta de ovos e de salários
assume significação ao mesmo tem-
po material e espiritual. A minha fo-
me é um problema material para
mim, um problema podendo apare-
cer como puramente econômico,
mas a fome da cidade, a fome dos
outros é para mim um problema es-
piritual, desde então podendo apa-
recer como um problema político.

O caráter bizarro, em grande
parte, não estará no fato de bens
vitais ou mercantis não suporta-
rem adequadamente o desejo hu-

mano a não ser de um modo que
se deve chamar fetichista? A análi-
se marxista da mercadoria e de
sua abstração não culmina justa-
mente no exame de seu caráter fe-
tichista e que Marx também cha-
mou fantasmagórico?

Se vale apostar num novo sindi-
calismo é porque vale apostar na
política como uma atividade válida
por si mesma, congregadora dos
homens, afirmadora de direitos e
altamente atraente. O sindicato
deve ser um lugar de palavra e tra-
balho politizadores, uma casa de
reuniões e projetos públicos.

O movimento sindical, tanto
nos períodos de vacas magras
quanto nos períodos propícios, é
imantado pelo tipo de alvo em que
recai a atenção de seus agentes. A
politização do movimento depende
da atenção para o político. Aten-
ção para este aspecto não é condi-
ção suficiente para o reaquecimen-
to do movimento sindical, mas é
sua condição imprescindível.

Buscar o discurso politizador,
portanto. Discurso com muitas di-
mensões, sem privilegiar artificial-
mente uma única perspectiva per-
suasiva (a perspectiva salarial, por
exemplo). No marxismo, o concre-
to se opõe ao abstrato como o múl-
tiplo se opõe ao simplificado. É
imprescindível um esforço de ima-
ginação que nos leve a criar formas
de pensamento e ação com nítidas
qualidades políticas.

Em tempos neoliberais, sejamos
inconvenientes!

José Moura Gonçalves Filho é pro-
fessor assistente no Departamento
de Psicologia Social  - USP e diretor
da Adusp (1997-1999).
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Apresentação

No dia 4 de setembro de 1969, o embaixador

americano no Brasil, Charles Burk Elbrick, 

foi capturado no Rio de Janeiro por militantes 

da luta armada que enfrentavam o regime militar.

Quatro dias depois, Elbrick foi posto em liberdade

em troca de 15 presos políticos que seguiram

viagem para o México. Passados 28 anos daquele

que seria, até então, o primeiro seqüestro no

mundo contemporâneo de um diplomata por

motivos políticos, a ação da ALN e MR-8 volta 

à cena do debate nacional. Desta vez por conta 

do filme O Que É Isso, Companheiro?, do cineasta

Bruno Barreto. Lançado em maio último, o filme

tem causado intenso debate por mesclar ficção e

realidade, por abrandar, no entender de parte da

esquerda brasileira, a realidade das atrocidades

praticadas pelos militares. Baseado na obra

homônima de Fernando Gabeira, O Que É Isso,

Companheiro?, segundo Bruno Barreto, não é 

um documentário, mas uma interpretação

ficcional da realidade. Em função da importância

que este debate vem ganhando em todo o país, 

a Revista Adusp optou por produzir um encarte

especial e entrevistar Cláudio Torres, comandante

político do MR-8 no seqüestro, e Bruno Barreto. 

Além disso, convidou o cineasta Renato 

Tapajós e o dramaturgo e escritor Izaías 

Almada para analisar o filme.



DD irigente do MR-8 em 1969, o gaúcho

Cláudio Torres da Silva teve

participação direta no seqüestro do embaixador

norte-americano Charles Elbrick, realizado em

conjunto com a ALN no dia 4 de setembro daquele

ano, durante a ditadura militar. Dois dias depois da

liberação do embaixador –trocado por 15 prisioneiros

políticos–, ele foi preso pelos órgãos de segurança do

regime e passou sete anos na cadeia. Atualmente,

com 52 anos de idade, Cláudio Torres é sociólogo,

mora em São Paulo e trabalha na área de meio

ambiente. Depois de assistir ao filme “O Que É Isso,

Companheiro?”, de Bruno Barreto, baseado no livro

de Fernando Gabeira, o ex-dirigente do MR-8 disse

ter ficado “indignado” com a versão apresentada na

tela. Nesta entrevista, ele discute os aspectos

documentais e ficcionais, o tratamento dado aos

personagens tirados da realidade e confronta com o

seu testemunho vários momentos relatados no filme.

A obra de Bruno Barreto, segundo Cláudio Torres,

tem méritos estéticos e técnicos, mas faz uma

“distorção deliberada dos fatos e do comportamento

das pessoas envolvidas no episódio”.
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O QUE VOCÊ ACHOU DO FILME?

Cláudio - O filme tem inegáveis qualidades.

Aliás, se o filme fosse ruim eu não estaria

preocupado em estar aqui discutindo. O

filme tecnicamente é muito bem feito, tem

uma fotografia muito boa, tem qualidade

interpretativa de vários atores e conta uma

história que consegue manter interessado o

espectador durante todo o tempo. Do ponto

de vista narrativo, é um bom filme. Mas, do

ponto de vista de fidelidade aos processos

que ocorreram na época, ao significado do

seqüestro, ao significado da ditadura mili-

tar, ele deixa muito a desejar. Essa questão

precisa ser separada. Uma outra questão

importante é que o pecado original do filme

é o fato de se basear no livro de Fernando

Gabeira, que saiu com esse mesmo título,

“O Que É Isso, Companheiro”, publicado

em 1979. Na época reconheci qualidades e

saudei o livro como uma abertura para

amenizar a figura do guerrilheiro urbano e

cortar um pouco aquele véu que a ditadura

tinha conseguido impor a nós todos que

estávamos ligados àquele processo. Então,

eu só acho o seguinte: se o filme do Bruno

Barreto tivesse sido feito em 79, talvez

fosse realmente um avanço, mas hoje,

depois de um filme como “Lamarca”, com

Paulo Betti, eu acho que é um atraso. É um

filme que, exatamente por ser tecnicamente

bom, ele é ruim, porque com uma boa téc-

nica e uma boa qualidade interpretativa

dos atores, ele conta uma história de uma

maneira ruim.

NO COMEÇO DO FILME, O DIRETOR EXPLICA QUE,

EMBORA BASEADO NUM FATO REAL, ELE COMPÔS

VÁRIOS PERSONAGENS. O GRUPO QUE APARECE NO

FILME NÃO CORRESPONDE TOTALMENTE AO GRUPO

QUE PARTICIPOU DO SEQÜESTRO. OU SEJA, ELE

USOU ELEMENTOS DE FICÇÃO NA MONTAGEM DO

FILME. ISTO NÃO RETIRA O CARÁTER DOCUMENTAL

E A OBRIGAÇÃO DE FIDELIDADE AO EPISÓDIO?

Cláudio - Acho que aí houve uma manobra

de marketing da produção do filme. Se o

filme fosse uma história sobre um seqües-

tro ocorrido no final dos anos 60, e feito

pela esquerda armada, eu acho que ele

teria uma liberdade bem maior de interpre-

tar os fatos, não total, evidentemente, mas

teria um grau de liberdade superior. Acon-

tece que o filme usa, inclusive, nomes pró-

prios de pessoas que participaram daquela

ação. Então, é como se você estivesse

fazendo um filme sobre a Revolução

Francesa, em que você reproduz cenas da

Revolução Francesa. Tem um personagem
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chamado Danton, que é um dos líderes,

outro personagem chamado Robespierre,

que é outro dos líderes, e o roteiro é basea-

do numa novela, digamos do Desmoulins.

Então, por mais que você diga que aquilo é

ficção, não pode ser visto como ficção, por-

que na verdade você utilizou caracteres

formados pela própria realidade; ou seja,

você confundiu intencionalmente a reali-

dade vivida com os personagens. Os perso-

nagens, portanto, não são criados, eles são

reproduzidos por papel-carbono de má

qualidade de personagens reais. Portanto,

eu acho que o filme tem caráter documen-

tal, sim, e quem optou por isso, pela repro-

dução, poderia ter optado por uma outra

versão, uma outra caracterização mais

anódina, mais distante daqueles fatos.

QUAIS OS ASPECTOS DO FILME QUE APRESENTAM

MAIORES CONTRADIÇÕES OU QUE MAIS DISTOR-

CEM O QUE DE FATO OCORREU?

Cláudio - Eu acho que o seqüestro não

está solto no espaço e no tempo, o seqües-

tro pertence a um conjunto de ações políti-

cas, militares, sociais, ideológicas, cultu-

rais, que contemplam toda uma década

extremamente rica, diga-se de passagem

não só de Brasil. A pobreza maior do filme

é exatamente não permitir ao espectador

integrar esses diferentes momentos dos

anos 60. Ou seja, o seqüestro do embaixa-

dor é uma operação realizada em grande

parte por estudantes que, num determina-

do momento muito anterior ao do filme, já

tinham sentido a obstaculização e a

repressão cada vez mais violenta, crescen-

temente violenta do regime, inclusive

muito antes do Ato 5. Dizer que o regime

se tornou violento e repressor com o Ato 5

é uma fantasia. Na verdade, em 64 os sin-

dicatos foram fechados, líderes rurais

foram assassinados, Gregório Bezerra, por

exemplo, que era um quadro do Partido

Comunista Brasileiro, foi preso e não só

preso, mas arrastado com uma corda

amarrada no pescoço; os partidos foram

extintos, o Congresso, fechado, enfim, a

intervenção sobre as instituições democrá-

ticas no Brasil foi violenta. O termo é esse,

foi violenta. Então a violência não come-

çou conosco, ela começou exatamente com

aqueles que detinham o poder. Ora, no

momento do seqüestro, quem governava o

Brasil era exatamente uma junta militar

que tinha dado uma espécie de golpe bran-

co no ditador de plantão, o Costa e Silva, e

fez-se exatamente porque havia interesse,

já naquela época, de radicalizar ainda

mais o processo. Havia uma aliança per-

versa entre a violência contra a subversão

e a corrupção; e a partir dali, então, os

governos militares vão se caracterizar

basicamente por isso: são governos extre-

mamente corruptos e extremamente vio-

lentos. O filme não mostra nada disso.

O FILME NÃO SITUA CORRETAMENTE A OPERAÇÃO

DO SEQÜESTRO?

Cláudio - O filme, de alguma forma, quan-

do tenta se reportar à conjuntura externa,

ao contexto, digamos assim, ele usa de

fotografias e afirmações em letreiros em

preto e branco. Ou seja, é evidente que se

você tem um história contada com a vivaci-

dade narrativa que o filme realmente tem, é

preciso ser reconhecido, e põe antes e no

final letreiros em preto e branco. É óbvio

que o diretor está dando uma importância

muito maior à história da ação em si do

que ao seu contexto. Pois bem, o contexto

não precisa ser visto apenas exteriormente
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à ação, mas a própria narrativa do seqües-

tro permite algumas ilações a respeito do

contexto em que o filme pretensamente se

baseia. E essas ilações vão ser observadas

no tratamento que é dado a algumas ques-

tões básicas da época. Uma delas, por

exemplo, é o tratamento dado à repressão,

ao aparelho repressor. Eu pessoalmente

acho que o tratamento que o filme dá tem

dois aspectos a considerar: primeiro, ele

não faz distinções entre o aparelho repres-

sor usado pela ditadura militar e o conjun-

to dos militares brasileiros, muitos dos

quais não concordavam com aquilo, apesar

de se sentirem incapazes de mudar as coi-

sas. A outra questão, que é mais grave

ainda, é o fato de que os torturadores

foram apresentados de uma maneira que

exalta os seus eventuais problemas psíqui-

cos ou problemas existenciais. É evidente,

eu não vou aqui dizer que um torturador

não tenha problemas existenciais, deve até

ter, e muito, mas eles conseguiam colocar

esses problemas existenciais para fora,

controlá-los de alguma forma, ou passar

por cima deles, e continuavam diuturna-

mente fazendo ações extremamente cruéis,

extremamente violentas contra presos,

matando  e seviciando meninas e  crianças,

e uma série de coisas atrozes.

NA ÉPOCA DO SEQÜESTRO JÁ TINHA MUITA

GENTE PRESA ?

Cláudio - Não, não tinha muita gente

presa. Na verdade à medida em que o pro-

cesso de luta armada aumentou de intensi-

dade, a violência –a única coisa que a dita-

dura militar democratizou foi a violência–

passou então a ser exercida contra todo o

povo; faziam-se batidas na rua, prendiam

gente que nem sabia do que se tratava,

faziam coisas terríveis, exatamente para

tentar com isso amedrontar a população

para que essa população não apoiasse, não

desse guarida, de alguma forma ficasse

intimidada e procurasse colaborar com a

polícia. Então, mudou a qualidade da

repressão, mas a repressão já existia antes.

Inclusive a repressão institucional é ante-

rior ao Ato 5, ela vem desde abril de 64.

E COM RELAÇÃO AOS PERSONAGENS, COMO SÃO

DESCRITOS NO FILME. O JONAS, POR EXEMPLO, É

TRATADO COMO UM CARA DURO, AMEAÇADOR,

INCLUSIVE CONTRA OS PRÓPRIOS COMPANHEIROS.

NA REALIDADE FOI ISSO QUE ACONTECEU?

Cláudio - Não, isso é deformado. A carac-

terização do Jonas está bastante deforma-

da, exatamente porque a direção do filme e

o roteiro tentam fazer um contraponto

entre o Jonas e o Gabeira, como se os dois

estivessem representando ali posições

antagônicas. Isto não é verdade, factual-

mente. Apesar de o livro do Gabeira, “O

Que É Isso, Companheiro?”, permitir uma

interpretação que, se exagerada, leva exa-

tamente a esse tipo de visão; exatamente

porque ele não se preocupa em hierarqui-

zar as questões, de certa forma, confunde

o personagem da história com o persona-

gem do livro e do filme. Em relação ao

Jonas, ele evidentemente era um cara duro,

você não pode ser um bom comandante de

ação armada se for uma pessoa extrema-

mente gentil, cara que para cada decisão

reúne o grupo para saber qual o melhor

caminho a tomar, isso não faz parte do

ethos da ação armada, isso não faz parte

das exigências organizacionais de um

grupo que se propõe a hostilizar e a com-

bater a ditadura militar através de ações

armadas. A ação armada precisa ter carac-

55

ENCARTE ESPECIAL DA REVISTA ADUSP Nº 10 • JUNHO DE 1997



terísticas militares, e as características

militares por definição não podem coexis-

tir com excesso de democracia. Duro, por-

tanto, ele era, e por isso era um bom

comandante, e por isso nós o escolhemos

para ser o comandante da operação.

Agora, de forma alguma, em nenhum mo-

mento na realidade da ação ele diz coisas

que o filme lhe atribui, como por exemplo

aquela entrevista com o embaixador, que

de fato aconteceu, mas que não tem ne-

nhuma relação com aquilo. E muito menos

aquela ação desonesta que ele faz para

tentar envolver o Gabeira, enfim, tentar

testar o Gabeira numa situação em que o

Gabeira teria de assassinar o embaixador

caso a ação não tivesse êxito.

ISSO NÃO ACONTECEU?

Cláudio - Não aconteceu de forma alguma,

e se alguém tivesse que fazer isso certa-

mente não seria o Gabeira, porque o

Gabeira sequer pertencia ao grupo de fogo

da organização.

O GABEIRA FICOU NA CASA O TEMPO TODO?

Cláudio - Não o período todo, mas uma

boa parte do tempo.

VOCÊ DISSE QUE O JONAS NÃO TEVE AQUELE

DIÁLOGO COM O EMBAIXADOR. QUEM PARTICI-

POU DA CONVERSA COM O EMBAIXADOR? FOI

UMA INTIMIDAÇÃO?

Cláudio - Não, não foi de forma alguma

uma intimidação. Primeiro há que se escla-

recer o seguinte: essa ação do seqüestro

tinha um comandante militar que era o

Jonas, cujo nome real era Virgílio Gomes da

Silva, e que foi assassinado pela repressão

durante a tortura algumas semanas depois

do seqüestro. Politicamente tinha dois res-

ponsáveis: um era o Toledo, o “Velho”, que

representava a ALN, e o outro, naquele

momento da operação, era eu, que represen-

tava a Dissidência da Guanabara ou MR-8.

A DISSIDÊNCIA ESTAVA SE ASSUMINDO COMO

MR-8?

Cláudio - Não, o MR-8, na verdade, origi-

nalmente, é uma outra organização que

era dissidência do Estado do Rio, uma dis-

sidência universitária, estudantil, do Par-

tido Comunista Brasileiro do Estado do

Rio, de Niterói. E esse grupo tentou a guer-

rilha rural lá no Paraná e foi dizimado, foi

preso e alguns foram mortos. A grande

imprensa começou a publicar que a guerri-

lha no Brasil tinha acabado e nós, para

fazer uma espécie de contra-propaganda,

ou seja utilizando essa afirmação para

exatamente mostrar que não era verdadei-

ro, que a guerrilha continuava, nós passa-

mos a assinar as nossas operações com o

nome de MR-8. Foi assim que terminamos

adotando e terminamos sendo conhecidos

como MR-8. Diga-se de passagem, tam-

bém, esse MR-8 que até alguns anos atrás

ainda existia, tem muito pouco a ver ou

nada a ver com o antigo MR-8. Esse atual,

se é que ainda existe, eu não sei, usa esse

nome porque dois ou três dos quadros

antigos fundaram ou praticamente refun-

daram uma outra organização que tem

outros objetivos, com outra visão de

mundo, que não tem absolutamente nada

a ver com o antigo. Quanto à operação do

seqüestro, algumas questões precisam ser

resgatadas, e volto a dizer, eu só me pro-

ponho a fazer isso exatamente porque o

filme confunde intencionalmente, mistura

e deforma, e não o faz de forma inocente,

como nós vamos ver logo a seguir.
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COMO FOI A CONVERSA COM O EMBAIXADOR?

Cláudio - Primeiro, o Jonas era o coman-

dante militar. As perguntas ao embaixador

não foram feitas por ele, e sim pelo Toledo e

por mim. A primeira coisa que eu disse na

abertura dessa entrevista com o embaixa-

dor foi exatamente o seguinte: “o senhor

não precisa se preocupar com intimidações

porque nós não costumamos agir como a

polícia brasileira, que tortura e mata os

seus prisioneiros para arrancar informa-

ções”. Isso foi a primeira coisa que foi dita,

e isso eu inclusive informei à produção do

filme anos atrás e não sei por que não foi

utilizado. Aliás, a produção tem todas as

informações disponíveis, ela tem uma

entrevista de três horas e meia que eu dei

ao Daniel Filho e à Marta Alencar, no Rio de

Janeiro, que poderia ter sido utilizada no

filme. O roteirista preferiu pegar o livro do

Gabeira, que era evidentemente o centro

maior de inspiração do roteiro, e inclusive,

na minha opinião, pegou algumas caracte-

rísticas do livro do Gabeira que já eram dis-

cutíveis e exacerbou-as. Ou seja, o roteirista

não teve nenhuma preocupação de corrigir

dados factuais, porque ele tinha as informa-

ções necessárias para isso, e não o fez. Em

relação, portanto, a essa entrevista, fica

bem claro o seguinte: nós não usamos de

nenhuma violência com o embaixador, que

nós avisamos, no início, a primeira observa-

ção, como eu já disse, foi no sentido de

deixá-lo à vontade. Se ele quisesse respon-

der, responderia, se não quisesse, não res-

ponderia, ou seja, se realmente fosse para

fazer um contraponto do nosso comporta-

mento com o da repressão, bastava colocar

essa cena, que por si só ela seria suficiente.

Acontece que o filme está interessado, na

minha opinião, em fazer uma espécie de

amenização dos extremos, sobretudo do

extremo representado pela violência policial

da ditadura. De certa forma, ao fazer isso

ele vai contra a realidade, mas não se pode

estuprar a realidade, ainda que se tenha

todos os mecanismos de publicidade, de

mídia, para isso. Existem testemunhas,
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existem pessoas que estavam lá, existem,

enfim, condições de desfazer.

O FILME COLOCA DUAS MULHERES NA CASA. TI-

NHA DUAS MULHERES OU UMA SÓ NA OPERAÇÃO?

Cláudio - Tinha uma mulher só, que era

uma moça simpatizante da nossa organiza-

ção, não me lembro se era quadro ou não, e

se não me engano era namorada do Gabei-

ra. É preciso esclarecer o papel do Gabeira

na operação. O Gabeira era da nossa orga-

nização, era quadro da Dissidência, do MR-

8, mas não pertencia ao grupo de fogo, ele

jamais fez uma operação armada, pelo

menos enquanto esteve na organização,

pelo menos até o seqüestro do americano.

Portanto, ele era um quadro da organiza-

ção, que compartilhava das posições da

organização, isso é importante que se diga,

porque às vezes certas coisas aparecem

como se já naquela época o Gabeira tivesse

uma visão crítica daquilo que ele estava

fazendo. Isso não é verdade, nem ele nem

ninguém tinha. Nós fizemos aquilo plena-

mente convencidos de que era uma tática

correta. Hoje eu tenho uma visão diferente,

o próprio Gabeira tem uma visão diferente,

mas naquela época não tínhamos. É bom

que isso fique claro, o problema da contem-

poraneidade dos eventos, isso é muito

importante. O Gabeira era um quadro da

organização perfeitamente identificado com

a tática e a estratégia da organização, ape-

nas não atuava no grupo de fogo. Ele atua-

va na área de camadas da classe média, na

área de jornalistas, artistas, etc.

E QUAL FOI O PAPEL DELE NO SEQÜESTRO?

Cláudio - O Gabeira foi quem alugou aquela

casa, que originalmente era para servir de

aparelho da imprensa da organização.

Inclusive houve um erro na locação da casa,

porque o proprietário, no ato de negociação,

olhou para o Gabeira e perguntou: “Escuta,

vocês não são terroristas não, né?” E mes-

mo assim a casa foi alugada. Ou seja, uma

casa com este tipo de problema não poderia

ser alugada para ser aparelho de imprensa

da organização. Aliás, não poderia ser alu-

gada para nada, o negócio deveria ter sido

desfeito no ato. Pois bem, isso foi evidente-

mente uma falha, porque essa informação

foi dada, o Gabeira passou essa informação

para a direção da organização, mas a ava-

liação que a direção fez, eu participei dessa

discussão, foi no sentido de que isso não

seria um problema, e a casa foi utilizada em

função de suas qualidades locacionais para

a operação. Então, dentro da casa, o papel

do Gabeira era simplesmente do dono da

casa, aquele que tinha alugado a casa, e

fora da casa, ele cumpriu algumas funções,

junto comigo, de dar telefonemas e colocar

os recados para a imprensa. Aquele telefo-

nema que ele supostamente dá para a reda-

ção do Jornal do Brasil é um detalhe, mas é

um detalhe absurdo, pois o Gabeira perten-

cia à redação do Jornal do Brasil; então,

quem na verdade deu o telefonema fui eu,

justamente por essa razão, para que a voz

do Gabeira não fosse identificada.

E O COMUNICADO FOI MESMO COLOCADO NUMA

IGREJA?

Cláudio - Foi colocado. Eu me lembro de

dois locais. Um é a igreja, se não me enga-

no do Largo do Machado, na caixa de

esmolas, e outra comunicação foi colocada

em frente à sede da Manchete, ali na praia

do Rocio, no Rio de Janeiro. Bom, então a

função do Gabeira era essa, não era outra.

O filme mudou completamente. O pecado
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original do filme, como eu estava dizendo,

se expressa exatamente nisso: se o roteiro

se inspirasse numa obra de ficção, ou

numa obra documental, porém o persona-

gem não fosse ao mesmo tempo o escritor

e aquele que participou da ação, talvez o

filme pudesse ser mais distante e não

caracterizar personalidades reais de uma

forma tão imediata como fez. Ou seja, ao

Jonas foi atribuído fazer o contraponto

com o Gabeira, que aparece como uma

espécie de anti-herói... Por quê anti-herói?

Porque era um cara que não sabia atirar,

mas estava numa ação armada, era contra

aquelas ações, aquelas coisas, mas per-

tencia a uma organização que defendia a

estratégia de luta armada. Então ele apa-

rece como alguém que sempre está, de

alguma forma, tensionando o processo do

qual ele está participando. E isso não é

verdade. Eu acho que as pessoas podem

até fazer gestos no sentido de parecer

diferentes, mas a história não registra

dessa forma o seu gesto.

A POLÍCIA TINHA LOCALIZADO A CASA, COMO

APARECE NO FILME?

Cláudio - Tinha, a polícia tinha identifica-

do, estava cercando e apenas não penetrou

na casa porque recebeu ordens da Junta

Militar, que governava o país, de não pôr

em risco a vida do embaixador. Por conta

disso, inclusive, eu fui preso dois dias

depois de terminar a ação do seqüestro. Eu

fui o primeiro, digamos, a ser preso, e eu

tive uma discussão surrealista no meio do

interrogatório, portanto numa situação

extremamente difícil, em que o agente do

Cenimar tentava me provar que eles pode-

riam penetrar na casa usando de atirado-

res de elite, que eles sabiam o quarto onde

estava o embaixador, que eles tinham

identificado pela planta, que eles penetra-

riam na casa, resgatariam o embaixador e

matariam a todos nós. E eu defendendo a

tese que eles entrariam na casa, matariam

a todos nós, mas o embaixador morreria

antes disso. Esta foi uma das discussões

que eu tive que manter em situação extre-

mamente precária.

VOCÊ FOI PRESO DOIS DIAS DEPOIS?

Cláudio - Sim, exato.

E JÁ IDENTIFICADO COMO PARTICIPANTE DA OPE-

RAÇÃO?

Cláudio - Sim, claro, já identificado. A

operação teve algumas falhas organizati-

vas, e a principal foi justamente esta, a

casa utilizada não era adequada porque

era uma casa já sob suspeita. Na minha

opinião, e isso eu digo sem nenhum outro

intuito que não seja relatar o caso, eu acho

que o próprio proprietário da casa já tinha

informado a polícia. É a explicação mais

plausível, mas não foi comprovada. De

qualquer forma, a casa, já no dia seguinte

à operação, ou talvez até na noite do

mesmo dia, ela já estava identificada e foi

cercada sutilmente, passou a ser vigiada

não ostensivamente pelos órgãos de segu-

rança. Eu pessoalmente fui seguido, inclu-

sive, uma hora que eu fui deixar o Gabeira

próximo à casa teve um carro da repressão

que me seguiu, eu tive que sair rapidamen-

te das ruas de Santa Teresa para me liber-

tar, me livrar do carro dos órgãos de segu-

rança que estava me seguindo. O motoris-

ta dos órgãos de segurança, inclusive, me

encontrou depois também no interrogató-

rio e se identificou como o motorista do

carro que me seguia.
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COMO FOI A SUA PRISÃO?

Cláudio - Eu fui preso dois dias depois do

seqüestro, e fui preso em primeiro lugar

porque cometi um erro. Nós estávamos com

suspeita de que os nossos aparelhos e nos-

sas residências não estavam seguras, em

função exatamente do fato de a repressão

ter localizado tão rapidamente a casa. Nós

ficamos preocupados porque não sabíamos

como eles tinham descoberto. Então, por

conta disso, eu não fui dormir onde normal-

mente eu dormia e morava. Eu procurei

casa de amigos. Mas numa situação daque-

las, de extrema tensão, os amigos que eu

procurei me pediram para não ficar lá,

sabiam que de alguma forma eu estava

ligado àquele problema, ainda que eles não

soubessem detalhes, e eu fui dormir na casa

de uns tios meus, cujo endereço suposta-

mente a repressão não conhecia. Acontece

que houve um detalhe de que eu não me

apercebi imediatamente, que foi o seguinte:

quando participei da operação, fui eu quem

dirigiu o Cadillac da embaixada, quem ren-

deu e substituiu o motorista da embaixada.

E para dirigir o carro, exatamente para me

parecer como um motorista de embaixada,

eu fui com um terno azul marinho e grava-

ta, para que não chamasse atenção. E

depois, quando eu saí da casa, eu tinha

tarefas a fazer fora da casa, eu não fiquei

todo o tempo lá, eu deixei o paletó e a gra-

vata dentro da casa, e fui em mangas de

camisa fazer o que eu tinha que fazer na

rua. Por isso, eu pedi duas vezes ao próprio

Gabeira que tirasse de lá esse paletó, por-

que eu sabia que ele poderia mais cedo ou

mais tarde ser um instrumento para levar à

minha identificação. Acontece que ele não

fez isso, as duas vezes que eu pedi ele não

retirou o paletó de lá e eu fui preso exata-

mente por conta desse paletó. O paletó

tinha sido feito em alfaiate, e a polícia foi

ao alfaiate e me identificou, soube do meu

endereço e apareceu lá. Aliás, foi no endere-

ço dos meus pais, e depois na casa de meus

tios, que era mais ou menos próxima, e

ficaram me esperando lá, à noite.

ENTÃO VOCÊ FOI PRESO POR CAUSA DO PALETÓ?

Cláudio - Exatamente, o paletó esquecido

pelo Gabeira, porque eu não esqueci, eu dei-

xei lá intencionalmente. Eu pedi ao Gabeira

que o retirasse, e ele se esqueceu de fazer. É

esta a história da minha prisão. Não estou

querendo cobrar nada do Gabeira, mas eu

acho apenas lamentável que no livro ele

tenha escrito que eu fui preso porque eu

não teria tirado o paletó da casa.

O GABEIRA FOI O AUTOR DO MANIFESTO, COMO

APARECE NO FILME?

Cláudio - Quanto ao manifesto, que foi

lido nas rádios e na televisão, era uma

base, vamos dizer, para as nossas exigên-

cias, para a troca dos companheiros presos

que foram enviados ao México. Esse mani-

festo foi escrito por um companheiro,

Franklin Martins, que atualmente é jorna-

lista em Brasília. O Franklin escreveu o

manifesto e apresentou-o à direção da

organização, à qual eu pertencia na época.

A direção aprovou o manifesto. Não sei se

o Gabeira leu o manifesto antes, ele tam-

bém escrevia muito bem, poderia ter dado,

talvez, algumas sugestões, mas segura-

mente a autoria é do Franklin. Eu também

não sei por que razão o filme distorce isso

e coloca o Gabeira como o autor do mani-

festo. Não sei também por que razão o

Gabeira não fez algo para impedir esta dis-

torção, na medida em que ele tinha acesso
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ao roteiro e ao filme, antes mesmo que o

filme estivesse concluído. O fato é que isto

também é uma distorção.

A CENA DA LIBERTAÇÃO DO EMBAIXADOR COR-

RESPONDE AO QUE ACONTECEU?

Cláudio - É outra distorção que o filme faz,

e não faz inocentemente. O embaixador foi

libertado na medida em que o seqüestro

tinha sido vitorioso, nosso objetivo tinha

sido cumprido, os companheiros nossos já

estavam chegando ao México, então o

embaixador foi libertado depois de ter sido

bem tratado, tratado com respeito, e em cir-

cunstâncias evidentemente adversas. O

embaixador inclusive demonstrou um certo

reconhecimento à forma como tinha sido

tratado. Isso é perfeitamente verificável

pelas declarações que deu após o seqüestro.

Pois bem, o embaixador foi libertado, foi

conduzido dentro de um Volkswagen dirigi-

do por mim, com o Jonas atrás e ele ao meu

lado. Nós descemos a Rua Barão de

Petrópolis, onde ficava o aparelho, atrás de

nós vinha o carro de segurança nossa, mas

nesse momento uma caminhonete do Ceni-

mar, uma Rural Willys, entrou e começou a

seguir o cortejo. Só que não se deu conta de

que havia um segundo carro de segurança

nosso atrás dela. Então, quando chegamos

próximo ao sinal da Tijuca, o Jonas me avi-

sou: “nós estamos sendo seguidos, procure

se desvencilhar”. Consegui passar no sinal

já vermelho e com isso impedi que os carros

atrás me seguissem, inclusive o próprio

carro de segurança nosso não conseguiu

passar. Então ficaram parados no sinal, o

primeiro carro de segurança, a Rural Willys

da repressão e o segundo carro de seguran-

ça nosso. Foi nesse momento que um dos

companheiros de um desses carros pegou a

metralhadora, engatilhou e mandou os

caras irem embora. Ameaçou a repressão e

ela, que estava totalmente inferiorizada,

resolveu ir embora. Isso no filme aparece

como se fosse uma ação, um gesto do

comandante militar. Nós realmente não

metralhamos a repressão, sabendo que era

um carro da repressão, porque não tínha-

mos nenhum objetivo com isso. Ameaça-

mos, apenas, porque o nosso objetivo era

espantá-los, e conseguimos espantá-los. O

filme poderia inclusive ter omitido isto. É

mais um exemplo de dis-

torção, porque se você conta

uma história e omite

a lgum

f a t o ,

v o c ê

p o d e

até não

ser cobrado

por isso,

agora se

você conta

esse fato in-

vertido, eu

acho que a

coisa aí mos-

tra uma inten-

ção. E o filme

teve uma inten-

ção real de adoci-

car o papel da re-

pressão dos órgãos

de segurança da

época. E isso aí eu

acho que é visível,

eu acho que isso é

uma coisa que

realmente depõe

contra o filme.
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POR QUE O SEQÜESTRO DO EMBAIXADOR NORTE-

AMERICANO É CONSIDERADO UM MARCO IMPOR-

TANTE NA LUTA CONTRA A DITADURA?

Cláudio - O seqüestro é importante do

ponto de vista operacional e tático porque

ele foi a primeira ação desse gênero vito-

riosa, que colocou durante três dias o

embaixador –e não era um embaixador

qualquer, era o embaixador dos Estados

Unidos– detido. Com a operação se conse-

gue romper a censura da imprensa, que

impedia qualquer notícia sobre a luta das

forças populares, revolucionárias e demo-

cráticas. O nosso manifesto de alguma

maneira rompe com isso de uma forma

vergonhosa para o regime. Ou seja, o con-

texto imediato em que o seqüestro ocorre é

plenamente vitorioso. Eu vi muitas mani-

festações, desde motoristas de taxi, o pró-

prio filme demonstra isso, como de várias

outras pessoas. Eu tive muito pouco tempo

para aquilatar, avaliar isso, mas houve

apoio da população. Na verdade eram os

poderosos que tinham sido vencidos. O

Brasil estava governado pela Junta Militar,

violentando totalmente as instituições e a

vontade do povo brasileiro, e aquele

seqüestro fez com que a junta baixasse a

cabeça e fosse obrigada a soltar 15 compa-

nheiros, presos políticos, libertá-los e

enviá-los ao México. Então, foi uma des-

moralização para a Junta Militar. Do ponto

de vista até de ineditismo, ele foi uma

ação muito importante. Outra importância

dele, discutível, e eu vou discutir logo a

seguir, é que a partir do seqüestro qual-

quer esperança que se pudesse ter de uma

luta pacífica pela redemocratização em ter-

mos imediatos estava eliminada, ou seja, a

partir dali o regime militar se muniu de

todas as defesas possíveis e passou a fazer

um governo quase fascista, utilizando

inclusive uma propaganda baseada nas

vitórias no futebol, e coisas do tipo, para

conseguir essa legitimidade que não tinha

através do voto e através da vontade explí-

cita do povo brasileiro. Agora, o seqüestro,

portanto, foi um ponto de não-retorno da

luta pela restauração da democracia no

Brasil. Pessoalmente, hoje, mas não

naquela época, acho que o seqüestro foi

uma operação vitoriosa dentro de uma

tática equivocada.

QUAL FOI A SUA REAÇÃO AO VER O FILME? O

QUE VOCÊ SENTIU?

Cláudio - Olha, o filme me fez... em pri-

meiro lugar foi uma catarse pessoal. O

filme, para mim, produziu diferentes rea-

ções. A primeira reação foi de indignação,

exatamente pela deformação dos fatos. E

até, a meu favor, quero dizer que não foi

nem pelo fato de que eu não tivesse apare-

cido como personagem do filme, pois na

verdade a minha pessoa foi apagada e as

minhas funções na operação foram redis-

tribuídas por outros personagens.
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ERAM DOZE PESSOAS QUE ESTAVAM NA OPERAÇÃO?

Cláudio - Eu não sei exatamente o núme-

ro, mas era em torno de dez, onze pessoas.

NO FILME APARECEM SETE OU OITO.

Cláudio - É, mas essa questão não é nem o

fato, eu tive uma participação extremamen-

te importante na operação e isso foi apaga-

do. Mas a questão central não foi nem essa,

a questão central foi a caracterização, essa

caracterização do Jonas, esse contraponto

forçado que foi feito com a figura do

Gabeira, que era uma figura extremamente

apagada para um tipo de ação como aquele,

que ele deveria sequer estar participando,

só o fez por conta do que eu já disse, por

conta de ser quem alugou a casa. Então o

filme me causou uma certa indignação por-

que me deu inclusive a sensação de uma

profunda... É como se fosse uma segunda

derrota nossa. A primeira foi aquela, dos

anos 60, 70, que a ditadura conseguiu des-

baratar as nossas organizações. Muitos

companheiros morreram, outros foram exi-

lados, enfim, e a segunda derrota é o fato

de nós não termos conseguido contar a his-

tória, ou seja, nós não conseguimos produ-

zir... a esquerda armada no Brasil não con-

seguiu produzir, nem antes, nem durante e

nem depois, uma interpretação pelo menos

razoável desse processo histórico do qual

fui protagonista. Então o filme tem alguma

coisa de bom, nesse sentido de que ele pro-

voca, e eu só lamento que o debate que ele

provoca se dê em questões periféricas, por-

que na verdade, eu acho que do ponto de

vista da luta armada é secundário saber se

eu participei da operação, se eu fiz isso ou

deixei de fazer aquilo, ou se o Jonas fez

aquilo ou não fez, são questões episódicas.

O fundamental seria poder discutir o con-

texto em que aquilo aconteceu, o caráter,

inclusive os erros da esquerda armada, o

caráter real da ditadura militar. E isso o

filme não permite que seja discutido, como

eu já tentei mostrar brevemente aqui.

EU TINHA PERGUNTADO SOBRE A SUA REAÇÃO...

Cláudio - O filme foi um bom motivo para

eu poder fazer esse trabalho interno, como

eu disse, essa catarse dos fantasmas que

ainda estavam guardados no sótão. Isso foi

muito bom para mim pessoalmente, porque

a minha primeira resposta foi de indignação,

foi emocional, eu fui destilando isso e hoje

eu consigo, evidentemente que não existe

neutralidade total num caso que foi tão

importante, de alguma forma conversar

sobre isso de uma maneira bastante tran-

qüila. Acho inclusive fundamental o seguin-

te: esses episódios, esses processos todos da

história do Brasil, eles precisam ser resgata-

dos não simplesmente por contar uma histó-

ria, mas porque eles são importantes para a

gente entender e para a gente reestruturar

as nossas vidas e os rumos do nosso país no

momento atual. Nós precisamos ter bastante

entendimento disso, inclusive para o pessoal

mais jovem saber que não era só meia dúzia

de pessoas que estava fazendo aquilo, mas

havia centenas e milhares de pessoas no

Brasil inteiro envolvidas direta ou indireta-

mente com a luta democrática, com a luta

armada, enfim, com formas de tentar derru-

bar e neutralizar a ditadura militar. Eu que-

ria, de alguma forma, dizer que eu tenho

orgulho de tudo o que eu fiz, não renego o

meu passado, mas hoje não repetiria da

mesma forma. Hoje eu procuraria realmente

visualizar e respeitar certos ritmos da socie-

dade, que sem os quais nada acontece, nada

de profundo acontece.
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OO Que É Isso, Companheiro? é filme

sobre pessoas e suas motivações em

um determinado momento da história do país, diz

o cineasta Bruno Barreto nesta entrevista

encaminhada por sua assessoria à Revista Adusp.

Ele afirma que não fez um filme político ou sobre

idéias, mas sobre medos, vontades e as tensões

envolvidas em um episódio específico. “O filme

não é um documentário, mas uma interpretação

ficcional da realidade”. Ainda segundo ele, O Que

É Isso, Companheiro? não é maniqueísta, mas

uma reflexão dramatúrgica sobre fatos reais.

entrevista: Bruno Barreto

“NÃO FIZ UM FILME DE MOCI



NHO E BANDIDO”

O QUE É ISSO, COMPANHEIRO? ABORDA UM FATO

POLÍTICO IMPORTANTE DA VIDA POLÍTICA BRASILEI-

RA. ATÉ QUE PONTO O FILME É FIEL AOS FATOS?

B. Barreto - O Que É Isso, Companheiro? é

um filme de ficção como todos que fiz,

alguns mais realistas do que outros.

Embora seja inspirado na realidade, o

filme não é um documentário, mas uma

interpretação ficcional da realidade. O pró-

prio livro do Fernando Gabeira estava

longe de ser um documentário. Por ter sido

escrito dez anos depois dos fatos, na Sué-

cia, já era uma memória distante e tinha

um caráter reflexivo. O filme é uma refle-

xão em cima da reflexão do Gabeira, mas

uma reflexão através da ficção. O livro do

Gabeira era uma reflexão intelectual sobre

os fatos. O meu filme é uma reflexão dra-

matúrgica sobre o que aconteceu, a partir

da reflexão do Gabeira, e é importante

dizer que ele me deu carta branca e nem

leu o roteiro. Trabalhei com liberdade

total. O filme é baseado em fatos reais,

mas a realidade não é dramaturgia. O cine-

ma narrativo utiliza elementos dramatúr-

gicos como o desenvolvimento, conflito e

interação entre os personagens. E foram

esses os instrumentos que utilizei para

contar uma história.

COMO DIRETOR DE FILMES DE FICÇÃO, VOCÊ SEM-

PRE EXERCEU UMA LIBERDADE MUITO GRANDE AO

CONTAR UMA HISTÓRIA. DESTA VEZ, VOCÊ MEXE

COM A HISTÓRIA RECENTE DO PAÍS E COM MUI-

TOS PERSONAGENS QUE AINDA ESTÃO VIVOS.

VOCÊ FEZ ESSE FILME COM MENOS LIBERDADE,

COM MEDO DE FERIR SUSCETIBILIDADES, PREOCU-

PADO COM ERROS E ACERTOS HISTÓRICOS?

B. Barreto - Tinha consciência de que esta-

va caminhando sobre uma linha muito

tênue entre a liberdade como ficcionista e a

responsabilidade de abordar um fato tão

marcante na história do Brasil. Porém, de

maneira nenhuma me aproximei desta rea-

lidade de forma irresponsável. Acho que o

filme cria muita polêmica e levanta muitas

perguntas, o que acho extremamente sau-

dável nesta fase em que o Brasil está desen-

terrando os ossos do período da ditadura. O

Brasil tem uma coisa muito parecida com os

Estados Unidos, no sentido de cultivar

pouco a memória do país, de "seguir em

frente", e essa não é sempre a melhor

maneira de se lidar com as coisas. É impor-

tante olhar para trás e não repetir os erros.

Em uma entrevista à revista Veja, o ex-

guerrilheiro Carlos Eugênio Paz falava de

uma "guerra suja de ambos os lados", o que

corrobora muita coisa do meu filme, sobre-



tudo em relação ao personagem mais polê-

mico que é do torturador. A certo momento,

ele diz: “se eles chegarem ao poder, não vai

ser tortura, vai ser fuzilamento sumário".

VOCÊ SE IMPÔS ALGUM TIPO DE PATRULHAMENTO

PARA LIDAR COM ESTA HISTÓRIA QUE PODE TER

TANTOS DONOS, NO SENTIDO DE QUE VÁRIOS

PARTICIPANTES ESTÃO VIVOS E PODEM RECLAMAR

QUE A HISTÓRIA NÃO FOI BEM ASSIM? QUE CUI-

DADOS VOCÊ QUIS TOMAR?

B. Barreto - O que mais me preocupou foi

a clareza da história. O Que É Isso, Compa-

nheiro? é um filme sobre personagens e

não sobre humanóides. Cada personagem

tem a sua própria identidade, a sua dife-

rença do outro. Além da preocupação de

não ser irresponsável, não me patrulhei

nem um pouco. Eu nem moro mais aqui,

mas aqui é o meu país, é a minha cultura,

vou voltar a filmar aqui. Não saberia fazer

um filme me patrulhando. Se você se

patrulha, perde a liberdade. E tomei liber-

dades, por exemplo, como a seqüência do

tiro ao alvo na praia. A maior parte desses

treinamentos era realizada em sítios fecha-

dos, mas eu queria colocar no filme um

lugar bonito, paradisíaco. Foi uma licença

poética para quebrar a claustrofobia e não

acho que seja tão grave. Quanto a ser dono

da História, eu não sou, de maneira

nenhuma. Como já disse, o filme é uma

reflexão dramática sobre um momento,

através de alguns personagens. E a maior

parte dos personagens do filme é uma

combinação de vários personagens da his-

tória real, alguns foram fundidos em um

só. Mantive os nomes de Toledo, Jonas e

Fernando, ou o codinome de Marcão.

Alguns nomes são verdadeiros, mas não a

maioria dos personagens.

A HISTÓRIA DE O QUE É ISSO, COMPANHEIRO?

TEM UMA DIVISÃO MUITO CLARA: ESQUERDA X

DIREITA, GUERRILHEIROS URBANOS X REGIME

MILITAR. O FILME TOMA PARTIDOS?

B. Barreto - Minha maior preocupação foi

a de não cair na armadilha dos que sempre

tendem a dividir o mundo entre bons e

maus, vítimas e carrasco. O filme não tem

um personagem principal e minha preocu-

pação básica foi encontrar a motivação das

pessoas envolvidas, do torturador aos

seqüestradores. Entre esses, estavam Fer-

nando, que abre mão da casa e do nome

para entrar na luta armada; René, que não

era amada pelo pai e entra para a clandes-

tinidade; Júlio, um rapazinho que quer

pegar na metralhadora como personagem

de história em quadrinhos; Cézar, que é

ex-seminarista. Os conflitos se acirram

quando chegam de São Paulo os militantes

mais experientes: Toledo, que lutou na

Guerra Civil espanhola, e Jonas, um recal-

cado social, que abomina aqueles "meni-

nos' de classe média. Aquele grupo, com a

chegada do Embaixador ao cativeiro, tam-

bém estavam ligados pela síndrome de

Estocolmo, dramaturgicamente muito rica,

e que é a relação que se estabelece entre

seqüestrado e seqüestradores.

A QUE GÊNERO CINEMATOGRÁFICO SE FILIA O

QUE É ISSO, COMPANHEIRO?

B. Barreto - Não fiz um filme sobre política,

mas sobre as pessoas, sobre seres huma-

nos. Não fiz um filme sobre idéias, mas

sobre medos, vontades e as tensões envolvi-

das em um episódio específico. Até porque

ninguém agüentaria um filme que reprodu-

zisse as falas das pessoas como era na

época. Seria insuportável. E acho que esta

humanização dos personagens é a maior
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vitória do Leopoldo Serran (roteirista) e dos

atores  que existem como pessoas. É prová-

vel que muita gente espere um thriller polí-

tico, como os filmes de Costa Gavras, e que

tendem a um confronto de good guys e bad

guys. Não fiz um filme de mocinho e bandi-

do. Até o torturador é um personagem con-

flituado, e embora seja um personagem ter-

rível, o discurso dele faz sentido, ele é de

carne e osso, não é um arquétipo. Eu me a-

proximei de um fato público com uma liber-

dade de ficcionista e também com a liberda-

de de quem não é e nem foi engajado politi-

camente. O filme, enfatizo, é uma reflexão a

partir de personagens  sem maniqueísmos.

HOUVE OUTRAS FONTES DE INSPIRAÇÃO INDIRE-

TAS, ALÉM DO PRÓPRIO LIVRO O QUE É ISSO,

COMPANHEIRO?

B. Barreto - Na época da elaboração do

roteiro li um livro muito interessante sobre

a questão da sexualidade no terrorismo,

chamado The Demon Lovers, que inclui o

caso de Patty Hearst, que acaba se casan-

do com o segurança. Esta relação tortura-

do/torturador é mencionada no filme,

quando o torturador Henrique comenta

que uma presa política acabou casando

com um torturador chamado Peçanha.

Esses pontos foram importantes na inter-

relação entre os personagens. Depois,

fomos para Washington abrir o baú e ver o

que tinha dentro. Conversamos com a filha

de Charles Elbrick, Valery, e com ex-fun-

cionários da Embaixada dos Estados Uni-

dos na época do seqüestro.

QUAL A MAIOR CONTRIBUIÇÃO DESSAS CONVERSAS?

B. Barreto - Valery nos deu um exemplar de

O Que É Isso, Companheiro? com anotações

feitas pelo pai. Ele anotara, por exemplo,

que o livro que recebera no cativeiro era de

Mao Tse Tung e não de Ho Chi Min. Ela

reforçou as posições políticas do pai, como

a de ser contra apoiar governos que não

eram legitimamente escolhidos. A polícia

achou um tape das conversas do Elbrick

com os seqüestradores, no qual ele expunha

suas idéias, digamos, liberais. Valery confir-

mou que ele era um liberal e que ficou uma

persona non grata nos meios diplomáticos

depois do seqüestro. Sem dúvida, aquele

seqüestro foi um divisor de águas na carrei-

ra e na vida de Elbrick, que teve um final de

vida muito infeliz. As conversas com Valery

foram úteis menos na questão da trama e

mais na elaboração do personagem. Ela

contou, por exemplo, do ciúme que sentiu

dos seqüestradores, que teriam o pai só

para eles. E também, de uma sensação de

agradecimento, pois depois da liberação do

pai, eles se abraçaram pela primeira vez em

muitos anos. Ele era extremamente obsessi-

vo, e voltou mais humanizado.

O QUE É ISSO, COMPANHEIRO?, PELA PRÓPRIA

HISTÓRIA, TEM UM PERSONAGEM AMERICANO E

SEQÜÊNCIAS FALADAS EM INGLÊS, QUE TEM SIDO

UMA MARCA DE VÁRIOS FILMES BRASILEIROS DA

FASE DA RETOMADA. VOCÊ FEZ O FILME PENSAN-

DO NO MERCADO EXTERNO?

B. Barreto - Acho que a história de O Que

É Isso, Companheiro? interessa tanto o

Brasil quanto o mundo inteiro, mas não fiz

o filme com uma preocupação específica de

agradar lá fora. Até porque, eu acho que o

mercado externo espera outro tipo de filme

brasileiro, como a carga social de Pixote, o

realismo mágico de Dona Flor e Tieta.

Realmente espero que o filme viaje, até

porque esta é uma característica natural

do cinema, que cada vez circula mais.
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OO filme O Que É Isso, Compa-

nheiro?, dirigido por Bruno

Barreto e baseado no livro homônimo de

Fernando Gabeira, tem provocado muita

discussão, sobretudo entre aqueles que

viveram ou tem a informação do que ocor-

reu nos anos da ditadura militar. Por ser

razoavelmente bem realizado, dentro de

um padrão de linguagem hollywoodiana, o

filme tem sido bem recebido por platéias

jovens –que nele vêem uma espécie de

thriller político capaz de manter a atenção

e o suspense, funcionando como entreteni-

mento. No entanto, na medida em que faz

referência a fatos de nossa história recen-

te, acaba por ser consumido como informa-

ção verídica sobre aqueles fatos –e é aí que

residem muitos, ainda que não todos, de

seus problemas.

O debate que se tem travado sobre o

filme geralmente aborda a polarização que

ocorre entre o torturador “humanizado” e

o dirigente guerrilheiro (Jonas) apresenta-

do como grosseiro, violento e manipulador.

Vejamos cada um dos lados da questão.

O torturador apresentado no filme mos-

tra-se angustiado com o fato de ter que

torturar os jovens e discute isso com sua

mulher. Fora o fato de a cena ser cinema-

tograficamente ridícula (inverossímil, diá-

logos artificiais e francamente ruins, senti-

mentos dos personagens subjugados pelo

didatismo), ela traz para o debate algumas

questões. A primeira delas é a da tortura

como uma decisão racional do torturador.

Ele discute a tortura com a mulher como

se houvesse uma possibilidade de escolha

racional, por parte dele, entre torturar ou

usar outros métodos. Isso se aprofunda

nas próprias cenas de tortura: ele se man-

tém frio, distante, burocrático. Interroga o

torturado com bons modos, bate com bons

modos, afoga o preso com bons modos.

Como se estivesse datilografando um rela-

tório ou limpando uma arma. A tortura é

apresentada como uma atividade banal,

burocratizada e, portanto, racional. Essa

visão do filme é uma radicalização da

posição que Gabeira apresenta em seu

livro, onde define a tortura como racional.

Essa visão é falsa, distorcida. A tortura

pode ser uma decisão racional para os

altos escalões de comando, que decidem

permiti-la ou aceitá-la como método e são

capazes, inclusive, de mandar trazer asses-

sores internacionais para divulgar técnicas

QUAL É A TUA, COMPANHEIR
por Renato Tapajós
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“modernas” de tortura entre seus coman-

dados. No entanto, no escalão do tortura-

dor, daquele sujeito que põe a mão na

massa, a tortura significa infligir dor,

humilhação e talvez a morte a outro ser

humano. Ela acontece em meio a gritos,

sangue, cheiro de sangue e de suor, o

fedor insuportável do medo, freqüentemen-

te urina e fezes –porque o medo e a dor

soltam bexigas e intestinos. Esse sujeito

metido numa sala abafada e malcheirosa

(ninguém tortura com as janelas abertas,

por onde possa entrar o ar da manhã e sair

o grito de dor do torturado) em cima do

corpo maltratado e sangrento do torturado

está tomado: a adrenalina do predador

corre solta, o prazer primitivo de dominar

e humilhar o outro gera o ódio pelo prisio-

neiro indefeso, o cheiro do medo e do san-

gue desperta o animal que dorme em todo

ser humano, freqüentemente desvios

sexuais vem à tona, impulsionados pelo

fato de ele ter em suas mãos um corpo

geralmente nu, indefeso e sobre o qual ele

detém todo o poder. Quebrar a resistência

do prisioneiro envolve humilhá-lo:

nenhum torturador vai pedir educadamen-

te que o outro fale, ele berra, no mínimo,

um “fala, filho da puta!!’’.

Vamos parar com a brincadeira: achar

que a tortura possa ser conduzida racional-

mente é uma piada –exatamente porque ela

é a regressão do homem ao não-humano, a

abdicação pelo homem daquilo que o faz

humano (e a racionalidade faz parte disso).

A tortura é a negação do humano –e essa é

a chave da sua eficácia. A prática da tortu-

ra contamina o torturador, destrói seu

equilíbrio. É uma experiência-limite, como

muitas outras, que deixa sua marca indelé-

vel em quem se envolve com ela. Sobretudo

quando a prática da tortura deixa de ser

eventual, resultante de um momento críti-

co, e passa a ser a norma, o cotidiano da

repressão. O torturador está, todos os dias,

regredindo, negando sua humanidade,

exercitando aquilo que de pior existe nele.

Com o tempo ele cristaliza a regressão,

reforça sua não-humanidade, entroniza

como valor o seu lado mais podre. E se

transforma em sua própria caricatura, uma

espécie de monstro bidimensional. Não é

mais possível pensar na figura de um buro-

crata que encerra o expediente e volta para

casa para encontrar sua mulher e seus

filhos, levando a vida normal de classe

média. Depois de certo tempo, o torturador

é torturador o tempo todo.



A idéia, portanto, de condenar a tortura,

tentando compreender o torturador, é absur-

da. Mesmo porque, da maneira como o filme

a apresenta, fica-se longe de uma condena-

ção da tortura. Ela é amenizada pelo trata-

mento que lhe confere racionalidade: dá até

a impressão de não ser tão cruel assim. Por

outro lado, na medida em que se evita a

condenação do torturador, dá-se razão à

ditadura que aproveitou a anistia para impe-

dir que se fizesse justiça em relação a eles. O

filme compreende tanto as razões do tortu-

rador que fica difícil percebê-lo como aquilo

que na verdade é: um criminoso. Praticante

daquilo que hoje é considerado crime

hediondo e, portanto, inafiançável. Não é

possível deixar de lembrar a frase de Jorge

Semprum em A Viagem, referindo-se aos tor-

turadores de então: “Não é necessário com-

preender os SS. É necessário exterminá-los”.

No quadro brasileiro, “exterminar” soa um

pouco excessivo. Mas levar os torturadores à

Justiça teria sido, no mínimo, saudável para

nossa democracia, importante para evitar

que fatos como aqueles se repitam. A atitu-

de leniente do filme em relação ao tortura-

dor e à tortura não contribui nem um pouco

para isso.

Mas voltemos ao filme: como em

nenhum momento se faz referência aos

escalões superiores (Comandos das Forças

Armadas e outros), tem-se a impressão de

que a decisão de torturar foi tomada pelo

mesmo escalão que pratica a tortura. Essa

é uma bela distorção, que absolve a ditadu-

ra ao condenar seus agentes menores. O

mesmo tipo de problema surge em outros

momentos do filme: numa determinada

seqüência, os agentes da repressão discu-

tem se vão ou não ceder ao pedido de res-

gate dos seqüestradores. Pelo mesmo

mecanismo de omissão, tem-se a impressão

de que são eles, ali, que vão decidir sobre

isso –quando é sabido que essa era uma

decisão da presidência da República. Esse

mecanismo –voluntariamente ou não–

acaba por passar a idéia de que a repressão

durante a ditadura “era independente” ou

“fugia ao controle” do governo central.

Essa interpretação dos fatos é extremamen-

te interessante para todos aqueles que fize-

ram parte dos altos escalões da ditadura e

que estão aí, como democratas em nossa

democracia. Afinal, podem argumentar,

agora com o aval do filme, eles não sabiam

do que se passava nos porões.

Agora, o outro lado. O dirigente da ação

do seqüestro, apresentado no filme com o

nome de guerra de Jonas, nos é mostrado

como um sujeito rude e autoritário, que não

hesita em ameaçar de morte os companhei-

ros que porventura desobedecerem à disci-

plina imposta por ele. Também ameaça o

embaixador seqüestrado de tortura e de

morte, além de manipular desonestamente a

escala de plantões para colocar um determi-

nado personagem na situação de ter que

executar o embaixador, caso as negociações

fracassem. O retrato que se pinta, portanto,

é o de um mau-caráter, stalinista nos méto-

dos e com uma prática interna de chefe de

gang. Inicialmente não vou me deter na

questão da identificação desse Jonas com o

Jonas real, ou seja, com Virgílio Gomes da

Silva. Isso fica para depois. A contestação

inicial é outra: para quem militou nas orga-

nizações clandestinas do final dos anos 60,

é inimaginável pensar num dirigente com

essas características. Dirigentes autoritários,

houve. Stalinistas, é evidente que sim. Mas

o clima reinante nas organizações prove-

nientes das lutas internas e rachas do perío-
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do era de tal ordem (bem ao estilo libertário

e antiautoritário da época) que qualquer

dirigente que tentasse manter a disciplina

com ameaças de morte seria imediatamente

apeado do seu posto, acusado de autoritário,

obreirista, stalinista, contrário ao espírito do

marxismo-leninismo e do centralismo demo-

crático. Organizações inteiras racharam por

muito menos: a disciplina dos militantes

“pequeno-burgueses provenientes do movi-

mento estudantil” era garantida através de

longuíssimas discussões eivadas de citações

dos clássicos, sessões de crítica e autocríti-

ca, ácidas comparações com a disciplina

“natural” dos quadros operários ou campo-

neses –jamais através de ameaças diretas e

cruas. Essa disciplina obtida pela ameaça é

típica dos bandos de gangsters –da máfia

aos nossos traficantes locais. Transportar

esse tipo de atitude para dentro de um grupo

guerrilheiro da esquerda armada no Brasil

dos anos 60 é não ter informação sobre a

política interna dessas organizações ou sim-

plesmente, má fé.

E aqui se coloca a questão do Jonas. Na

vida real, a ação de seqüestro do embaixa-

dor americano pela ALN e pelo MR-8 em

1969 foi comandada por Virgílio Gomes da

Silva, codinome Jonas. No filme, a ação de

seqüestro do embaixador americano pela

ALN e pelo MR-8 em 1969 é comandada por

um militante de codinome Jonas. É impossí-

vel não identificar os dois. Dizer que não são

a mesma personagem é querer contar, ao

contrário, a piada do sujeito que não se cha-

mava Joaquim e não morava em Niterói. Na

medida em que todos os depoimentos de

militantes que conheceram o verdadeiro

Jonas contradizem frontalmente o per-

sonagem do filme, só restou ao diretor

do filme, Bruno Barreto, e ao próprio

Gabeira, argumentar que o filme é “ficção” e

que não se pode cobrar dele fidelidade ao

real. Evidentemente, este mesmo argumento

vai servir para justificar todas as “diferen-

ças” entre a versão do filme e a realidade, aí

incluídas a caracterização do torturador e as

relações internas à organização guerrilheira.

O que nos leva a uma outra discussão: quais

são as responsabilidades que um filme dito

de ficção tem ao recriar uma época real e

personagens reais? É evidente que a ficção

tem enorme liberdade, senão ela limitaria o

imaginário dos criadores ao espaço do docu-

mentário. O autor de ficção cria –ou elimi-

na– personagens, altera fatos, inventa

outros. Tudo no sentido de tornar sua narra-

tiva mais fluente e de deixar mais claros

seus pontos de vista. Ele pode se dar ao luxo

de inventar um personagem fictício em meio

às figuras reais da Revolução Francesa,

fazer com que figuras famosas que nunca se

cruzaram se encontrem e convivam. Pode

até criar cenários imaginários a partir de

hipóteses fantásticas como: o que acontece-

ria se os nazistas tivessem ganho a guerra e

tomado os EUA? Nesse sentido a ficção não

tem limi-

tes. Mas,

ao apli-

car essa

imensa

liberda-
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de, a ficção tem responsabilidades. Por

exemplo: se alguém escrever uma história

onde um certo Adolph é o benévolo dirigente

democrático de uma feliz Alemanha e se

torna vítima de judeus desalmados que

inventam um troço chamado holocausto?

Ou, também, se alguém resolver fazer um

filme onde uma flor de pessoa conhecida

como Stalin premia seus colaboradores com

estadas maravilhosas nos hotéis cinco estre-

las da região paradisíaca (e por que não tro-

pical?) da Sibéria? A pergunta é: qual o efei-

to dessa liberdade ficcional? A resposta é

simples: deixam de ser “apenas” obras de

ficção e se transformam em instrumentos

de propaganda ideológica. Porque não estão

apenas criando ficcionalmente no interior

dos fatos históricos. Estão distorcendo

esses fatos e colocando uma versão menti-

rosa no lugar do que já é historicamente

comprovado. Um filme como O Judeu Suss,

obra fundamental da propaganda nazista

de pré-guerra realizava exatamente esse

tipo de manobra. Uma das mais bem-suce-

didas e prolongadas distorções históricas é

representada pelo tratamento que o western

deu, por mais de 30 anos, aos índios ameri-

canos. Várias gerações, através do cinema

americano, foram convencidas de que os

índios daquele país eram cruéis, sanguiná-

rios e um estorvo à expansão da civilização.

É só no final dos anos 50 que começa um

movimento de revisão da verdadeira histó-

ria da expansão para o oeste nos EUA, ten-

tando compreender o que de fato aconteceu

no final do século passado. E é só aí que se

vão contar as histórias dos massacres

cometidos pelos brancos contra as popula-

ções indígenas, é só aí que personagens

como o General Custer assumem sua verda-

deira dimensão histórica.

A pergunta, portanto é: a quem servem

essas distorções? A ficção não é inocente:

na medida em que a liberdade de criação

não busca uma certa fidelidade ao que se

sabe da história, ela passa a servir como

difusora de um ponto de vista ideológico,

interessado em distorcer a história para

criar opinião. E a desculpa de que o ficcio-

nista não tem a obrigação de conhecer a

história não tem fundamento. Ele tem,

sim, a obrigação de saber o que de fato

ocorreu no período que retrata para, daí,

criar com liberdade.

O que nos leva de volta ao filme –uma

pequena, e incompleta, lista das distorções

e desinformações nele contida pode ser

elaborada:

• O filme omite o background político-

cultural da época, fazendo com que os

espectadores tenham a impressão de que a

decisão pela luta armada foi uma opção

quase gratuita dos jovens estudantes. Na

medida em que nada é dito das organiza-

ções políticas então existentes, das lutas

internas que se travavam, das teorias e

modelos que se discutiam, a idéia da luta

armada parece surgir do nada, do incon-

formismo de rebeldes sem causa.

• Da mesma forma, a repressão parece

se reduzir a um grupo de militares decidi-

dos a acabar com aquela baderna juvenil.

Em nenhum momento ela é percebida

como uma política de Estado que ia muito

além do combate aos grupos guerrilheiros

e que, na verdade, se utilizava desse com-

bate para imobilizar e massacrar toda opo-

sição ao regime.

• Não há, no filme, resposta à interpre-

tação do torturador de que os guerrilhei-

ros “eram um grupo de jovens ingênuos
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iludidos por uma canalha de dirigentes

desonestos e mal intencionados”. Os úni-

cos dirigentes que aparecem no filme são

Jonas e Toledo. Jonas, como se viu, é

retratado como pouco mais que um bandi-

do comum. Toledo, no filme, não diz a que

veio: apenas se deixa estar no aparelho

sem fazer nada de significativo. A versão

do torturador acaba predominando.

• O filme passa a impressão de que o

torturador, aquele torturador, fez tudo

sozinho na repressão ao seqüestro. No

filme ele tortura os presos, investiga o

seqüestro, localiza a casa onde o embai-

xador está sendo mantido, monta a cam-

pana, segue os seqüestradores quando

vão libertar o seqüestrado. Só não prende

todos os militantes e resolve sozinho o

seqüestro porque seu comandante o

impede para não colocar em risco a vida

do embaixador. Nenhum outro grupo da

repressão é apresentado, nenhuma rela-

ção fora daquela unidade se estabelece.

Sabe-se,  no entanto,  que durante o

seqüestro real ,  um imenso aparato

repressivo foi montado. Dezenas, talvez

centenas de casas foram vigiadas. A loca-

lização da casa foi resultado de uma

mobilização repressiva sem precedentes.

De novo temos aqui a tal liberdade do

tratamento ficcional. Que resulta, como

sempre, numa distorção: o filme minimi-

za o aparelho repressivo (de novo o

“grupo fora de controle”) e com isso

minimiza e banaliza o seqüestro do

embaixador Elbrick.

Além disso tudo, há um outro aspecto,

que diz mais diretamente respeito à lin-

guagem cinematográfica utilizada. Bruno

Barreto domina a narrativa clássica do

cinema. Mas a opção que faz, num filme

que se pretende de ação, em desdramatizar

cinematograficamente as seqüências mais

tensas resulta, ainda uma vez, num retrato

falso. O filme não é capaz de sugerir, nem

de longe, a tensão e a adrenalina que

banhavam a vida clandestina nas organi-

zações armadas. Parece tudo muito buro-

crático, muito banal. Até mesmo as ações

armadas (assalto ao banco, seqüestro do

embaixador), a tortura e a vida no apare-

lho são apresentadas sem muitos sobres-

saltos. Há um certo clima blasé, uma

ponta de tédio, uma banalidade suburbana

em tudo o que acontece. Isso é gerado

pelas escolhas formais de direção: enqua-

dramentos, cortes, ritmo, tom da interpre-

tação. Não nos parece deficiência no domí-

nio da linguagem cinematográfica: quando

o diretor quer criar uma cena tensa e pro-

fundamente emocional, a cena do aeropor-

to, quando a guerrilheira chega na cadeira

de rodas), ele consegue, com admirável

economia de recursos. É uma escolha. E

não podia deixar de ser: tudo o que se dis-

cutiu neste texto é o resultado das esco-

lhas feitas na roteirização e na direção do

filme. Escolhas, em última instância, ideo-

lógicas. O filme é o que é não pelo fato de

ser ficção ou entretenimento; ele é o pro-

duto de escolhas ideológicas que lhe dão

um perfil conservador, ainda que moderno.

Neoliberal, na verdade.

Renato Tapajós é jornalista, escritor e

cineasta. Foi preso em 1969 como militante

da Ala Vermelha. Sobre o período, escreveu

os livros Em Câmara Lenta e Carapintada, e

filmou Em Nome da Segurança Nacional e

Nada Será Como Antes. Nada?
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AA pior e mais contundente

crítica que se pode fazer

ao filme O Que É Isso, Companheiro? é a

de que se trata de um filme bem feito.

Explico o aparente paradoxo.

Um cinema feito com competência, bem

alicerçado em alguns de seus principais

fundamentos (como o roteiro, a direção de

cena e a montagem), o último trabalho do

cineasta carioca Bruno Barreto coriscou

como um raio os céus de um Brasil que

ainda tem memória, chamuscando de

maneira indelével a nossa História con-

temporânea e mexendo em feridas ainda

não de todo cicatrizadas. E, como é um

trabalho bem feito na sua carpintaria téc-

nica, o filme agrada, emociona e... ilude.

Livre para escolher o tema que quiser,

para manifestar o seu pensamento e para

sensibilizar as pessoas para a sua obra, qual-

quer artista assume um compromisso ético,

estético e ideológico com a sociedade em que

vive. Seja para afirmá-la, seja para criticá-la,

ou mesmo negá-la, ainda que o seu nível de

consciência a respeito desse compromisso

não lhe convença disso. Em outras palavras:

como artista, posso produzir uma obra para

tocar meu semelhante, para fazer vibrar as

suas cordas da razão e da emoção. Quero

que ele compartilhe (ou não) do meu ponto

de vista, seja um ponto de vista engajado

nalguma causa social ou descompromissa-

do, alienado. Ideológico ou “sem ideologia”.

Hipócrita ou sincero. Uma vez acabada e

comunicada, essa obra deixa de me perten-

cer (como reflexão ou mero entretenimento,

dependendo do ponto de vista) e passa a

pertencer ao tecido social no qual me incluo.

Como a qualquer brasileiro –e não só–

que viveu nas entranhas dos anos de chum-

HISTÓRIA: FICÇÃO, REALIDAD
por Izaías Almada

“O CINEMA TORNOU-SE DE TAL MANEIRA PARTE DE NOSSAS VIDAS QUE, POR VEZES, ESQUECEMOS

DE COMO ELE PODE INFLUENCIAR NOSSO COMPORTAMENTO, OU NOSSA MANEIRA DE PENSAR”.

SYD FIELD, roteirista e teórico americano, na introdução do seu 

livro FOUR SCREENPLAYS, Studies in the American Screenplay.
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bo, a polêmica criada em torno do filme O

Que É Isso, Companheiro? me atingiu.

Antes de ver o filme já havia mergulhado na

leitura de artigos, críticas, entrevistas

envolvendo atores e personagens, reais ou

fictícios. Nessa altura, duas questões me

chamaram mais a atenção, ambas postas

em entrevistas à imprensa e tv pelo próprio

diretor Bruno Barreto. Na primeira delas,

cito, Barreto afirma: “fiz um filme para os

jovens, para as pessoas que não conhece-

ram aquele período da História do Brasil

(os anos 60)...” afirmação que encerra um

contra-ataque aos que, vivendo e comba-

tendo a ditadura militar, ou participando

do seqüestro do embaixador americano, cri-

ticaram o filme pelos erros históricos e pela

interpretação enganosa de alguns dos fatos

narrados. A segunda questão, dada em

entrevista ao programa de Jô Soares, o

cineasta –acompanhado do pai e produtor–

sentenciou: “fiz um filme para o mercado

americano, para contar aos americanos

uma história sobre um seu embaixador

seqüestrado no Brasil no final dos anos 60,

história que os próprios americanos desco-

nheciam...”  Com essas duas chaves de lei-

tura, indicadas pelo próprio realizador, fui

ver O Que É Isso, Companheiro?

A mistura da ficção com a realidade, no

início em preto e branco do filme, remeteu-

me, entre outros, ao JFK de Oliver Stone,

mas é um recurso efêmero e que acaba por

decepcionar. Enquanto no filme de Stone a

técnica documentarista informa, sustenta

e avança dramaticamente a narrativa da

investigação, aqui ela é redutora das pró-

prias possibilidades que contém e não

passa de um simples recurso de introdução

para situar o tempo do filme. Aplicado o

carimbo “Anos 60”, com direito a Jobim,

Vinícius, Garota de Ipanema, Leila Diniz,

Garrincha, Pelé e Maracanã, somos apre-

sentados aos personagens que vão fazer

caminhar a ação dramática: os guerrilhei-

ros urbanos do MR-8.

Syd Field, roteirista e um dos principais

teóricos norte-americanos sobre dramatur-

gia para cinema, no seu livro The Founda-

tions of Screenwriting, sustenta no capítulo

3, página 22 (O personagem), que é preciso

conhecer muito bem o personagem para

poder revelar visualmente os seus conflitos.

E conhecer bem um personagem é saber

sobre o seu passado, construir-lhe uma sóli-

da biografia. Segundo o próprio Field, a

vida interior de um personagem vai do seu

nascimento até o filme começar. A vida

E E HIPOCRISIA
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exterior do personagem é a que nós vemos

na tela, aquela que vai do início ao fim da

história do filme. Os personagens de Bruno

não têm passado. Ou melhor, alguns têm lá

qualquer coisa próxima disto, aqueles a

quem o realizador e seu roteirista resolve-

ram privilegiar: o embaixador, o policial-

militar torturador e o protagonista da histó-

ria, um ex-jornalista. Os outros não: sabe-

mos apenas que são jovens que resolveram

combater a ditadura, assim, vindos do

nada. Seriam estudantes que se conhece-

ram no movimento estudantil. Unem-se,

três deles, a uma gostosinha, que mais

tarde intuimos (por um telefonema) ter se

integrado à luta armada porque não se

dava com o pai ou com a família. E todos

juntos, comandados por um comediante da

Rede Globo de Televisão (Luís Fernando

Guimarães) e uma caricatura de militante

da esquerda revolucionária (Fernanda Tor-

res) iniciam a primeira parte da sua ação

guerrilheira, recrutados como se fossem

integrantes de uma pequena quadrilha de

mafiosos, rebatizados com seus ‘nomes de

guerra’ e exercitando tiros nas praias azuis

e desertas do litoral carioca. Comecei a des-

confiar que alguma peça andava fora do

lugar, apesar de tudo muito bem filmadi-

nho. Chega-se à primeira ação do grupo e

ao ‘plot-point’, como dizem os americanos,

isto é, àquele momento de virada na histó-

ria feito para ganhar maior densidade dra-

mática: o assalto a banco seguido pelo

seqüestro do embaixador. E para completar

a construção da história, em seu primeiro

ato, como manda o figurino, a apresentação

de um jovem bem barbeado ao lado de uma

gata de baby-doll, em cuja seqüência, um

dos planos revela com estudada precaução

uma peça de farda militar dependurada no

guarda-roupa do casal. Costa-Gavras em

Estado de Sítio foi menos sutil com os mili-

tares brasileiros, quando mostrou um pri-

sioneiro sendo torturado à frente de

homens fardados, tendo a bandeira brasilei-

ra na parede por trás do torturado. Remem-

ber Dan Mitrione....

Até esse momento do filme, quando se

inicia o segundo ato, a bandeira america-

na já havia aparecido na cena da chegada

do homem à lua, no bolo oferecido ao

embaixador em comemoração a esse

mesmo fato e numa conversa de trabalho

dentro da própria embaixada, sutilezas e

regrinhas a que o cineasta –atualmente

vivendo e trabalhando nos Estados Uni-

dos– vai se acostumando, e das quais

conhece muito bem o significado para a

indústria cinematográfica de Hollywood.

Nesse ponto, devo fazer uma profissão

de fé para evitar equívocos: sou grande

admirador do cinema americano e, mesmo

sabendo das suas regrinhas em defesa do

american way of life e das maravilhas do

paraíso capitalista, consigo distinguir e

apreciar na sua imensa produção muitos

daqueles que deverão ficar como os melho-

res filmes de sempre. Inigualáveis nos

gêneros do western e dos musicais, para

citar apenas dois exemplos, a produção

americana de filmes ajudou a elevar o

cinema à categoria de arte desde os seus

primórdios com Edwin S. Porter, D.W.

Griffth e Chaplin, entre outros. E constitui-

se hoje num dos maiores entretenimentos

do mundo contemporâneo. Não comungo,

pois, com aqueles que vêm o demônio no

cinema americano, longe disso...

Pois bem: Bruno Barreto –sem que ele

precisasse dizer– fez um filme americano.
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Até aí, nada a censurar. É um direito seu

como artista que trabalha naquele merca-

do. No caso, me atrevo a dizer, creio que

escolheu a história errada. Ou, já que o

livro também não é dos mais sérios em

matéria de crítica e autocrítica ao pensa-

mento revolucionário brasileiro dos anos

sessenta, adaptou o livro errado. Contar

para o público americano que o seqüestro

do seu embaixador Elbrick, em 1969 no

Brasil, foi fruto da ação juvenil inconse-

qüente de um grupo chamado Movimento

Revolucionário 8 de Outubro (MR-8),

grupo esse comandado por dois mafiosos

de uma tal Aliança Libertadora Nacional,

pode ser palatável àquele mercado. Mas,

ainda assim, é ingênuo do ponto de vista

político e desrespeitoso à própria memória

do embaixador, homem suficientemente

corajoso para criticar, na época, a ditadura

militar brasileira com maior veemência do

que aquela que o filme sugere. Aliás, os

americanos ficariam talvez mais orgulho-

sos hoje, se vissem o seu embaixador criti-

car com mais dureza um governo ditatorial

ao sul do Equador, política posta em práti-

ca a partir do governo de Jimmy Carter. Do

ponto de vista dramatúrgico e de marke-

ting, essa opção poderia

ser até mais útil às

intenções dos produto-

res em tentar conquistar

o Oscar de melhor filme

estrangeiro em 98.

Maior desrespeito, no

entanto, fica por conta

do tal filme feito para os

que não conheceram ou

viveram a história políti-

ca dos anos 60 aqui no

Brasil e que, após assistirem ao filme, afir-

mo, continuarão sem saber... Os defensores

de O Que É Isso, Companheiro? alegam que

se trata de uma adaptação livre de um

momento, de um fato, da História contem-

porânea brasileira. Ficção, embora muito

em cima da realidade, mas ainda assim,

ficção... E aqui chegamos, quanto a mim,

ao miolo da questão: a hipocrisia. A hipo-

crisia vem se constituindo em marca e apa-

nágio cultural da sociedade brasileira após

a ditadura militar. Engatinhando no gover-

no Sarney, com a Nova República, aden-

sou-se essa prática de sobrevivência com a

nefanda experiência do “caçador de mara-

jás” e agora desfila com plumas e paetês

pelo governo pífio de Fernando Henrique

Cardoso. Para alegria da nossa elite endi-

nheirada, sempre perversa, e da emergente

classe média sacoleira.

Que bom ver um filme sobre o meu

país, falado parcialmente em inglês, com

alguns atores americanos, onde um grupo

de meninos da classe média carioca

(alguns deles também sabem falar inglês)

brinca de revolucionário sob o comando de

dois mafiosos/terroristas paulistas (que

não sabem falar inglês) e seqüestram um

cândido e inocente embaixador americano.
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Atenção, que o falar inglês aqui assume a

característica do mais primário preconceito

cultural, tão típico dos dias atuais. A tal

ponto, que os dois comandantes da opera-

ção/seqüestro, os caipiras vindos de São

Paulo, os maus da fita, são os únicos que

morrem, como diz no final a companheira

Maria. Coincidência sutil, subliminar... 

Que bom também saber que havia uma

ditadura militar no país entre os anos de

1964 e 1979, mas que os seus principais

prepostos –policiais e militares– eram

homens com escrúpulos em exercer a vio-

lência e a barbárie da tortura, divididos

entre o dever (conferir as falas do persona-

gem quando explica o que faz à mulher de

baby-doll) e o humanismo cristão (o crucifi-

xo pendurado na parede do quarto), ao

contrário dos guerrilheiros de esquerda,

impiedosos, crédulos, amorais, pérfidos.

Como é que aqueles garotos ingênuos se

deixaram manobrar pela “experiência” dos

mais velhos? Chegam a ser ridículas as

cenas em que o militante mais novo acende

o cigarro do comandante da ação, o Jonas,

e a do personagem Toledo ouvindo a Inter-

nacional numa vitrola, enquanto o mundo

desaba lá fora. Ou o pôster soviético displi-

centemente largado junto à mesinha do

telefone. Se esses dois últimos ícones

devem informar que os personagens são

comunistas mesmo, gente capaz de fuzilar

qualquer um, por quê os uniformes milita-

res da repressão são escamoteados? Sobre

a ditadura, a “ficção”; sobre a esquerda

revolucionária, a “realidade”. Ingenuidade?

Má fé? Pesquisa histórica superficial?

Liberdade de criação? Oportunismo para

cativar o mercado americano e branquear o

arbítrio para os que financiaram aqui a

repressão? Penso que qualquer destas

alternativas não responde a questão de

fundo. Ou não lhe dão a devida sustenta-

ção ideológica. O filme é mais que isso: é

uma visão hipócrita dos nossos anos 60. E

também maniqueísta, malgré lui. Não

estou afirmando que Bruno Barreto seja

hipócrita. Apenas criou uma peça artística

firmemente convicto de que podia lançar

um olhar isento sobre o Brasil da ditadura

militar. Só que o Brasil preso, torturado,

calado, humilhado, exilado, ficou sem voz,

ausente da história oficial e do filme. Por

conseqüência, sujeito à visão arrogante e

hipócrita dos vencedores, os mesmos que

educaram a geração de Barreto, ainda bem

jovem quando os fatos se deram.

Num país onde se compram votos para

aprovar reeleição em causa própria, tam-

bém se fazem filmes como O Que É Isso

Companheiro?. Uma coisa tem exatamente

a ver com a outra...  No entanto, compa-

nheiro Bruno Barreto, ao contrário daquilo

que o filme insinua, não pretendo fuzilá-

lo. Defendo o seu direito de fazer o filme

que quiser, o seu direito de expressar e tra-

balhar com liberdade. Apenas, não se

deixe também enganar pelos mais velhos,

não se deixe manipular por pontos de vista

que não correspondem à realidade históri-

ca. Como você vê, a ficção e a realidade

podem e devem valer para todos.
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